JOSÉ ALBERTO MACIEL DANTAS 

Advogado - OAB/AM no 3.311

Rua 24 de Maio nº 220, Sala 105, Centro (Ed. Rio Negro Center) – 69010-080 - Manaus/AM (fones: 622-8889 – 8113-7787)

alberto.dantas@denyslopes.adv.br


Direito do Trabalho I
Ementa:

· Teoria Geral do Direito Social

· Direito Individual do Trabalho: o conceito de empregado e empregador e a organização paritária perante a Justiça do Trabalho
· O Contrato Individual do Trabalho, sua formação, execução e terminação.

· Estabilidade

· Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

· 13º Salário

· Férias

Bibliografia: 


Básica:

· Martins, Sérgio Pinto

Direito do trabalho / Sérgio Pinto Martins

· Carrion, Valentin

Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho / Valentin Carrion


Complementar:

· Nascimento, Amauri Mascaro

Iniciação ao Direito do Trabalho / Amauri Mascaro Nascimento

Atenção: essa apostila é apenas orientativa e de cunho estritamente educacional, não podendo ser vendida e não dispensando a leitura de obras doutrinárias. Ademais, grande parte do aqui contido é cópia do Livro “Direito do Trabalho”, de Sérgio Pinto Martins, 19ª ed., Ed. Atlas, 2004.

Ponto 1 - Fontes do Direito do Trabalho
As principais fontes do Direito do Trabalho são:

· Constituição: a competência para legislar sobre Direito do Trabalho é da União (CF, art. 22, I), o que impede os Estados-membros e os Municípios de o fazerem. A atual Constituição Federal vigente dispõe sobre o Direito do Trabalho notadamente nos artigos 7º a 11, a saber:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

III - fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 

XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei; 

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei;

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal; 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XXIV - aposentadoria;

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até seis anos de idade em creches e pré-escolas; 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho;

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência; 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a sua integração à previdência social. 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas; 

  IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei; 

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender. 

§ 1º - A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

§ 2º - Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei.

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação.

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de um representante destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores.

· Leis: no âmbito do Direito do Trabalho, a principal Lei é a CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, consubstanciada no Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, que na verdade é uma reunião de normas esparsas até então existentes, dispondo sobre relação entre empregado e empregador, sobre segurança e medicina do trabalho, sobre fiscalização trabalhista e outros assuntos. Há ainda outras Leis que igualmente dispõem sobre o Direito do Trabalho, como por exemplo a do repouso semanal remunerado (Lei no 605/49), a do empregado doméstico (Lei no 5.859/72), a do trabalhador rural (Lei no 5.889/73), a do trabalhador temporário (Lei no 6.019/74), a de greve (Lei no 7.783/89), a do FGTS (Lei no 8.036/90), etc.;
· Atos do Poder Executivo: dentre os principais atos expedidos pelo Poder Executivo, têm-se: Decretos-Leis; Medidas Provisórias; Decretos; Regulamentos; Portarias; Ordens de Serviço;

· Sentenças Normativas: são as decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) ou do Tribunal Superior do Trabalho (TST), no julgamento dos dissídios coletivos, tendo efeito para todas as pessoas integrantes da categoria econômica e profissional envolvidas no dissídio coletivo;
· Convenções e Acordos Coletivos: as Convenções Coletivas são os pactos firmados entre dois ou mais sindicatos, estando de um lado o sindicato patronal (das Empresas) e do outro o sindicato profissional (dos trabalhadores), a respeito de condições de trabalho para a categoria (CLT, art. 611). Os Acordos Coletivos, por sua vez, são os pactos celebrados entre uma ou mais de uma empresa e o sindicato da categoria profissional a respeito das condições de trabalho (CLT, art. 611, §1º).

CLT, Art. 611 - Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter normativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às relações individuais do trabalho.

§ 1º - É facultado aos Sindicatos representativos de categorias profissionais celebrar Acordos Coletivos com uma ou mais empresas da correspondente categoria econômica, que estipulem condições de trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa ou das empresas acordantes às respectivas relações de trabalho.

· Regulamentos de Empresa: é discutível se é ou não fonte do Direito do Trabalho, mas o entendimento dominante é que sim, posto que disciplina as relações entre os sujeitos do contrato de trabalho, vinculando não só os empregados atuais da empresa, mas também os que forem sendo admitidos nos seus quadros;

· Disposições Contratuais (Contratos de Trabalho): segundo o art. 444 da CLT, as relações contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulação das partes interessadas em tudo quanto não contravenha às disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes sejam aplicáveis e às decisões das autoridades competentes.
· Usos e Costumes: são previstos no art. 8º da CLT, e com o tempo podem acabar transformando-se em Lei, como foi o caso do costume de se pagar uma gratificação natalina, até que em determinado ponto isso transformou-se no atual 13º salário (Lei no 4.090/62). O próprio Contrato de Trabalho, conforme previsto no art. 443 da CLT, não precisa ser feito por escrito, podendo ser regido por regras do costume local (o que foi acordado tacitamente pelas partes);
CLT, Art. 8º - As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por eqüidade e outros princípios e normas gerais de direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse público.
CLT, Art. 443 - O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito e por prazo determinado ou indeterminado.

· Normas Internacionais: são os casos dos Tratados e Convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT).
Ponto 2 - Princípios do Direito do Trabalho
· princípios são as proposições básicas que fundamentam as ciências, e servem para informar, orientar, inspirar e fundamentar as regras legais. Portanto, Princípios do Direito do Trabalho são os fundamentos, o alicerce em que se apóia todo o Direito do Trabalho, os quais devem ser respeitados por todos;
· existem princípios que são gerais, ou seja, comuns ao Direito como um todo, como por exemplo o respeito à dignidade da pessoa humana, do abuso de direito, do enriquecimento sem causa, do fato de que ninguém poderá alegar a ignorância do Direito, etc. Há outros, por sua vez, que embora restritos a alguns ramos do Direito, aplicam-se também a outros, como por exemplo os princípios da boa-fé nos contratos, ou de que o contrato faz lei entre as partes, ou ainda de que nenhum dos contraentes pode exigir o implemento de sua obrigação antes de cumprir sua parte no pactuado, que embora pertencentes ao Direito Civil, aplicam-se também ao Direito do Trabalho; também o princípio do “non bis in idem” (Aplicação no aspecto penal do Direito do Trabalho: empregado não pode ser punido duas vezes pelo mesmo ato faltoso); princípio da razoabilidade ou verossimilhança (o Juiz deve ser cético em relação a situações inverossímeis, aferidas pelo padrão médio do homem comum – pode atuar contra o empregado); etc.;
· existem também princípios constitucionais que são aplicáveis ao Direito do Trabalho, a saber:
· Dignidade da pessoa humana (CF, Art. 1º, III: Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: ... III - a dignidade da pessoa humana;);
· Princípio da isonomia (CF, 7º, XXX, XXXI e XXXII: Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: ... XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência; XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos;);
· Princípio da irredutibilidade salarial (CF, 7º, VI: Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: ... VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;);
· Valores sociais do trabalho (CF, 1º, IV: Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: ... IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;);
· Valorização do trabalho humano (CF, 170: Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:);
· Busca do pleno emprego (CF, 170, VIII: Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: ... VIII - busca do pleno emprego;);
· Função social da propriedade (CF, 5º, XXIII; 170, II e 186: Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: ... XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; / Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: ... II - propriedade privada; / Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos:);

· no âmbito exclusivo do Direito do Trabalho existem 04 princípios básicos (pode variar conforme o Doutrinador), a saber:

· Princípio da Proteção: é uma forma de compensar a superioridade econômica do empregador em relação ao empregado, dando a esse último uma superioridade jurídica. Pode ser dividido em três:

a) o “in dubio pro operario” (na dúvida, deve-se aplicar a regra mais favorável ao trabalhador ao se analisar um preceito que dispõe sobre regra trabalhista);

b) o da aplicação da norma mais favorável ao trabalhador (CF, art. 7º. Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social). Assim, por exemplo, se o adicional de horas extras previsto em norma coletiva (Acordo ou Convenção) for superior ao previsto na Lei ou na Constituição, deve-se aplicar o adicional da norma coletiva. A exceção à regra diz respeito a normas de caráter proibitivo. Portanto, se uma norma diz que o empregado não pode fazer “isso”, e uma outra diz que ele não pode fazer “isso” e “aquilo”, deve-se entender por esta última, ou seja, ele efetivamente não poderá fazer “isso” e nem “aquilo”;
c) o da aplicação da condição mais benéfica ao trabalhador: deve ser entendido como o fato de que vantagens já conquistadas, que são mais benéficas ao trabalhador, não podem ser modificadas para pior, ou seja, é a regra do direito adquirido (CF, art. 5º, XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada). É de se destacar que uma cláusula menos favorável aos trabalhadores só tem validade em relação aos novos obreiros admitidos na empresa, e não quanto aos antigos, aos quais essa cláusula não se aplica (Enunciado 51 do TST. As cláusulas regulamentares, que revoguem ou alterem vantagens deferidas anteriormente, só atingirão os trabalhadores admitidos após a revogação ou alteração do regulamento.).
· Princípio da Irrenunciabilidade de Direitos: a regra é a de que os direitos trabalhistas são irrenunciáveis pelo trabalhador, não se admitindo, por exemplo, que ele renuncie a suas férias, e se tal fato vier a ocorrer, não terá qualquer validade, podendo o trabalhador reclamar na Justiça do Trabalho (CLT, Art. 9º - Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação.). O entendimento que se deve ter disso é que a renúncia não poderá ocorrer apenas no âmbito da Empresa, pois pode dar margem a fraudes. No entanto, nada impede que o trabalhador venha renunciar em Juízo, diante do Juiz do Trabalho, pois em tal caso a renúncia é perfeitamente válida;
· Princípio da Continuidade da Relação de Emprego: presume-se que o contrato de trabalho terá validade por tempo indeterminado, ou seja, haverá a continuidade da relação de emprego, sendo exceção à regra os contratos por prazo determinado, inclusive o contrato de trabalho temporário. Portanto, não se pode fazer com o mesmo empregado uma sucessão de contratos de trabalho por prazo determinado (TST, Enunciado 212. O ônus de provar o término do contrato de trabalho, quando negados a prestação de serviço e o despedimento, é do empregador, pois o princípio da continuidade da relação de emprego constitui presunção favorável ao empregado.);
· Princípio da Primazia da Realidade: no Direito do Trabalho, os fatos (a realidade) são muito mais importantes que os documentos. Assim, por exemplo, ainda que numa folha de ponto esteja anotada uma jornada de trabalho indicando que o empregado não fez horas extras, isso poderá ser desconstituído mediante depoimentos de testemunhas; de igual forma, uma pessoa pode ter um contrato de representação comercial ou de prestação de serviços com uma empresa, mas se demonstrar que tinha subordinação, continuidade e salário, poderá requerer o vínculo empregatício; poderá também um suposto pedido de demissão ser desconstituído pelas testemunhas, caso provem que na verdade o sujeito foi forçado ou até mesmo enganado na hora de assiná-lo, e assim por diante.
Ponto 3 - Contrato de Trabalho
· de acordo com o art. 442 da CLT, contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego;

· pode-se definir contrato de trabalho como o negócio jurídico entre uma pessoa física (empregado) e uma pessoa física ou jurídica (empregador) sobre condições de trabalho. Portanto, o que se discute são as condições de trabalho a serem aplicadas à relação entre empregado e empregador;

· o objetivo do trabalho é alcançar fins econômicos, patrimoniais, pois o empregado trabalha em troca de receber um valor pecuniário pela prestação de seus serviços;

· o objeto do contrato é a prestação de serviço subordinado e não eventual do empregado ao empregador, mediante o pagamento de salário.  Portanto, o trabalho autônomo prestado a uma pessoa física ou jurídica não gera o contrato de trabalho, pois não há o elemento subordinação;
· as relações contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulação das partes interessadas em tudo quanto não contravenha às disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes sejam aplicáveis e às decisões das autoridades competentes (CLT, art. 444);
· na falta de acordo ou prova sobre condição essencial ao contrato verbal, esta se presume existente, como se a tivessem estatuído os interessados na conformidade dos preceitos jurídicos adequados à sua legitimidade (CLT, art. 447);

· a mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da empresa não afetará os contratos de trabalho dos respectivos empregados (CLT, art. 448);

· os direitos oriundos da existência do contrato de trabalho subsistirão em caso de falência, concordata ou dissolução da empresa (CLT, art. 449);
· os requisitos do contrato de trabalho são:

· continuidade: quem presta serviços eventualmente não é empregado. Portanto, o contrato de trabalho é um contrato de trato sucessivo na relação entre as partes, que perdura no tempo;

· subordinação: existe uma dependência do obreiro em relação ao empregador, por quem é dirigido, recebendo ordens;

· onerosidade: o contrato de trabalho não é gratuito, mas oneroso (pago), pois o empregado recebe salário pelos serviços prestados ao empregador. Assim, o empregado tem o dever de prestar serviços, e o empregador tem o dever de pagar salários pelos mesmos. É de se destacar que serviços voluntários não geram vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim (Lei no 9.608, de 18/02/1998, art. 1º, parágrafo único). Se não há remuneração, não existe vínculo de emprego;
· pessoalidade: o contrato de trabalho é “intuitu personae”, ou seja, é realizado com uma pessoa certa e determinada, o que significa dizer que não pode o empregado substituir-se por outra pessoa, e deverá ser sempre pessoa física;

· alteridade: o empregado presta serviço por conta alheia, e não por conta própria. Portanto, não pode assumir os prejuízos da Empresa, muito embora possa participar dos lucros.
· o contrato de trabalho não exige exclusividade, o que significa dizer que uma pessoa pode ter mais de um emprego, e em cada um dos locais de trabalho será considerado empregado. Não importa, portanto, que no contrato de trabalho assinado com um dos empregadores conste que deva haver exclusividade;

· o contrato de trabalho é bilateral, por ser celebrado apenas entre duas pessoas (empregado e empregador), não existindo a participação de um terceiro nessa relação;

· o contrato de trabalho não exige formalidade, podendo inclusive ser ajustado verbalmente (CLT, art. 443), e também não exige a entrega de qualquer coisa, como ocorre, por exemplo, na compra e venda;

· no pacto laboral não se contrata um resultado, mas sim uma atividade;
· as partes são obrigadas a cumprir as condições estabelecidas (“pacta sunt servanda”);

· o empregado deve proceder com boa-fé, diligência, fidelidade, assiduidade e colaboração, não podendo concorrer com o empregador;
· o empregador deve atuar com boa-fé e sem discriminação, observando as normas de segurança e medicina do trabalho;
· a parte que faltar com a boa-fé dará à outra justo motivo para a rescisão contratual;
· o empregado pode ser revistado, desde que a revista seja moderada e não viole a intimidade do trabalhador;

· o empregador tem a obrigação de proporcionar trabalho ao empregado, durante a vigência do contrato de trabalho. Caso isso não ocorra, como por exemplo o empregado ficando o dia todo em uma sala nem fazer nada, poderá pedir a rescisão indireta do contrato de trabalho, podendo gerar inclusive o chamado assédio moral;
· o contrato de trabalho pode ser por tempo total, em que o empregado trabalha 8 horas por dia, ou por tempo parcial, em que o empregado trabalha, por exemplo, por 4 ou 5 horas por dia, sendo que a jornada não pode exceder a 25 horas semanais;
· quando o serviço prestado é ilícito (ilegal), discute-se se há ou não um contrato de trabalho, havendo portanto duas correntes. Assim, por exemplo, haveria contrato de trabalho entre um cidadão e um cambista de jogo do bicho ou de outras atividades ilícitas previstas em lei, como as contravenções penais? Os que entendem que sim, justificam que o trabalho foi feito, sendo impossível devolver ao trabalhador a energia gasta na prestação de serviços, devendo o obreiro ser indenizado com o equivalente; para a corrente contrária, no entanto, não há contrato de trabalho, uma vez que o ato praticado é nulo de pleno direito, e por isso não produz nenhum efeito no mundo jurídico (CC, art. 104 – A validade do negócio jurídico requer agente capaz, objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei). Para essa corrente, se o salário foi pago, não poderá ser devolvido, mas se não o foi, não poderá ser cobrado. Destaca-se que a Orientação Jurisprudencial no 199, do TST, mostra que o contrato de trabalho envolvendo jogo do bicho é nulo, por conter objeto ilícito. No entanto, o mesmo TST, em seu Enunciado 363, entende que apesar da falta de concurso público para admissão de empregado em órgão público, o trabalhador tem direito ao salário pelo serviço prestado, inclusive com pagamento dos valores referentes aos depósitos do FGTS;
· quando o serviço prestado é proibido, mas não é ilícito (exemplo: trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos – proibição contida na CF/88, art. 7º, inciso XXXIII): em tal hipótese, há entendimento pacífico de que houve contrato de trabalho, apesar da proibição, ou seja, houve um ato jurídico que, apesar de anulável, produziu efeitos jurídicos;
· pode ocorrer a contratação de um grupo de empregados ao mesmo tempo, que é o chamado contrato de equipe, mas ainda assim haverá o contrato individual. Exemplo: contratação de um time de futebol, ou de uma banda;

· o contrato de trabalho pode ser por prazo determinado ou indeterminado (CLT, art. 443), sendo que naquele as partes ajustam antecipadamente seu termo, enquanto que neste não há prazo para terminar. Destaca-se que quando um contrato nada menciona em relação ao prazo, deve ser entendido como por prazo indeterminado (Princípio da Continuidade da Relação de Emprego);
CLT, Art. 456 - A prova do contrato individual do trabalho será feita pelas anotações constantes da Carteira de Trabalho e Previdência Social ou por instrumento escrito e suprida por todos os meios permitidos em direito.

Parágrafo único - À falta de prova ou inexistindo cláusula expressa a tal respeito, entender-se-á que o empregado se obrigou a todo e qualquer serviço compatível com a sua condição pessoal.

· Contrato de Trabalho por Tempo Determinado
· de acordo com o preceituado no art. 443, §1º, da CLT, considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja vigência dependa de termo prefixado ou da execução de serviços especificados ou ainda da realização de certo acontecimento suscetível de previsão aproximada;

· exemplos de contrato de trabalho por tempo determinado: contratação de um técnico para treinamento de funcionários na operação de determinado equipamento; contrato de safra (colheita) – Lei no 5.889/73, art. 14, parágrafo único; contrato de atleta profissional – Lei no 9.615/98, art. 30; contrato de artistas – Lei no 6.533/78, art. 9º; contrato de obra certa – Lei no 2.959/58; contrato de técnico estrangeiro – Decreto-Lei no 691/69; contrato de aprendizagem – CLT, art. 428; contrato estipulado pela Lei no 9.601/98;
· pode ser celebrado verbalmente (CLT, art. 443. O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito e por prazo determinado ou indeterminado.);
· seu término pode ser especificado ou medido em dias, semanas, meses ou anos, ou ainda em relação à conclusão de uma determinada obra ou serviço específico, ou mesmo de forma aproximada, ao término de determinado acontecimento, como por exemplo o contrato de safra, que termina com a colheita e tem duração dependente das estações do ano em relação as atividades agrárias:

Lei no 5.889/73, Art. 14. Expirado normalmente o contrato, a empresa pagará ao safrista, a título de indenização do tempo de serviço, importância correspondente a 1/12 (um doze avos) do salário mensal, por mês de serviço ou fração superior a 14 (quatorze) dias.

Parágrafo único. Considera-se contrato de safra o que tenha sua duração dependente de variações estacionais da atividade agrária.
· o fato de o último dia do contrato de trabalho por tempo determinado cair em feriado, domingo ou dia não útil não o prorroga para o dia seguinte, pois se assim for feito (prorrogação para o dia seguinte), o contrato já será considerado por prazo indeterminado;

· só é válido em se tratando de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação do prazo, ou em atividades empresariais de caráter transitório, ou ainda em contrato de experiência:
Art. 443 - O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito e por prazo determinado ou indeterminado.

§ 1º - Considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja vigência dependa de termo prefixado ou da execução de serviços especificados ou ainda da realização de certo acontecimento suscetível de previsão aproximada.

§ 2º - O contrato por prazo determinado só será válido em se tratando: 

a) de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação do prazo;

b) de atividades empresariais de caráter transitório;
c) de contrato de experiência.
· serviços de natureza transitória são aqueles que surgem repentinamente, e que logo encerrarão, como a contratação de um empregado temporariamente para atender a um breve aumento de produção em certo período do ano (como por exemplo o aumento de venda de televisões e rádios de pilha na época de Copa do Mundo, ou de jogos infantis na época do Dia das Crianças);
· atividades empresariais de caráter transitório são as que exploram temporariamente atividade diversa da normal, apenas para atender a uma oportunidade de mercado. Exemplo: empresa que é montada apenas para produzir ovos de páscoa, ou para fazer fogos de artifício para festas juninas, ou para fabricar panetone para o Natal, etc.;
· o contrato de trabalho por prazo determinado não pode ser estipulado por mais de 02 anos (CLT, Art. 445. O contrato de trabalho por prazo determinado não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, observada a regra do art. 451.);
· o contrato de trabalho por prazo determinado não pode ser prorrogado por mais de uma vez, ainda que dentro dos dois anos, pois se isso ocorrer, será considerado como contrato por tempo indeterminado (CLT, Art. 451. O contrato de trabalho por prazo determinado que, tácita ou expressamente, for prorrogado mais de uma vez passará a vigorar sem determinação de prazo.);

· pode ocorrer de um contrato por prazo determinado ser transformado para prazo indeterminado, ainda que seu término tenha ocorrido na data prevista. Veja-se: um contrato de trabalho por tempo determinado está previsto para terminar numa sexta-feira. No entanto, nessa semana o empregado trabalhou nove horas diárias de terça-feira a sexta-feira, para não trabalhar no sábado, o que é bastante comum em muitas empresas. Portanto, foram trabalhadas 44 horas na semana, compensando-se o sábado, ou seja, o empregado prestou serviços para as horas que seriam trabalhadas no sábado, mas que foram compensadas durante a semana. Em tal hipótese, os efeitos jurídicos do pacto laboral são projetados para o sábado, o que significa dizer que embora o empregado não tenha trabalhado nenhum dia a mais em seu contrato de trabalho (ele terminou na sexta-feira, conforme previsto), seu contrato transformou-se por tempo indeterminado;
· não ocorre tal prorrogação nos casos em que o prazo final do contrato for no dia imediatamente anterior ao domingo ou feriado, pois embora o empregado tenha direito ao descanso semanal ou ao feriado, não trabalhou em tais dias, e portanto o contrato continuará por prazo determinado. A mesma coisa ocorre para os contratos por prazo determinado de um ano, em que o empregado tem direito a férias, mas ainda assim não haverá transformação em contrato por tempo indeterminado. Uma sugestão para evitar qualquer discussão é colocar a data de término do contrato por tempo determinado para cair entre a segunda-feira e a quinta-feira, e desde que tais dias não antecedam feriado;

· o contrato de trabalho do jogador de futebol é de prazo determinado, com vigência nunca inferior a três meses e nem superior a cinco anos (Lei no 9.615/98 (Lei Pelé), Art. 30. O contrato de trabalho do atleta profissional terá prazo determinado, com vigência nunca inferior a três meses nem superior a cinco anos);
· não se pode fazer novo contrato de trabalho por tempo determinado com o mesmo empregado senão após seis meses da conclusão do pacto anterior, exceto se a expiração do pacto dependeu da execução de serviços especializados ou da realização de certos acontecimentos, quando então poderá ocorrer a renovação sucessiva dos contratos. Exemplo: renovação de contrato por tempo determinado com empregados de pousadas ou hotéis, em que estes necessitam de um maior número de empregados apenas em certas épocas do ano, como as férias, feriados prolongados, etc.;
CLT, Art. 452 - Considera-se por prazo indeterminado todo contrato que suceder, dentro de 6 (seis) meses, a outro contrato por prazo determinado, salvo se a expiração deste dependeu da execução de serviços especializados ou da realização de certos acontecimentos.

· não há aviso prévio nos contratos por tempo determinado, pois as partes conhecem antecipadamente quando o contrato irá terminar;

· os contratos de trabalho por tempo determinado que contiverem cláusula permitindo às partes a rescisão imotivada antes do termo final estarão regidos pelas mesmas regras dos contratos por tempo indeterminado, já que permitem o aviso prévio;
CLT, Art. 481 - Aos contratos por prazo determinado, que contiverem cláusula assecuratória do direito recíproco de rescisão antes de expirado o termo ajustado, aplicam-se, caso seja exercido tal direito por qualquer das partes, os princípios que regem a rescisão dos contratos por prazo indeterminado.

· não há garantia (estabilidade) de emprego, ainda que, por exemplo, aconteça um acidente de trabalho, ou a empregada fique grávida, ou ainda que o empregado venha ser eleito para a CIPA, pois as partes sabiam desde o início que o contrato de trabalho terminaria no último dia acordado. A exceção, no entanto, é quando o próprio contrato prevê que o período de afastamento deixará de ser contado:
Art. 472 - O afastamento do empregado em virtude das exigências do serviço militar, ou de outro encargo público, não constituirá motivo para alteração ou rescisão do contrato de trabalho por parte do empregador.

[...]

§ 2º - Nos contratos por prazo determinado, o tempo de afastamento, se assim acordarem as partes interessadas, não será computado na contagem do prazo para a respectiva terminação.

· se o empregado for dispensado antes do termo final do contrato, o empregador deverá pagar-lhe indenização correspondente a metade do que teria direito até o término do contrato:
CLT, Art. 479 - Nos contratos que tenham termo estipulado, o empregador que, sem justa causa, despedir o empregado será obrigado a pagar-lhe, a titulo de indenização, e por metade, a remuneração a que teria direito até o termo do contrato.

· Contrato de Experiência
· é previsto no art. 443, §2º da CLT, sendo uma espécie do contrato por tempo determinado;
· o objetivo é testar o empregado, ou seja, a empresa quer contratá-lo, mas necessita antes saber se ele atende às necessidades, se tem aptidão, ou até mesmo se consegue adaptar-se ao ambiente de trabalho e aos colegas. De igual forma, serve para o próprio empregado verifica se é exatamente aquilo que ele quer;

· distingue-se do contrato de aprendizagem, pois neste o empregado estuda para exercer a profissão, para adquirir capacidade;
· o prazo máximo é de 90 dias (e não de três meses), e se passar um dia sequer, transforma-se em contrato por tempo indeterminado;

CLT, Art. 445 - O contrato de trabalho por prazo determinado não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, observada a regra do art. 451.

Parágrafo único - O contrato de experiência não poderá exceder de 90 (noventa) dias.

· serve para testar a aptidão de qualquer pessoa, ainda que a mesma seja portadora de diversos diplomas e cursos;
· a CTPS do empregado deve ser assinada normalmente durante o pacto laboral, tendo o mesmo todos os direitos e obrigações de um funcionário regular;
· pode ser celebrado verbalmente (CLT, art. 456);
· pode ser prorrogado uma única vez (CLT, art. 451). No entanto, o tempo máximo não pode exceder de 90 dias. Pode, por exemplo, fazer-se um contrato de experiência de 15 dias, e depois prorrogá-lo por mais 75;

· se o empregado cumpre a experiência e sai da empresa, não pode o empregador, ao recontratá-lo para a mesma função, exigir novamente a experiência, pois ele (empregado) já foi testado. Também não é possível a celebração de um contrato de experiência após o término de contrato de trabalho temporário, pelo mesmo motivo anterior.
· Contrato de trabalho temporário (Lei no 6.019/74 – IN no 3, de 22/04/2004)
· o prazo máximo é de três meses (e não de 90 dias);

· o contrato temporário poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que atendidos os seguintes pressupostos: I - prestação de serviços destinados a atender necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente que exceda três meses; ou II - manutenção das circunstâncias que geraram o acréscimo extraordinário dos serviços e ensejaram a realização do contrato de trabalho temporário (IN no 3, de 22/04/2004, Art. 1º, §1º, incisos I e II);
· a prorrogação será automaticamente autorizada desde que a empresa tomadora ou cliente comunique ao órgão local do MTE, na vigência do contrato inicial, a ocorrência dos pressupostos mencionados nos incisos I e II (IN no 3, de 22/04/2004, Art. 1º, §2º);
· de acordo com o art. 2º da Lei no 6.019/74, trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física a uma empresa, para atender à necessidade transitória de substituição de seu pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços;
· o tomador de serviços não contrata diretamente com o trabalhador, mas sim com empresa intermediária, e esta fornece trabalhadores ao tomador;
· a remuneração deve ser equivalente à percebida pelos empregados da empresa tomadora de mão-de-obra;
· compreende-se como empresa de trabalho temporário a pessoa física ou jurídica urbana, cuja atividade consiste em colocar à disposição de outras empresas, temporariamente, trabalhadores, devidamente qualificados, por elas remunerados e assistidos (Lei no 6.019/74, art. 4º);

· o contrato entre a empresa de trabalho temporário e a empresa tomadora de serviço ou cliente deverá ser obrigatoriamente escrito e dele deverá constar expressamente o motivo justificador da demanda de trabalho temporário, assim como as modalidades de remuneração da prestação de serviço (Lei no 6.019/74, art. 9º);
· o contrato de trabalho celebrado entre empresa de trabalho temporário e cada um dos assalariados colocados à disposição de uma empresa tomadora ou cliente será, obrigatoriamente, escrito e dele deverão constar, expressamente, os direitos conferidos aos trabalhadores por esta Lei (Lei no 6.019/74, art. 11);

· será nula de pleno direito qualquer cláusula de reserva, proibindo a contratação do trabalhador pela empresa tomadora ou cliente ao fim do prazo em que tenha sido colocado à sua disposição pela empresa de trabalho temporário (Lei no 6.019/74, art. 11, parágrafo único);
· não há estabilidade para gestantes e acidentados;

· aplicam-se as regras da justa causa ao empregado temporário, estabelecidas nos arts. 482 e 483 da CLT;

· no caso de falência da empresa de trabalho temporário, a tomadora de serviços responde solidariamente;

· os conflitos entre o trabalhador e qualquer das empresas serão resolvidos perante a Justiça do Trabalho, mas os conflitos entre a Empresa de Trabalho Temporário e a empresa tomadora de serviço serão dirimidos na Justiça Comum.
· Contrato de trabalho por tempo determinado da Lei no 9.601/98
· o objetivo do governo foi diminuir o desemprego e legalizar a situação informal de certos trabalhadores que eram contratados sem carteira assinada;

· a contratação pode ser feita em relação a qualquer atividade da empresa (atividade-meio ou atividade-fim), como de seus estabelecimentos, o que significa dizer que pode ser utilizada a contratação temporária em um estabelecimento da empresa e em outro não;
· há necessidade de expressa previsão em convenção coletiva ou em acordo coletivo de trabalho, não sendo possível a contratação individual:
Lei no 9.601/98, Art. 1º As convenções e os acordos coletivos de trabalho poderão instituir contrato de trabalho por prazo determinado, de que trata o art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, independentemente das condições estabelecidas em seu § 2º, em qualquer atividade desenvolvida pela empresa ou estabelecimento, para admissões que representem acréscimo no número de empregados.

· não se aplica ao empregador doméstico, já que o mesmo não é empresa nem tem estabelecimento;

· para esse tipo de contrato não são exigidas as condições especificadas no §2º do art. 443 da CLT:
CLT, Art. 443, § 2º - O contrato por prazo determinado só será válido em se tratando: 

a) de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação do prazo;

b) de atividades empresariais de caráter transitório;. 

c) de contrato de experiência.
· em se tratando de empregado pertencente a categoria diferenciada, as contratações devem ser feitas com o sindicato de trabalhadores da categoria diferenciada e não da atividade preponderante da empresa. Dessa forma, se uma empresa metalúrgica vai contratar motoristas, deverá fazer a negociação coletiva com o sindicato dos motoristas, e não dos metalúrgicos;

· não pode esse tipo de contrato ser aplicado a funcionários públicos, mas pode ser observado em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista, que têm de aplicar a legislação trabalhista (CF, art. 173, §1º), desde que o empregado faça concurso público (CF, art. 37, II);
· a empresa não pode dispensar um trabalhador por tempo indeterminado para contratar outro para a mesma função por tempo determinado, pois o objetivo da Lei é apenas para as hipóteses de aumento do número de empregados. Em isso acontecendo, o contrato será considerado nulo, passando a viger como se fosse por tempo indeterminado;

· há um limite no número de empregados que podem ser contratados, de acordo com o disposto no art. 3º da Lei no 9.601/98:
Art. 3º O número de empregados contratados nos termos do art. 1º desta Lei observará o limite estabelecido no instrumento decorrente da negociação coletiva, não podendo ultrapassar os seguintes percentuais, que serão aplicados cumulativamente:

I - cinqüenta por cento do número de trabalhadores, para a parcela inferior a cinqüenta empregados;

II - trinta e cinco por cento do número de trabalhadores, para a parcela entre cinqüenta e cento e noventa e nove empregados; e

III - vinte por cento do número de trabalhadores, para a parcela acima de duzentos empregados. 

Parágrafo único. As parcelas referidas nos incisos deste artigo serão calculadas sobre a média aritmética mensal do número de empregados contratados por prazo indeterminado do estabelecimento, nos seis meses imediatamente anteriores ao da data de publicação desta Lei.

· na CTPS do empregado deve ser anotada a condição de contratado por tempo determinado, inclusive indicando a lei de regência (Lei no 9.601/98) (CLT, art. 29, parte final), discriminando sua remuneração separadamente na folha de pagamento dos empregados, porque os encargos serão diferenciados;
· deverá ser feito necessariamente por escrito, com depósito na DRT;
· o empregado deverá ter no mínimo 16 anos, que é a idade necessária para poder trabalhar (CF, art. 7º, inciso XXXIII), não cabendo esse tipo de contrato, portanto, para o menor aprendiz, até porque existe norma específica para o mesmo;

· os salários dos contratados por tempo determinado deverão se iguais aos dos empregados contratados por tempo indeterminado que exerçam a mesma função, a não ser que a diferença de tempo de função seja superior a dois anos (CLT, art. 461, §1º):
CLT, Art. 461 - Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo empregador, na mesma localidade, corresponderá igual salário, sem distinção de sexo, nacionalidade ou idade.

§ 1º - Trabalho de igual valor, para os fins deste Capítulo, será o que for feito com igual produtividade e com a mesma perfeição técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço não for superior a 2 (dois) anos.

· o tempo máximo desse tipo de contrato é de 02 anos (CLT, art. 445), mas pode ser prorrogado mais de uma vez, já que o art. 451 da CLT não é aqui aplicado:
Lei no 9.601/98, Art. 1º, § 2º. Não se aplica ao contrato de trabalho previsto neste artigo o disposto no art. 451 da CLT.
· não há necessidade de aviso prévio, e conseqüentemente não cabe a indenização de 40% do FGTS.
· Contrato de trabalho a tempo parcial
· considera-se trabalho a tempo parcial aquele cuja duração não exceda 25 horas na semana;
Art. 58-A - Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não exceda a vinte e cinco horas semanais.

§ 1º O salário a ser pago aos empregados sob o regime de tempo parcial será proporcional à sua jornada, em relação aos empregados que cumprem, nas mesmas funções, tempo integral.

§ 2º Para os atuais empregados, a adoção do regime de tempo parcial será feita mediante opção manifestada perante a empresa, na forma prevista em instrumento decorrente de negociação coletiva.

· não há necessidade que haja uma carga de 25 horas semanais, podendo ser inferior. O que não pode é passar de 25;

· o salário do trabalhador em tempo parcial será calculado proporcionalmente ao do trabalho em tempo completo. Assim, se este (em tempo completo) ganha R$ 500,00 trabalhando 44 horas semanais, o trabalhador em tempo parcial de 22 horas semanais, que executa as mesmas tarefas daquele, ganhará R$ 250,00;

· deve ser anotado na CTPS do empregado o trabalho a tempo parcial, por se tratar de condição especial;
· para que um trabalhador em tempo completo possa transformar seu contrato em tempo parcial, é preciso que haja previsão em convenção ou acordo coletivo. Por outro lado, não há necessidade de tal previsão para o caso oposto, ou seja, para o trabalhador em tempo parcial que queira modificar seu trabalho para tempo integral.

Ponto 4 - Empregado
· a definição de empregado está contida no art. 3º da CLT, a saber:
Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário.

· do mencionado art. 3º retiram-se cinco requisitos para a configuração do empregado, a saber:
· pessoa física: não se pode falar em empregado pessoa jurídica ou animal;

· não-eventualidade: o trabalho deve ser de natureza contínua, e portanto não ocasional ou eventual. Em outras palavras, há um contrato de trato sucessivo, que não se exaure numa única prestação, como por exemplo ocorre na compra e venda, em que é pago o preço e entregue a coisa. Isso não se confunde, no entanto, com trabalho diário, ou seja, não há necessidade que o trabalho seja realizado todos os dias, bastando apenas que haja uma regularidade. Exemplo: Médicos que dão plantões em determinados dias e horários; Advogados que atendem duas vezes por semana no Sindicato; Professor que ministra aulas apenas às terças e quintas-feiras; etc.;

· dependência: dependência significa subordinação, submissão, sujeição, o que não se confunde com escravidão ou servidão. Quer apenas dizer que o sujeito recebe ordens de outrem. Se o trabalhador não é dirigido pelo empregador, mas por ele próprio, não se pode falar em empregado, mas em autônomo ou outro tipo de trabalhador
· pagamento de salário: não existe contrato de trabalho gratuito, ou seja, deve sempre existir uma onerosidade, sendo que o empregado deve ter a intenção de receber remuneração;
· pessoalidade: só o próprio empregado poderá prestar os serviços, ou seja, o contrato de trabalho é feito com uma pessoa certa, e por isso chamado de “intuitu personae”. Se o empregado faz-se substituir constantemente por outrem, como por exemplo um parente ou amigo, inexiste o elemento pessoalidade na referida relação. Destaca-se que tal requisito não está exatamente no art. 3º da CLT, mas sim no art. 2º, em sua parte final:
Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.
· não há necessidade que o serviço seja prestado no próprio estabelecimento do empregador, podendo ser até mesmo no domicílio do empregado;

· a exclusividade não é pressuposto da relação empregatícia, o que significa dizer que uma pessoa pode ter mais de um emprego;

· 4.1 - Empregado em domicílio: é o empregado cujas atividades são desenvolvidas fora da fiscalização imediata e direta do empregador, mas ainda assim é subordinado ao mesmo. Ex.: costureiras que pegam a costura na empresa ou até mesmo a recebem em sua casa. Não se confundem com o trabalhador autônomo, pois este não é subordinado a ninguém, assumindo os riscos de sua própria atividade. A previsão legal está nos arts. 6º e 83 da CLT:

Art. 6º - Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador e o executado no domicílio do empregado, desde que esteja caracterizada a relação de emprego.
Art. 83 - É devido o salário mínimo ao trabalhador em domicílio, considerado este como o executado na habitação do empregado ou em oficina de família, por conta de empregador que o remunere.

· 4.2 - Empregado aprendiz: aprendiz é a pessoa que se encontra entre 14 e 18 anos, e que irá se submeter à aprendizagem, não podendo o menor aprendiz receber menos de um salário mínimo por mês, calculado à base horário, e nem efetuar trabalho noturno, perigoso ou insalubre. Também não pode o Contrato de Aprendizagem ser estipulado por mais de 02 (dois) anos.
CLT, Art. 428 - Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de quatorze e menor de dezoito anos, inscrito em programa de aprendizagem, formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar, com zelo e diligência, as tarefas necessárias a essa formação.
§ 1º A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz à escola, caso não haja concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica.

§ 2º Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo hora.

§ 3º O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de dois anos.

§ 4º A formação técnico-profissional a que se refere o caput deste artigo caracteriza-se por atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho.
CF, Art. 7º, XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
· 4.3 - Empregado doméstico: é definido pela Lei no 5.859/72, regulamentada pelo Decreto no 71.885/73, como “aquele que presta serviços de natureza contínua e de finalidade não lucrativa a pessoa ou a família, no âmbito residencial destas”. Ex.: mordomo, cozinheira, jardineiro, motorista, copeira, governanta, arrumadeira e até mesmo um caseiro de sítio, desde que no sítio não sejam realizadas atividades lucrativas, pois caso contrário, será um empregado comum, regido pela CLT. O serviço não precisa ser no âmbito residencial, como por exemplo no caso do motorista. Há entendimentos de que a faxineira que presta serviços sempre em determinado dia da semana, como por exemplo na segunda-feira, é empregada doméstica, e não autônoma. Os direitos do doméstico estão estipulados na CF/88, em seu art. 7º, a saber: salário mínimo, irredutibilidade do salário, 13º salário, repouso semanal remunerado, férias anuais mais um terço, licença à gestante, licença-paternidade, aviso prévio e aposentadoria. Não tem direito a horas extras, ainda que trabalhe mais de 08 horas por dia e 44 semanais, e também não tem direito ao FGTS, ficando a cargo do empregado depositá-lo ou não.
Art. 7º - Os preceitos constantes da presente Consolidação, salvo quando for, em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam:

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas;

· 4.4 - Empregado rural: é a pessoa física que, em propriedade rural ou prédio rústico, presta serviços com continuidade a empregador rural, mediante dependência e salário (art. 2º da Lei no 5.889/73). Por sua vez, empregador rural é a pessoa física ou jurídica, proprietária ou não, que explore atividade agroeconômica, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por meio de prepostos e com auxílio de empregados (art. 3º da Lei no 5.889/73). Prédio rústico é o destinado à exploração agrícola, pecuária, extrativa ou agroindustrial, podendo até mesmo estar localizado no perímetro urbano, mas deve ser utilizado na atividade agroeconômica. O trabalhador rural tem os mesmos direitos do trabalhador urbano (CF, art. 7º);
· 4.5 - Trabalhador autônomo: conforme já dito, não é considerado empregado, já que não é subordinado a ninguém, assumindo o próprio riscos de seus negócios. Logo, a CLT não se aplica ao mesmo;
· 4.6 - Trabalhador eventual: também não é considerado empregado, já que seus serviços são eventuais, sendo contratados apenas para trabalhar em certas ocasiões. Ex.: trocar uma instalação elétrica, consertar o encanamento, etc.;
· 4.7 - Estagiário: o estágio foi regulado pela Lei no 6.494/77, regulamentado pelo Decreto no 84.497/82, não criando vínculo com o empregador. Deve sempre existir uma relação triangular: estagiário, tomador dos serviços e instituição de ensino, podendo ainda surgir um quarto personagem, qual seja, o agente de integração (ex.: IEL, CIEE, etc.);
· 4.8 - Trabalhador voluntário: trabalho voluntário é a atividade não remunerada prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza, ou a instituição privada sem fins lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social (art. 1º da Lei no 9.608/98). Distingue-se do trabalho religioso, pois este tem por fundamento os votos feitos pela pessoa, de consagrar sua vida a Deus, da fé a certa crença, enquanto que o trabalho voluntário não tem essa característica, pois não envolve a fé da pessoa, mas o fato de o trabalho ser feito sem remuneração. Ex.: pessoa que vai ajudar em um asilo ou orfanato, ou que visita hospitais e presídios, levando palavras de otimismo aos ali residentes.
Ponto 5 - Empregador
· o conceito de empregador está contido no art. 2º da CLT, a saber:

Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

§ 1º - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

§ 2º - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.

· uma das características do empregador é assumir os riscos de sua atividade, ou seja, tanto os resultados positivos como os negativos, os quais não podem ser transferidos para o empregado;

· não se exige o requisito pessoalidade do empregador, o qual é essencial apenas para o empregado, pois enquanto o dono do empreendimento pode ser substituído, o empregado não pode fazer-se substituir de forma permanente;

· o dono da obra não pode ser considerado empregador, pois não assume os riscos da atividade econômica, nem tem intuito de lucro na construção ou reforma de sua residência. O aumento de patrimônio, em função da construção realizada, não pode ser considerado risco da atividade econômica, nem se enquadra o dono da obra no conceito de empresa;

· se o dono da obra é uma construtora ou incorporadora, que tem intuito de comercializar a moradia, ou se é uma imobiliária, que tem interesse em vendê-la ou alugá-la, aí sim pode haver a relação de emprego com o prestador de serviços, pois tanto uma como outra exercem atividade econômica, assumindo os riscos do empreendimento, desde que, naturalmente, haja também subordinação;

· qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa não afetará os direitos adquiridos por seus empregados (CLT, art. 10), e a mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da empresa não afetará os contratos de trabalho dos respectivos empregados (CLT, art. 448);

· o empregado não poderá recusar-se a prestar serviços ao sucessor do empregador;

· a empresa sucessora assume as obrigações trabalhistas da empresa sucedida, bem como sua posição no processo, podendo os bens da sucessora ser penhorados no processo, pois o empregador é a empresa, independentemente da mudança na sua estrutura ou na sua propriedade;

· não tem qualquer valor acordo ou convenção das partes de forma a elidir os direitos trabalhistas dos empregados, como de se colocar uma cláusula que o antigo proprietário é que deve pagar os débitos trabalhistas. Empregador é quem está atualmente dirigindo a empresa;

· o contrato de trabalho é personalíssimo em relação ao empregado, mas não em relação ao empregador;

· o empregador tem o poder de a) organizar seu empreendimento, escolhendo qual a atividade que será desenvolvida, o número de funcionários de que precisa, os cargos, funções, local de trabalho, etc.; de b) fiscalizar e controlar as atividades de seus empregados, podendo revistar, estabelecer controle de ponto, monitorar a atividade do empregado no computador, instalar câmaras (desde que não violem a intimidade do trabalhador); e c) o poder disciplinar, podendo estabelecer sanções disciplinares, de modo a impor ordem no ambiente de trabalho, podendo advertir ou mesmo suspender o empregado;

· o empregador não é obrigado a primeiro advertir e depois suspender o empregado, a não ser que haja norma coletiva ou previsão do regulamento interno da empresa. O ideal, no entanto, é que na primeira falta o empregado seja advertido verbalmente; na segunda seja advertido por escrito; na terceira seja suspenso; e na quarta seja demitido por justa causa. 

Ponto 6 - Remuneração
· remuneração é o conjunto de prestações recebidas habitualmente pelo empregado em troca da prestação de serviços, proveniente do empregador ou de terceiros, em dinheiro ou utilidades, mas decorrentes do contrato de trabalho. Em outras palavras, remuneração é o salário mais as gorjetas:

CLT, Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber.

§ 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador.

§ 2º - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para viagem que não excedam de 50% (cinqüenta por cento) do salário percebido pelo empregado.

§ 3º - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, como também aquela que for cobrada pela empresa ao cliente, como adicional nas contas, a qualquer título, e destinada à distribuição aos empregados.

· de acordo com o art. 458 da CLT, é possível o salário “in natura” (aquele que não é feito em dinheiro, mas sim em utilidades), e somente será assim considerado quando houver habitualidade no fornecimento das utilidades:
CLT, Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações in natura que a empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado.  Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas.

§ 1º - Os valores atribuídos às prestações in natura deverão ser justos e razoáveis, não podendo exceder, em cada caso, os dos percentuais das parcelas componentes do salário mínimo (arts. 81 e 82).

§ 2º Para os efeitos previstos neste artigo, não serão consideradas como salário as seguintes utilidades concedidas pelo empregador:

I – vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos aos empregados e utilizados no local de trabalho, para a prestação do serviço;

II – educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático;

III – transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido ou não por transporte público;

IV – assistência médica, hospitalar e odontológica, prestada diretamente ou mediante seguro-saúde;

V – seguros de vida e de acidentes pessoais;

VI – previdência privada;

VII – (VETADO)

§ 3º - A habitação e a alimentação fornecidas como salário-utilidade deverão atender aos fins a que se destinam e não poderão exceder, respectivamente, a 25% (vinte e cinco por cento) e 20% (vinte por cento) do salário-contratual.

§ 4º - Tratando-se de habitação coletiva, o valor do salário-utilidade a ela correspondente será obtido mediante a divisão do justo valor da habitação pelo número de co-habitantes, vedada, em qualquer hipótese, a utilização da mesma unidade residencial por mais de uma família.
· exemplo de pagamento de salário em utilidades é o que ocorre com altos executivos, em que o salário deles é pago também mediante a utilização de cartões de crédito, pagamento de clube ou escolas de seus filhos, fornecimento de passagens aéreas, automóveis, etc.;

· os vestuários, equipamentos de proteção e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados apenas no local de trabalho, para a prestação de serviços, não serão considerados salário, assim como o fornecimento de bebidas alcoólicas ou drogas nocivas (cigarro é um exemplo);

· veículos fornecidos pela Empresa, e que são utilizados pelo Empregado também nos finais de semana e até mesmo nas férias, serão considerados como salário “in natura”;

· a mesma observação vale para a moradia fornecida ao empregado: se é imprescindível para a realização do serviço (como é o caso do zelador ou do caseiro), não é salário “in natura”. Caso contrário, integrará as verbas salariais, ainda que haja, por exemplo, um contrato de comodato para o empréstimo da habitação, pois estar-se-ia aí diante de fraude, de modo a mascarar o fornecimento da utilidade:
CLT, Art. 9º - Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação.

· é vedado o pagamento de salário complessivo, ou seja, o pagamento englobado, sem discriminação das verbas pagas. Exemplo: não pode a Empresa dizer que o sujeito irá ganhar R$ 2.000,00 por mês, sendo que em tal remuneração já estão incluídas as horas extras e o adicional noturno, por exemplo. É preciso que cada verba seja discriminada:

Enunciado TST nº 91.
Salário complessivo. Nula é a cláusula contratual que fixa determinada importância ou percentagem para atender englobadamente vários direitos legais ou contratuais do trabalhador.

· o Enunciado 214 do TST estabelece que o vale-refeição, fornecido por força do contrato de trabalho, tem caráter salarial, integrando a remuneração do empregado para todos os efeitos legais;

· o salário não pode ser pago apenas em utilidades, pois pelo menos 30% do mesmo deve ser pago em dinheiro (CLT, art. 82);

· o salário pago em dinheiro deve ser em moeda de curso forçado (no momento, o Real), sendo vedado o pagamento em dólar, vales, cupons, bônus, etc. (CLT, art. 463, Decreto-Lei no 857, de 11-09-1969). No entanto, se a obrigação tiver que ser cumprida no exterior, não será vedado o pagamento do salário em moeda estrangeira:
Art. 463 - A prestação, em espécie, do salário será paga em moeda corrente do País.

Parágrafo único - O pagamento do salário realizado com inobservância deste artigo considera-se como não feito.

· o salário mínimo é o pagamento mínimo que pode ser feito ao empregado (CF, art. 7º, inciso IV):
CF, Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;
CLT, Art. 78 - Quando o salário for ajustado por empreitada, ou convencionado por tarefa ou peça, será garantida ao trabalhador uma remuneração diária nunca inferior à do salário mínimo por dia normal.

Parágrafo único - Quando o salário mínimo mensal do empregado à comissão ou que tenha direito à percentagem for integrado por parte fixa e parte variável, ser-lhe-á sempre garantido o salário mínimo, vedado qualquer desconto em mês subseqüente a título de compensação.
CLT, Art. 118 - O trabalhador a quem for pago salário inferior ao mínimo terá direito, não obstante qualquer contrato ou convenção em contrário, a reclamar do empregador o complemento de seu salário mínimo estabelecido na região em que tiver de ser cumprido.

CLT, Art. 120 - Aquele que infringir qualquer dispositivo concernente ao salário mínimo será passível da multa de 3 (três) a 120 (cento e vinte) valores-de-referência regionais, elevada ao dobro na reincidência.

· é impossível o empregado receber apenas gorjeta, pois esta é o pagamento feito pelo cliente, pelo terceiro, sendo o salário o pagamento feito diretamente ao empregado pelo empregador:

CLT, Art. 76 - Salário mínimo é a contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço, e capaz de satisfazer, em determinada época e região do País, as suas necessidades normais de alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte.

· é lícito o pagamento do salário exclusivamente à base de comissões e porcentagens, já que estas são pagas diretamente pelo empregador, e não por terceiros, como a gorjeta. É o que normalmente ocorre com vendedores, viajantes, pracistas, balconistas, corretores e propagandistas. No entanto, o empregador deverá sempre complementar tal salário até atingir o mínimo, no caso de as vendas terem sido ruins e o empregado não ter atingido venda suficiente para alcançar tal valor;
· reduzindo o empregador o trabalho do empregado, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários, pode o obreiro considerar rescindido indiretamente o contrato de trabalho:
Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização quando:
[...]
g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários.
· 6. Tipos Especiais de Salário:

· 6.1. Abonos. O abono consiste num adiantamento em dinheiro, numa antecipação salarial ou num valor a mais que é concedido ao empregado, e pode ou não ser incluído no salário, dependendo de existir ou não previsão legal (CLT, arts. 457, 143 e 144);
· 6.2. Adicional de horas extras. É devido pelo trabalho realizado além das horas normais, à razão de pelo menos 50% sobre as mesmas (CF, art. 7º, XVI). Para o Advogado, esse adicional é de no mínimo 100% (Lei no 8.906/94, art. 20, §2º).
· Se pagas com habitualidade, as horas extras integram o cálculo de outras verbas, como indenização (En. 24 do TST), 13º salário (En. 45 do TST), FGTS (En. 63 do TST), gratificações semestrais (En. 115 do TST), férias (§5º do art. 142 da CLT) e descanso semanal remunerado (En. 172 do TST e art. 7º da Lei no 605/49);
· As horas extras podem ser suprimidas a qualquer tempo. No entanto, se eram pagas com habitualidade há mais de um ano, o empregado tem direito a uma indenização correspondente a um mês das horas suprimidas para cada ano ou fração igual ou superior a seis meses de prestação de serviço acima da jornada normal, sendo o cálculo feito com base na média das horas suplementares efetivamente trabalhadas nos últimos 12 meses, multiplicada pelo valor da hora extra do dia da supressão (En. 291 do TST);
· A remuneração do serviço suplementar é composta do valor da hora normal, integrado por parcelas de natureza salarial e acrescido do adicional previsto em lei, contrato, acordo, convenção coletiva ou sentença normativa (En. 264 do TST).
· 6.3. Adicional noturno. É devido ao empregado urbano que trabalhar no período das 22h00 às 05h00. Para o trabalhador rural, o período vai das 21h00 às 05h00, na lavoura, e das 20h00 às 04h00, na pecuária (Lei no 5.889/73, art. 7º). Para o Advogado, tal adicional vai das 20h00 às 05h00 (Lei no 8.906/94, art. 20, §3º).
· O adicional será de 20% sobre a hora diurna para o empregado urbano (CLT, art. 73) e de 25% sobre a remuneração normal para o empregado rural (Lei no 5.889/73, art. 7º, parágrafo único), e também de 25% para o Advogado (Lei no 8.906/94, art. 20, §3º);
· Se for pago com habitualidade, integra o cálculo do salário do empregado para todos os efeitos (En. 60 do TST);

· Se o trabalho deixa de ser prestado à noite, perde o trabalhador o direito ao adicional, que não se incorpora ao seu contrato de trabalho.

· 6.4. Adicional de insalubridade. É devido ao empregado que presta serviços em atividades insalubres, sendo calculado à razão de 10% (grau mínimo), 20% (grau médio) e 40% (grau máximo) sobre o salário mínimo, a não ser para o empregado que percebe salário profissional, quando então será sobre o mesmo calculado:

CLT, Art. 192 - O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário mínimo da região, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo.
En. 17 do TST. O adicional de insalubridade devido a empregado que, por força de lei, convenção coletiva ou sentença normativa, percebe salário profissional será sobre este calculado.
· Se for pago com habitualidade, integrará a remuneração do empregado para o cálculo de outras verbas, como férias (CLT, art. 142, §5º), 13º salário, aviso prévio, FGTS, indenização (En. 139 do TST);

· Deverá ser pago ainda que o trabalho seja executado em caráter intermitente, em condições insalubres: 

En. 47 do TST. O trabalho executado em condições insalubres, em caráter intermitente, não afasta, só por essa circunstância, o direito à percepção do respectivo adicional.
· O simples fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de insalubridade. Cabe-lhe tomar as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, entre as quais as relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregado (En. 289 do TST);

· Somente a perícia poderá determinar se o trabalhador tem direito a adicional de insalubridade.

· 6.5. Adicional de periculosidade. É devido ao empregado que presta serviços em contato permanente com elementos inflamáveis ou explosivos.
· O empregado tem direito a um adicional de 30% sobre seu salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa;

CLT, Art. 193 - São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem o contato permanente com inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado.

§ 1º - O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa.

§ 2º  - O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe seja devido.

CLT, Art. 194 - O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade física, nos termos desta Seção e das normas expedidas pelo Ministério do Trabalho.

· os empregados que operam em bomba de gasolina têm direito ao adicional de periculosidade (En. 39 do TST);

· se pago com habitualidade, o adicional de periculosidade integrará as férias (§5º do art. 142 da CLT), o 13º salário, o aviso prévio, o FGTS e a indenização (En. 132 do TST). Não integrará o dsr, pois se trata de um pagamento mensal, que já engloba o último (§2º do art. 7º da Lei no 605/49);

· o adicional de periculosidade incide apenas sobre o salário básico e não sobre este acrescido de outros adicionais. Em relação aos eletricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial (En. 191 do TST);

· o trabalho exercido em condições perigosas, embora de forma intermitente, dá direito ao empregado a receber o adicional de periculosidade de forma integral, porque a Lei nº 7.369, de 20.09.1985 não estabeleceu nenhuma proporcionalidade em relação ao seu pagamento (En. 361 do TST).
· 6.6. Adicional de transferência. É devido ao empregado quando o mesmo for transferido provisoriamente para outro local, e desde que importe mudança de sua residência. Não é devido nas transferências definitivas. O percentual é de 25% sobre o salário.
CLT, Art. 469 - Ao empregador é vedado transferir o empregado, sem a sua anuência, para localidade diversa da que resultar do contrato, não se considerando transferência a que não acarretar necessariamente a mudança do seu domicílio .

§ 1º - Não estão compreendidos na proibição deste artigo os empregados que exerçam cargos de confiança e aqueles cujos contratos tenham como condição, implícita ou explícita, a transferência, quando esta decorra de real necessidade de serviço.

§ 2º - É licita a transferência quando ocorrer extinção do estabelecimento em que trabalhar o empregado.

§ 3º - Em caso de necessidade de serviço o empregador poderá transferir o empregado para localidade diversa da que resultar do contrato, não obstante as restrições do artigo anterior, mas, nesse caso, ficará obrigado a um pagamento suplementar, nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) dos salários que o empregado percebia naquela localidade, enquanto durar essa situação.

· 6.7. Adicional por tempo de serviço. Espécie de gratificação que algumas empresas pagam quando o funcionário atinge determinado tempo de casa (por exemplo a cada 05 anos). Integra o salário para todos os efeitos legais (En. 203 do TST).
· cada adicional deve ser calculado em separado, não podendo haver cumulação de um adicional sobre o outro;

· o salário-hora normal, no caso de empregado mensalista, será obtido dividindo-se o salário mensal correspondente à duração do trabalho, por 30 (trinta) vezes o número de horas dessa duração (CLT, art. 64), destacando-se que uma diária semanal de 44 horas corresponde a 7,33 horas por dia (44 horas / 6 dias = 7,3333 h/dia). Assim, para uma pessoa que trabalha 7,33 h/dia (ou 44 h/semana) e ganha R$ 660,00/mês, seu salário-hora normal será: 660 / (30 x 7,3333) = 660 / 220 = R$ 3,00;

· 6.8. Ajuda de custo: é a importância paga pelo empregador ao empregado, com o objetivo de proporcionar condições para a execução do serviço, não se tratando, porém, de valores pagos pela contraprestação dos serviços. Possui caráter indenizatório, e por isso não integra o salário do empregado, ainda que ultrapasse 50% do mesmo. Ex.: pagamento da mudança (transporte) do empregado de um local para outro;
· 6.9. Diárias: são o pagamento feito ao empregado para indenizar despesas com o deslocamento, hospedagem ou pousada e alimentação, quando o mesmo encontra-se em viagem a serviço. Não ficam subordinadas à comprovação do valor gasto pelo empregado na viagem, ao contrário da prestação de contas, recebendo o empregado um valor estipulado pelo empregador, quer tenha desembolsado mais do que o recebido ou menos. Integram o salário, pelo seu valor total e para efeitos indenizatórios, as diárias de viagem que excedam 50% do salário do empregado (TST, En. 101). Se o empregado deixa de viajar, não há mais pagamento de diárias. Portanto, as diárias só são devidas se houver viagens.
CLT, Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber.

§ 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador.

§ 2º - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para viagem que não excedam de 50% (cinqüenta por cento) do salário percebido pelo empregado.

§ 3º - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, como também aquela que for cobrada pela empresa ao cliente, como adicional nas contas, a qualquer título, e destinada à distribuição aos empregados.

· 6.10. Décimo terceiro salário: é um pagamento obrigatório e devido a todo empregado, seja o mesmo com vínculo permanente ou avulso (CF, art. 7º, inciso XXXIV). É também chamado de gratificação de Natal, e possui natureza salarial, cujo cálculo é de 1/12 sobre a remuneração para cada mês de serviço. Para tanto, considera-se como mês a fração igual ou superior a 15 dias de trabalho. Ex.: se o empregado trabalhou de 15/08/2003 a 15/12/2003, terá direito a 5/12 de 13º salário. Se a remuneração é variável, o cálculo do 13º deverá ser feito de acordo com a média dos valores recebidos nos meses trabalhados durante o ano. A Lei no 4.749 dividiu o pagamento do 13º salário em duas parcelas, sendo que a primeira deve ser paga entre os meses de fevereiro e novembro (até 30/11) de cada ano, e a segunda até 20 de dezembro. Deve ser pago em dinheiro, e não em utilidade. 
· 6.11. Prêmios: decorrem normalmente da produtividade do trabalhador, dizendo respeito a fatores de ordem pessoal, como a produção, assiduidade, qualidade do serviço prestado, etc. Em sendo pago de forma habitual, será considerado como salário, integrando as demais verbas trabalhistas, e não poderá ser suprimido unilateralmente, no caso de o empregado cumprir as metas estabelecidas.
· 6.12. Quebra de caixa: é normalmente paga aos funcionários que fazem recebimentos pelo empregador, trabalhando diretamente no caixa da empresa, e o objetivo é compensar os descontos feitos no salário do empregado em virtude de erro de caixa (diferença), por ter recebido numerário inferior ao que deveria receber. Se o valor é pago mensalmente sem que haja dano causado pelo empregado ou nexo de causalidade, ou ainda pelo fato de o valor pago a título de quebra de caixa ser maior do que a perda, tem caráter salarial.

TST, Enunciado 247. A parcela paga aos bancários sob a denominação “quebra de caixa” possui natureza salarial, integrando o salário do prestador de serviços, para todos os efeitos legais.

· 6.13. Salário-família: é paga pelo empregador, ficando a Previdência Social responsável pelo reembolso das prestações pagas a tal título, mediante abatimento na guia de recolhimento das contribuições previdenciárias. É devida mensalmente ao segurado que tiver filho menor de 14 anos ou inválido, devendo o empregado apresentar a certidão de nascimento, o “Cartão da Criança” (vacinação) e prova de freqüência à escola. O empregado doméstico não tem direito a tal benefício.
· 6.14. Salário-maternidade: consiste numa renda mensal igual à remuneração integral da segurada, pelo período de 120 dias (28 dias antes e 926 dias depois do parto). É pago pelo empregador, que desconta o valor adiantado à empregada em relação à contribuição previdenciária devida. O salário-maternidade será pago diretamente pela Previdência Social à empregada doméstica, em valor correspondente ao do seu último salário-de-contribuição.
· 6.15. Participação nos lucros: regulamentada pela Lei no 10.101 é o pagamento feito pelo empregador ao empregado, em decorrência do contrato de trabalho, referente à distribuição do resultado positivo obtido pela empresa, o qual o obreiro ajudou a conseguir. Não tem natureza salarial, e portanto não gera encargos sociais. Os trabalhadores avulsos também terão direito ao benefício (CF, art. 7º, inciso XXXIV). O trabalhador temporário não tem tal direito, por falta de previsão na Lei no 6.019/74, assim como também não o tem o empregado doméstico. As empresas são obrigadas a convencionar com seus empregados a participação nos lucros ou resultados (Lei no 10.101, art. 2º), e para isso deverá estipular regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo (Lei no 10.101, art. 2º, §1º). A negociação entre Empresa e Empregados poderá ser por meio de acordo individual (mediante comissão escolhida pelas partes), acordo coletivo ou convenção coletiva, e o instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores. A participação nos lucros ou resultados não poderá ser feita em período inferior a um semestre e nem mais de duas vezes no mesmo ano.
· Generalidades: 
· o salário deve ser pago ao próprio empregado, sob pena de não ser considerado realizado tal pagamento. Portanto, se a empresa pagar o salário à mulher ou ao marido de seu empregado, deverá provar que o pagamento reverteu em benefício do obreiro, sob pena de pagar novamente, pois quem paga mal paga duas vezes;

· o pagamento será feito mediante recibo (CLT, art. 464), não se admitindo a prova do pagamento por meio de testemunhas. Contudo, se o empregado confessar que recebeu o salário, estará suprida a falta de recibo;

· o menor de 18 anos poderá firmar recibo de pagamento de salários, mas na rescisão do contrato de trabalho deverá estar assistido por seus pais (CLT, art. 439);

· se o empregado for analfabeto ou estiver impossibilitado de assinar, deverá ser colhida sua impressão digital ou, não sendo possível, alguém irá assinar por ele, na presença de testemunhas;
· terá força de recibo o comprovante de depósito em conta bancária aberta para esse fim, em nome de cada empregado, com o consentimento deste, em estabelecimento de crédito próximo ao local de trabalho;
· somente em casos excepcionais o salário pode ser reduzido, porém dependendo de acordo coletivo ou convenção coletiva;
· a remuneração é redutível, pois nela estão incluídas as gorjetas;

· é possível o pagamento de salário mediante cheque, desde que a empresa proporcione ao empregado horário que permita o desconto imediato do cheque;
· se o empregado for analfabeto, o salário somente poderá ser pago em dinheiro;

· o salário deve ser pago até o 5º dia útil do mês seguinte ao vencido (CLT, art. 459, parágrafo único), sendo que o sábado é considerado dia útil (excluem-se apenas domingos e feriados);

· os salários são impenhoráveis, salvo para efeito de pagamento de prestação alimentícia (CPC, art. 649, IV). As gorjetas não estão incluídas nessa regra, pois não são salário, e sim remuneração, e portanto podem ser penhoradas;
· em caso de falência ou de liquidação judiciária de uma empresa, os empregados serão credores privilegiados dos salários. Portanto, o salário será pago integralmente antes dos demais credores;
· se o empregado causar algum dano ao empregador, poderá o mesmo efetuar o desconto de seu salário, desde que esta possibilidade tenha sido acordada (no caso de culpa), ou independentemente de tal acordo, no caso de dolo (CLT, art. 462, §1º):
CLT, Art. 462 - Ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto nos salários do empregado, salvo quando este resultar de adiantamentos, de dispositvos de lei ou de contrato coletivo.

§ 1º - Em caso de dano causado pelo empregado, o desconto será lícito, desde de que esta possibilidade tenha sido acordada ou na ocorrência de dolo do empregado. 

· o Enunciado 342 do TST, ao dispor sobre os descontos salariais, assim se expressa: “Descontos salariais efetuados pelo empregador, com a autorização prévia e por escrito do empregado, para ser integrado em planos de assistência odontológica, médico-hospitalar, de seguro, de previdência privada, ou de entidade cooperativa, cultural ou recreativo-associativa de seus trabalhadores, em seu benefício e de seus dependentes, não afrontam o disposto no art. 462 da CLT, salvo se ficar demonstrada a existência de coação ou de outro defeito que vicie o ato jurídico”.
Ponto 7 – Equiparação Salarial
· a todo trabalho de igual valor corresponderá salário igual, sem distinção de sexo (CLT, art. 5º);

CLT, Art. 461 - Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo empregador, na mesma localidade, corresponderá igual salário, sem distinção de sexo, nacionalidade ou idade.

§ 1º - Trabalho de igual valor, para os fins deste Capítulo, será o que for feito com igual produtividade e com a mesma perfeição técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço não for superior a 2 (dois) anos.

§ 2º - Os dispositivos deste artigo não prevalecerão quando o empregador tiver pessoal organizado em quadro de carreira, hipótese em que as promoções deverão obedecer aos critérios de antigüidade e merecimento.

§ 3º - No caso do parágrafo anterior, as promoções deverão ser feitas alternadamente por merecimento e por antingüidade, dentro de cada categoria profissional.

§ 4º - O trabalhador readaptado em nova função por motivo de deficiência física ou mental atestada pelo órgão competente da Previdência Social não servirá de paradigma para fins de equiparação salarial.

· o que deve ser igual é o salário, e não a remuneração, pois nestas estão incluídas a gorjeta, que pode variar de um trabalhador para outro, já que é paga pelo cliente;

· mesmo que um empregado trabalhe no turno diurno e o outro no turno noturno, devem receber o mesmo salário-base. A diferença pode estar em um receber adicional noturno e o outro não;

· os requisitos para a configuração da equiparação salarial são: 
· identidade de funções: a equiparação salarial só é possível se o empregado e o paradigma exercerem a mesma função, desempenhando as mesmas tarefas, não importando se os cargos têm, ou não, a mesma denominação (OJ 328, SDI-1). É possível a equiparação salarial em trabalho intelectual, como de advogados, contadores, engenheiros, etc.;

· trabalho de igual valor: trabalho de igual valor será o que for feito com igual produtividade e com a mesma perfeição técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço não for superior a 2 (dois) anos (CLT, art. 461, §1º). Para efeito de equiparação de salários em caso de trabalho igual, conta-se o tempo de serviço na função e não no emprego (En. 135 TST). Somam-se todos os períodos anteriores para a contagem dos dois anos;
· mesma localidade: o conceito de “mesma localidade” de que trata o art. 461 da CLT refere-se, em princípio, ao mesmo município, ou a municípios distintos que, comprovadamente, pertençam à mesma região metropolitana (OJ 252, SDI-1).
· mesmo empregador: também deve ser levado em conta o tempo na mesma empresa, ainda que o empregado tenha exercido igual função em outra;
· simultaneidade na prestação do serviço: as pessoas devem ter trabalhado ao mesmo tempo. Portanto, se não houve simultaneidade, mas apenas sucessividade (um empregado sucedeu o outro), não é caso de equiparação, pois pode em tal circunstância haver livre estipulação salarial;
· inexistência de quadro organizado em carreira: o quadro de carreira, para ser aceito, deve ser homologado pelo Ministério do Trabalho, mais especificamente na DRT (Delegacia Regional do Trabalho) (En. 6 do TST. Para os fins previstos no § 2º do art. 461 da CLT, só é válido o quadro de pessoal organizado em carreira quando homologado pelo Ministério do Trabalho, excluindo-se, apenas, dessa exigência o quadro de carreira das entidades de direito público da administração direta, autárquica e fundacional, aprovado por ato administrativo da autoridade competente.)
· ao ajuizar Ação requerendo equiparação salarial, o empregado deverá necessariamente indicar um (e apenas um) paradigma;
· quando um empregado substitui o outro, e desde que essa substituição não seja eventual, deverá receber o mesmo salário do substituído (TST, En. 159. Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, inclusive nas férias, o empregado substituto fará jus ao salário contratual do substituído.). É o caso, por exemplo, de substituição em férias, em doença prolongada, em licença maternidade, etc.;
· a pessoa que passa a ocupar o lugar de outra na empresa, que vem a se desligar desta ou é transferida de local ou de função, não é substituto, mas sucessor. Nesse caso, portanto, o sucessor não tem direito ao mesmo salário do sucedido, já que não houve simultaneidade na prestação dos serviços;

· ocorre desvio de função quando o empregado exerce outra função, sem que haja o pagamento do salário respectivo. Não se confunde com a equiparação salarial, pois no desvio não há comparação entre o trabalho de duas pessoas que exercem funções idênticas, mas apenas o fato de não ter recebido pela função diversa, cabendo-lhe, portanto, a diferença salarial entre tais funções.
Ponto 8 – Alteração do Contrato de Trabalho
· a regra no Direito do Trabalho é que o contrato de trabalho não pode ser modificado unilateralmente pelo empregador.
CLT, Art. 468 - Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo consentimento, e ainda assim desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia.

Parágrafo único - Não se considera alteração unilateral a determinação do empregador para que o respectivo empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o exercício de função de confiança.
· segundo se depreende do art. 468 da CLT, acima reproduzido, só é possível a alteração das condições do contrato de trabalho por mútuo consentimento e desde que não haja prejuízos ao empregado, pois caso contrário, poderá o trabalhador reclamar posteriormente na Justiça do Trabalho o restabelecimento da cláusula que lhe era mais benéfica;

· o empregado que, por exemplo, sempre recebeu salário em dinheiro, não pode por ato unilateral do empregador passar a receber salário misto, sendo parte em dinheiro e parte em utilidades;

· é possível a redução da jornada e dos salários, em face da conjuntura econômica, mediante acordo coletivo, conforme estabelecido no art. 2º da Lei no 4.923/65, c/c CF/88, art. 7º, incisos VI e XII. No entanto, em hipótese alguma a redução do salário poderá determinar o pagamento de valor inferior ao salário mínimo (CF, art. 7º, inciso IV);
· o empregador poderá fazer, unilateralmente, ou em certos casos especiais, pequenas modificações no contrato de trabalho que não venham a alterar significativamente o pacto laboral, nem importem prejuízo ao empregado. Ex.: alteração da função do empregado, de seu horário de trabalho e do local de prestação de serviços; retorno do empregado de confiança ao antigo cargo efetivo (CLT, art. 499, §1º); mudança de turno noturno para o diurno; prorrogação da jornada de trabalho para recuperação de paralisações (CLT, art. 61, §3º);
· da mesma forma que o empregador poderá fazer certas alterações unilaterais, o empregado poderá opor-se a certas modificações que lhe causem prejuízos ou sejam ilegais, inclusive pleiteando a rescisão indireta do contrato de trabalho.

CLT, Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização quando:

a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato; 

b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos com rigor excessivo; 

c) correr perigo manifesto de mal considerável; 

d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato; 

e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa fama; 

f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;

g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários.

· o empregado poderá ser transferido para localidade diversa da que constar no Contrato de Trabalho, desde que concorde com a transferência e que haja real necessidade de serviço (ex.: no novo local não existe mão-de-obra especializada, e por isso é imprescindível a ida do trabalhador);
CLT, Art. 469. Ao empregador é vedado transferir o empregado, sem a sua anuência, para localidade diversa da que resultar do contrato, não se considerando transferência a que não acarretar necessariamente a mudança do seu domicílio.
§ 1º - Não estão compreendidos na proibição deste artigo os empregados que exerçam cargos de confiança e aqueles cujos contratos tenham como condição, implícita ou explícita, a transferência, quando esta decorra de real necessidade de serviço.

§ 2º - É licita a transferência quando ocorrer extinção do estabelecimento em que trabalhar o empregado.

§ 3º - Em caso de necessidade de serviço o empregador poderá transferir o empregado para localidade diversa da que resultar do contrato, não obstante as restrições do artigo anterior, mas, nesse caso, ficará obrigado a um pagamento suplementar, nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) dos salários que o empregado percebia naquela localidade, enquanto durar essa situação.

· se inexistir necessidade de serviço, o empregado não poderá ser transferido, mesmo que haja cláusula explícita no contrato de trabalho: 

Enunciado 43 do TST. Presume-se abusiva a transferência de que trata o § 1º do art. 469 da CLT, sem comprovação da necessidade do serviço.

· não haverá transferência se o empregado continuar residindo no mesmo local, embora trabalhando em município diferente;
· para a transferência do empregado que exerça cargo de confiança não se exige como requisito a “real necessidade de serviço”. No entanto, ainda assim o empregador terá que pagar o adicional de transferência, caso a mesma seja provisória;

· é válida também a transferência quando houver extinção do estabelecimento (CLT, art. 469, §2º);
· o adicional de transferência só cabe na transferência provisória, e não na definitiva, sendo de 25% sobre o salário recebido pelo empregado, e tem natureza salarial, e não indenizatória;

TST, OJ 113, SDI-1. Adicional de transferência. Cargo de confiança ou previsão contratual de transferência. Devido. Desde que a transferência seja provisória.

O fato de o empregado exercer cargo de confiança ou a existência de previsão de transferência no contrato de trabalho não exclui o direito ao adicional. O pressuposto legal apto a legitimar a percepção do mencionado adicional é a transferência provisória.
· as despesas de transporte, em virtude da transferência, são por conta do empregador, e valem tanto para a definitiva quanto para a provisória. Ex.: mudança, transporte, aluguel, pagamento de multa contratual (rescisão abrupta do contrato de locação), etc.
Ponto 9 – Suspensão e Interrupção do Contrato de Trabalho
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	O empregado não recebe salário
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	Exemplos: aborto criminoso; a partir do 16º dia do afastamento em função de doença (o tempo de afastamento é computado para férias, salvo se houver auxílio-doença por período superior a 6 meses dentro do período aquisitivo – CLT, art. 133, IV); a partir do 16º dia do afastamento por acidente de trabalho; aposentadoria provisória por invalidez (se o INSS disser que a aposentadoria é definitiva, encerra-se o contrato de trabalho); afastamento para assumir encargos públicos, como Vereador, Deputado, Senador, Ministro, etc.; faltas injustificadas; greve legal; suspensão disciplinar (CLT, art. 474)
	Exemplos: licença remunerada; aborto não criminoso, onde a empregada tem direito a duas semanas de descanso (CLT, art. 395); 15 primeiros dias do auxílio-doença; dia do acidente de trabalho e os 15 dias seguintes; as duas horas que o trabalhador sai mais cedo, durante o aviso prévio; faltas justificadas (CLT, art. 473); férias; serviço militar


· durante a interrupção ou suspensão dos efeitos do contrato de trabalho, o empregado terá direito a todas as vantagens que, em sua ausência, tenham sido atribuídas à categoria a que pertencia na empresa:
Art. 471 - Ao empregado afastado do emprego, são asseguradas, por ocasião de sua volta, todas as vantagens que, em sua ausência, tenham sido atribuídas à categoria a que pertencia na empresa.

· nos contratos de trabalho por tempo determinado, o período de suspensão ou interrupção não influenciará em nada no término do referido pacto, pois as partes sabiam de antemão quando haveria a cessação do citado ajuste. Assim, se ocorrer doença do empregado ou acidente do trabalho 15 dias antes da cessão do contrato de trabalho, o empregador irá remunerar esses dias e o contrato cessará. Não ficará o contrato suspenso até o retorno do empregado à empresa, a não ser que haja Acordo em tal sentido;
· segundo entendimento jurisprudencial, enquanto o contrato de trabalho estiver suspenso não poderá haver a rescisão contratual (dispensa do empregado).

Ponto 10 – Cessação do Contrato de Trabalho
· a cessação do contrato de trabalho é a terminação do vínculo de emprego, com a extinção das obrigações para os contratantes;

· a cessação do contrato de trabalho poderá ocorrer por iniciativa do empregador ou do empregado, e poderá ser por justa causa de um ou de outro, ou ainda sem motivo justificado;

· dispensa arbitrária é a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico ou financeiro (CLT, art. 165);

· motivo técnico diz respeito à organização da atividade da empresa, como o fechamento de uma filial ou de uma seção, com a despedida dos empregados; motivo econômico ou financeiro é o relativo à insolvência da empresa, por questões relativas a receitas e despesas; motivo disciplinar é o pertinente à dispensa por justa causa (CLT, art. 482);

· o nosso sistema jurídico não determina a reintegração do empregado, a não ser em alguns casos a serem vistos adiante (membro da CIPA, gestante, sindicalista), mas protege a dispensa abusiva por meio de pagamento de indenização:

CF/88, Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;
· a indenização prevista para os casos de despedida arbitrária, até então prevista em nosso ordenamento jurídico, é a multa de 40% do FGTS, incidentes sobre o valor do depósito, da correção monetária e dos juros capitalizados na cota vinculada do empregado, correspondentes ao período em que o mesmo trabalhou na empresa;
· dispensa sem justa causa é a feita pelo empregador sem motivo dado pelo empregado.
10.1 – Dispensa do empregado sem justa causa

· o empregador pode dispensar o empregado sem justa causa, cessando, assim, o contrato de trabalho;
· o empregado demitido sem justa causa terá direito a aviso prévio, 13º salário proporcional, férias vencidas e proporcionais, saldo de salários, saque do FGTS, indenização de 40% do FGTS e direito ao seguro-desemprego;

· se o empregado demitido tiver mais de um ano de empresa, haverá necessidade de assistência perante o sindicato ou a DRT:

CLT, Art. 477 - É assegurado a todo empregado, não existindo prazo estipulado para a terminação do respectivo contrato, e quando não haja ele dado motivo para cessação das relações de trabalho, o direito de haver do empregador uma indenização, paga na base da maior remuneração que tenha percebido na mesma empresa.

§ 1º - O pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão do contrato de trabalho, firmado por empregado com mais de 1 (um) ano de serviço, só será válido quando feito com a assistência do respectivo Sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho.
10.2 – Cessação do contrato de trabalho por decisão do empregado
· o empregado pode deliberar pela rescisão do contrato de trabalho em três hipóteses: pedindo demissão; na rescisão indireta; ou por aposentadoria;

· Pedido de Demissão

· na verdade não é um pedido, mas simples comunicação do empregado ao empregador, de que não vai mais trabalhar;

· não há necessidade que o empregador aceite o pedido;

· o empregado terá de avisar o empregador com antecedência mínima de 30 dias de que não pretende continuar na empresa, devendo trabalhar durante o aviso prévio, salvo se for liberado pelo empregador;

· o pedido de dispensa de cumprimento de aviso prévio não exime o empregador de pagar o respectivo valor, salvo comprovação de haver o prestador dos serviços obtido novo emprego (TST, En. 276);

· o empregado que pede a demissão não tem direito à indenização do FGTS, ao saque do FGTS, ao aviso prévio e às guias do seguro-desemprego. Fará jus, porém, ao saldo de salário, 13º salário proporcional, às férias vencidas e às férias proporcionais;
· se tiver mais de um ano de serviço, sua demissão só será válida quando feita com a assistência do sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho (CLT, art. 477, §1º).

· Rescisão Indireta

· a rescisão indireta ou dispensa indireta é a forma de cessação do contrato de trabalho por decisão do empregado em virtude da justa causa praticada pelo empregador;
· a única maneira de se verificar a justa causa cometida pelo empregador é o empregado ajuizar ação na Justiça do Trabalho, postulando a rescisão indireta de seu contrato de trabalho;

· o empregador, a rigor, não deveria permanecer trabalhando na empresa. Ao contrário, deveria desligar-se imediatamente, sob pena de se entender que houve perdão da falta praticada pelo empregador, ou que a falta não foi tão grave a ponto de impedir a continuidade do contrato de trabalho;

· as hipóteses de rescisão indireta estão previstas no art. 483 da CLT, a saber:

CLT, Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização quando:

a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato; 

b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos com rigor excessivo; 

c) correr perigo manifesto de mal considerável; 

d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato; 

e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa fama; 

f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;

g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários.

· a expressão “serviços superiores às forças do empregado” deve ser interpretada no sentido amplo, como força física ou intelectual. São serviços superiores à capacidade normal do empregado, como por exemplo fazer com que mulheres ou menores empreguem força muscular de 30 kg para o trabalho contínuo, quando o permitido é apenas até 20 kg:
CLT, Art. 390 - Ao empregador é vedado empregar a mulher em serviço que demande o emprego de força muscular superior a 20 (vinte) quilos para o trabalho continuo, ou 25 (vinte e cinco) quilos para o trabalho ocasional.

Parágrafo único - Não está compreendida na determinação deste artigo a remoção de material feita por impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, de carros de mão ou quaisquer aparelhos mecânicos.
CLT, Art. 405 - Ao menor não será permitido o trabalho:

[...]

§ 5º - Aplica-se ao menor o disposto no art. 390 e seu parágrafo único.

· a expressão “serviços defesos por lei” significa os serviços proibidos, como por exemplo exigir de um menor serviços perigosos, insalubres ou trabalho noturno, que são vedados pelo art. 7º, inciso XXXIII da CF/88:
CF/88, Art. 7º, XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

· serviços contrários aos bons costumes são serviços contrários à moral, como por exemplo exigir de uma recepcionista de casa de tolerância que a mesma submeta-se a conjunção carnal com os freqüentadores da casa;

· serviços alheios ao contrato de trabalho têm como exemplo o empregado contratado para trabalhar como pedreiro, sendo que a partir de certo dia o empregador pretende exigir-lhe serviços de carpinteiro;
· exemplo de tratamento com rigor excessivo por parte do empregador ou de seus superiores hierárquicos é o caso do empregador punir com rigor excessivo um empregado em dada situação, e em relação a outro empregado, em situação idêntica, assim não proceder;

· “correr perigo manifesto de mal considerável” tem como exemplo o fato de o empregador exigir do empregado o trabalho em local em que este possa contrair doença ou moléstia grave, ou outro fato que venha a por em risco sua saúde, sua vida ou sua integridade física;
· o não cumprimento pelo empregador das obrigações contratuais encontra como exemplo o fato de o empregador não pagar o salário, considerando-se como mora contumaz quando o atraso ou a sonegação de salários devidos ao empregado ocorram por período igual ou superior a três meses, sem motivo grave e relevante, excluídas as causas pertinentes ao risco do empreendimento. A falta de depósito do FGTS e a falta de assinatura da CTPS não constituem justo motivo para o empregado pedir a rescisão indireta;
· a expressão “praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa fama” significa a prática de atos caluniosos, injuriosos ou de difamação. É o caso do assédio sexual, por exemplo;
· além das hipóteses acima, há ainda a decorrente do fato de a empresa não tomar as medidas possíveis e recomendadas pela autoridade competente para que o menor mude de função:

CLT, Art. 407 - Verificado pela autoridade competente que o trabalho executado pelo menor é prejudicial à sua saúde, ao seu desenvolvimento físico ou a sua moralidade, poderá ela obrigá-lo a abandonar o serviço, devendo a respectiva empresa, quando for o caso, proporcionar ao menor todas as facilidades para mudar de funções.

Parágrafo único - Quando a empresa não tomar as medidas possíveis e recomendadas pela autoridade competente para que o menor mude de função, configurar-se-á a rescisão do contrato de trabalho, na forma do art. 483.

· julgada procedente a ação do empregado, terá ele os mesmos direitos decorrentes da demissão sem justa causa, quais sejam: aviso prévio, 13º salário proporcional, férias vencidas e proporcionais, saldo de salários, saque do FGTS, indenização de 40% do FGTS e direito ao seguro-desemprego. Por outro lado, em sendo julgada improcedente, a rescisão contratual será equivalente a um pedido de demissão do empregado, pelo que não tem direito à indenização do FGTS, ao saque do FGTS, ao aviso prévio e às guias do seguro-desemprego. Fará jus, porém, ao saldo de salário, 13º salário proporcional, às férias vencidas e às férias proporcionais.
· Aposentadoria

· a aposentadoria do empregado é uma das formas de cessação do contrato de trabalho. Se o empregado continuar trabalhando, há a formação de um novo contrato de trabalho;
· com a aposentadoria o INSS autoriza o levantamento do FGTS (art. 20, III da Lei no 8.036/90);

· não haverá pagamento de indenização de 40%, já que a iniciativa de ruptura não foi do empregador;

· o empregado que se aposenta também não faz jus ao aviso prévio, já que não foi dispensado, mas terá direito ao 13º salário proporcional e às férias proporcionais e vencidas;
· a baixa na CTPS será anotada no dia anterior ao do início da aposentadoria.
10.3 – Cessação do contrato de trabalho por desaparecimento das partes
· a cessação do contrato de trabalho por desaparecimento de uma das partes poderá ser decorrente da morte do empregado, da morte do empregador pessoa física ou da extinção da empresa;

· a morte do empregado implica a cessação do contrato de trabalho;
· os herdeiros têm direito sobre o FGTS, saldo de salários, férias vencidas, férias proporcionais e 13º salário. Não cabe a indenização do FGTS e nem o aviso prévio;

· se ocorrer a morte do empregador pessoa física, e em ocorrendo o encerramento da atividade da empresa, o empregado será automaticamente despedido. Porém, se alguém continua com o negócio, ao empregado fica a faculdade de rescindir ou não o contrato, e em optando pela saída, fica dispensado de dar aviso prévio ao empregador:
CLT, Art. 483, §2º - No caso de morte do empregador constituído em empresa individual, é facultado ao empregado rescindir o contrato de trabalho.

· na extinção da empresa ou de uma de suas filiais, o empregado fará jus a todos os direitos previstos na legislação, pois não foi ele quem deu causa à cessação do contrato de trabalho.

10.4 – Cessação do contrato de trabalho por mútuo acordo das partes
· é lícito o pacto feito pelo empregador e pelo empregado, no sentido de colocar fim à relação empregatícia, estabelecendo as formas e conseqüências do rompimento. Em tal caso, não será possível o levantamento do FGTS, assim como os salários e férias vencidas não poderão ser transacionados. As demais verbas poderão ser negociadas no acordo.
10.5 – Cessação por advento do termo do contrato
· no término normal do contrato de trabalho de prazo determinado o empregado tem direito ao levantamento do FGTS, 13º salário proporcional e férias proporcionais. Não há direito ao aviso prévio e nem à indenização de 40% do FGTS;
· se a rescisão ocorrer antes do termo por culpa do empregador, deverá o mesmo indenizar o empregado com metade da remuneração a que teria direito até o termo do contrato:

CLT, Art. 479 - Nos contratos que tenham termo estipulado, o empregador que, sem justa causa, despedir o empregado será obrigado a pagar-lhe, a titulo de indenização, e por metade, a remuneração a que teria direito até o termo do contrato.

· se a rescisão ocorrer antes do termo por culpa do empregado, deverá o mesmo indenizar o empregador dos prejuízos que desse fato lhe resultarem, limitado ao montante que o empregado receberia em idênticas condições:

CLT, Art. 480 - Havendo termo estipulado, o empregado não se poderá desligar do contrato, sem justa causa, sob pena de ser obrigado a indenizar o empregador dos prejuízos que desse fato lhe resultarem.

§ 1º - A indenização, porém, não poderá exceder àquela a que teria direito o empregado em idênticas condições.

10.6 – Cessação decorrente de Força Maior
· entende-se como força maior todo acontecimento inevitável, em relação à vontade do empregador, e para a realização do qual este não concorreu, direta ou indiretamente (CLT, art. 501);

· a imprevidência do empregador exclui a razão de força maior (CLT, art. 501, §1º);
· na ocorrência de encerramento do contrato decorrente de força maior, caberá ao empregado o recebimento pela metade das verbas a que teria direito no caso de demissão sem justa causa;

· à ocorrência do motivo de força maior que não afetar substancialmente, nem for suscetível de afetar, em tais condições, a situação econômica e financeira da empresa não se aplicam as restrições previstas na Lei, como a indenização pela metade, o pagamento pela metade da indenização do FGTS, etc. (CLT, art. 501, §2º), devendo o empregador pagar as verbas pertinentes por inteiro;

· a falência do empregador não será considerada como força maior, pois está inserida nos riscos do empreendimento, ocorrendo o mesmo com os planos econômicos do governo, ou ainda com a perda de um contrato de concessão de transporte, por exemplo;

· é lícita a redução salarial decorrente de força maior, até o limite de 25%, respeitando-se o salário mínimo;

· cessados os efeitos decorrentes do motivo de força maior, é garantido o restabelecimento dos salários reduzidos;
· comprovada a falsa alegação do motivo de força maior, é garantida a reintegração aos empregados estáveis, e aos não-estáveis o complemento da indenização já percebida, assegurado a ambos o pagamento da remuneração atrasada;
· exemplos de força maior são o incêndio, a inundação, o terremoto, o vendaval e outros fenômenos naturais, que venham a afetar a situação econômica e financeira da empresa.

CLT, Art. 502 - Ocorrendo motivo de força maior que determine a extinção da empresa, ou de um dos estabelecimentos em que trabalhe o empregado, é assegurada a este, quando despedido, uma indenização na forma seguinte:

I -  sendo estável, nos termos dos arts. 477 e 478;

II - não tendo direito à estabilidade, metade da que seria devida em caso de rescisão sem justa causa;

III - havendo contrato por prazo determinado, aquela a que se refere o art. 479 desta Lei, reduzida igualmente à metade.

CLT, Art. 503 - É lícita, em caso de força maior ou prejuízos devidamente comprovados, a redução geral dos salários dos empregados da empresa, proporcionalmente aos salários de cada um, não podendo, entretanto, ser superior a 25% (vinte e cinco por cento), respeitado, em qualquer caso, o salário mínimo da região.

Parágrafo único - Cessados os efeitos decorrentes do motivo de força maior, é garantido o restabelecimento dos salários reduzidos.
CLT, Art. 504 - Comprovada a falsa alegação do motivo de força maior, é garantida a reintegração aos empregados estáveis, e aos não-estáveis o complemento da indenização já percebida, assegurado a ambos o pagamento da remuneração atrasada.

10.7 – Dispensa do empregado com justa causa

· o empregador poderá dispensar o empregado que comete falta grave, ou seja, com justa causa;
· a justa causa deverá ser prevista na lei;
· justa causa é a forma de dispensa decorrente de ato grave praticado pelo empregado, implicando a cessação do contrato de trabalho por motivo devidamente evidenciado, de acordo com as hipóteses previstas na lei;
· deve haver proporcionalidade entre o ato faltoso e a punição, não podendo o empregador aplicar abusivamente seu poder de direção, devendo punir as faltas mais leves com penas mais brandas, e as faltas mais graves com penas mais severas;

· a pena deve ser aplicada o mais rápido possível ou logo após o empregador ter conhecimento da falta, para não descaracterizá-la;

· se o empregador abre sindicância ou inquérito interno para apuração da falta, é a partir de sua conclusão que a penalidade deve ser aplicada. Caso o empregador assim não proceda, há uma presunção de que a falta não foi tão grave assim, a ponto de abalar a relação de emprego, havendo perdão tácito por parte do empregador em relação ao ato praticado. Falta não punida é falta perdoada pelo empregador;

· o empregado não poderá ser punido duas vezes pelo mesmo ato (“non bis in idem”);
· a falta praticada pelo empregado deverá ter conexidade com o serviço. Assim, se o empregado bate em sua mulher em sua residência, apesar de o fato ser deplorável, não poderá ser dispensado por justa causa, pois o fato não tem que ver com o serviço;

· o fato de o empregador fazer boletim de ocorrência para comunicar uma falta do empregado, como de furto, apropriação indébita, etc., não quer dizer nada, em princípio, pois o boletim de ocorrência é mera comunicação ou informação à autoridade policial, que irá apurar os fatos. Não é, portanto, elemento fundamental para a caracterização da justa causa;

· na CTPS do empregado não poderá constar o motivo indicador da cessação do contrato de trabalho, ficando vedado até mesmo a colocação do fato de ter sido o mesmo demitido por justa causa;
· pode ocorrer que tenha havido falta tanto do empregador quando do empregado, daí a existência de culpa recíproca. Em tal hipótese, a indenização devida ao empregado será reduzida à metade, assim como o mesmo fará jus à metade do aviso prévio, das férias proporcionais e do 13º salário proporcional:

CLT, Art. 484 - Havendo culpa recíproca no ato que determinou a rescisão do contrato de trabalho, o tribunal de trabalho reduzirá a indenização à que seria devida em caso de culpa exclusiva do empregador, por metade.

TST, En. 14 - Reconhecida a culpa recíproca na rescisão do contrato de trabalho (art. 484 da CLT), o empregado tem direito a 50% (cinqüenta por cento) do valor do aviso prévio, do décimo terceiro salário e das férias proporcionais.
· é do empregador o ônus da prova da existência de justa causa para a dispensa do empregado (CLT, art. 818);
· poderá ocorrer a dispensa por justa causa mesmo quando o contrato de trabalho estiver suspenso, como por exemplo se o empregado estivesse em auxílio-doença, mas fosse provado furto na empresa nesse período;
· havendo justa causa, o empregado não terá direito a aviso prévio, férias proporcionais, 13º salário, saque do FGTS e indenização de 40%, nem ao fornecimento das guias do seguro-desemprego. Fará jus apenas ao saldo de salários e às férias vencidas, se houver;

· a justa causa pode ser cometida no decorrer do aviso prévio, o que importa dizer que perderá o empregado o direito ao restante do respectivo prazo (CLT, art. 491);

· as hipóteses de justa causa estão previstas no art. 482 da CLT, a saber:

CLT, Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador: 

a) ato de improbidade;

b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 

c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, e quando constituir ato de concorrência à empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço; 

d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha havido suspensão da execução da pena; 

e) desídia no desempenho das respectivas funções; 

f) embriaguez habitual ou em serviço; 

g) violação de segredo da empresa;

h) ato de indisciplina ou de insubordinação;

i) abandono de emprego;

j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

l) prática constante de jogos de azar.

Parágrafo único - Constitui igualmente justa causa para dispensa de empregado a prática, devidamente comprovada em inquérito administrativo, de atos atentatórios contra a segurança nacional.

· 10.7.1 – Ato de improbidade (alínea “a”)
· atos de improbidade são os ligados à desonestidade, ao mau caráter, à fraude ou má-fé, como por exemplo furto, roubo, apropriação indébita de materiais da empresa, falsificação de documentos, etc.;

· não importa se o valor desviado é pequeno, pois havendo a quebra de confiança, caberá a demissão por justa causa. Exemplo: cobrador de ônibus que deixa passageiro pular a roleta, guardando para si o valor da passagem. 
· 10.7.2 – Incontinência de conduta (alínea “b”)
· a incontinência de conduta está ligada ao desregramento do empregado no tocante à vida sexual, como as obscenidades, a libertinagem e a pornografia. É o caso do assédio sexual, ou do empregado que urina no chão do setor na presença de colegas de trabalho, ou do médico empregado que se aproveita para fazer carícias nas empregadas.
· 10.7.3 – Mau procedimento (alínea “b”)
· o mau procedimento é um ato faltoso que não pode ser enquadrado nas demais alíneas do art. 482 da CLT. É uma atitude irregular do empregado, um procedimento incorreto, incompatível com as regras a serem observadas pelo homem comum perante a sociedade. Exemplos: uso indevido do computador, como na hipótese de o empregado enviar e-mails pornográficos a outras pessoas durante o horário de trabalho; empregado flagrado fora da empresa, durante seu expediente de trabalho, sem qualquer justificativa para tanto; uso indevido do automóvel da empresa; etc.
· 10.7.4 – Negociação habitual (alínea “c”)
· são atos de comércio praticados pelo empregado, sem permissão do empregador e com habitualidade, em concorrência desleal à empresa ou de modo prejudicial ao serviço. Ocorre também quando o empregado utiliza seu tempo de serviço na venda de produtos próprios, em evidente prejuízo ao seu trabalho e de colegas.
· 10.7.5 – Condenação criminal (alínea “d”)
· para haver a justa causa, há necessidade de o empregado ser condenado criminalmente, com sentença transitada em julgado, e desde que não tenha havido a suspensão da execução da pena (sursis), pois em havendo o sursis, o empregado poderá trabalhar normalmente, e não estará caracterizada a justa causa.
· 10.7.6 – Desídia (alínea “e”)
· desídia é sinônimo de preguiça, negligência, má vontade, displicência, omissão, falta de atenção, desleixo, descuido. Uma só falta não vai caracterizar a desídia, havendo necessidade, porém, de as faltas anteriores terem sido objeto de punição do empregado, ainda que sob a forma de advertência verbal. A configuração se dará com a última falta. Exemplos: comparecimento impontual, ausências, produção imperfeita.
· 10.7.7 – Embriaguez (alínea “f”)
· não se confunde a embriaguez com o hábito de beber ou com a ingestão de bebida alcoólica, pois a pessoa pode ter ingerido bebida alcoólica mas não ficar embriagada;
· se o empregado tomar um remédio para determinada doença e ficar com sintomas de embriaguez, não se caracterizará a justa causa, pois a situação é acidental;
· há decisões dizendo que se o sujeito é alcoólatra, não poderá ser demitido, e sim encaminhado ao INSS, para tratamento médico.

· 10.7.8 – Violação de segredo da empresa (alínea “g”)
· comete falta grave de violação de segredo da empresa o empregado que divulga fatos, atos ou coisas de uso ou conhecimento exclusivo da empresa, e que não deveriam ser tornados públicos, sob pena de causar-lhe um prejuízo remoto, imediato ou provável;
· não se dá a ilicitude quando o agente faz a declaração (revelação do segredo) por determinação da autoridade competente.

· 10.7.9 – Indisciplina (alínea “h”)
· é caracterizada pelo descumprimento de ordens gerais do empregador, dirigidas impessoalmente ao quadro de empregados. Exemplo: proibição de fumar em certos locais; recusa na revista na saída do serviço; utilização de computador de serviço para outras finalidades; etc.
· 10.7.10 – Insubordinação (alínea “h”)
· é a desobediência a determinada ordem pessoal endereçada a certo empregado ou a pequeno grupo. Exemplo: executar alguma tarefa como lhe foi comunicado;
· se a ordem dada é imoral ou ilegal, não se configura a insubordinação.

· 10.7.11 – Abandono de emprego (alínea “i”)
· ocorre quando há ausências injustificadas mais ou menos longa, tendo a jurisprudência fixado tal período em 30 dias, mas pode ser inferior, se houver outras circunstâncias evidenciadoras, como por exemplo o exercício de outro emprego;
· antes do prazo de 30 dias, a presunção é de que não houve a intenção do abandono. Depois dos 30 dias, é ônus do empregado demonstrar que não tinha tal intenção;

· se o empregado falta de forma intercalada, vindo trabalhar num dia e no outro não, e assim sucessivamente, não se configura o abandono de emprego, mas pode estar caracterizada a desídia, pelo desleixo em trabalhar;
· não há previsão legal mandando o empregado ser notificado para voltar a trabalhar na empresa. No entanto, essa é uma prática constante, servindo apenas como segurança da empresa para considerar rescindido o contrato de trabalho, visando o não pagamento de certas verbas rescisórias.

· 10.7.12 – Ato lesivo à honra e boa fama (alínea “j”)
· ato lesivo à honra e boa fama é a calúnia, a injúria ou a difamação contra qualquer pessoa no serviço no local da empresa ou onde esta exerce suas atividades (ex.: turma de trabalhadores na estrada), de forma a conturbar o ambiente de trabalho. Os atos poderão ser praticados por palavras ou gestos, sendo que a legítima defesa excluirá a justa causa.

· 10.7.13 – Ofensa física (alínea “j”)
· ocorre com a agressão do empregado contra qualquer pessoa, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;
· a ofensa física poderá ocorrer fora do local de trabalho, como por exemplo no caso do empregado trabalhar externamente, e a agressão tiver ocorrido quando o mesmo ainda encontra-se em serviço;

· a falta grave independerá da existência de lesão corporal ou ferimento, bastando apenas a ofensa física, como o fato de um empregado esmurrar o outro.

· 10.7.14 – Prática constante de jogos de azar (alínea “l”)
· ocorrerá a falta grave quando o empregado constantemente pratica jogos de azar, independente de o jogo ser ou não a dinheiro. Os jogos de azar podem ser jogo do bicho, corridas de cavalo, loterias, bingo, roleta, bacará, de cartas, dominó, rifas não autorizadas, etc.;
· se o jogo é realizado fora do horário de trabalho, como no horário de intervalo, e não há prejuízo para o serviço, não se pode falar em justa causa.

· 10.7.15 – Atos atentatórios à segurança nacional (parágrafo único)
· há necessidade de comprovação em inquérito administrativo;
· seriam atos de terrorismo, de subversão (revolta, insubordinação), de malversação da coisa pública (má administração, apropriação indébita), etc.

Ponto 11 – Aviso Prévio
· aviso prévio é a comunicação que uma parte do contrato de trabalho deve fazer à outra de que pretende rescindir o referido pacto sem justa causa, de acordo com o prazo previsto em lei, sob pena de pagar indenização substitutiva;
· é um direito potestativo, a que a outra parte não pode se opor, ou seja, independe da aceitação da parte contrária;
· o aviso prévio é um direito irrenunciável do empregado. O pedido de dispensa de seu cumprimento não exime o empregador de pagar o valor respectivo, salvo comprovação de haver o prestador dos serviços obtido novo emprego (En. 276 do TST);

· não cabe nos contratos de prazo determinado;

· não cabe nas demissões por justa causa;

· pode ser dado verbalmente, mas para que não haja dúvida recomenda-se seja dado por escrito;

·  o aviso prévio dado pelo empregador ao empregado deverá ser no mínimo de 30 dias;
CF, Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;

· admite-se que o aviso prévio dado pelo empregado ao empregador poderá ser inferior a 30 dias, pois estar-se-ia diante de uma disposição mais benéfica ao empregado;

· a contagem do prazo do aviso prévio inclui o próprio dia em que o mesmo foi dado. Assim, por exemplo, se o aviso prévio é dado numa sexta-feira, nessa própria sexta-feira já se tem um dia, no sábado dois, no domingo três, na segunda-feira quatro e assim por diante;

· o prazo do aviso prévio irá integrar o contrato de trabalho para todos os fins, inclusive para o cálculo de mais 1/12 de 13º salário e férias;
· o pacto laboral só termina após expirado o prazo do aviso prévio, e por isso há a integração no tempo de serviço do empregado, para todos os efeitos;
· a data de baixa na CTPS do empregado deve ser a do término do cumprimento do aviso prévio (ou pelo menos da data em que deveria terminar, no caso de ser indenizado);

· a falta de aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários do respectivo aviso (CLT, art. 487, §1º);
· quando o aviso prévio for dado pelo empregador, o horário de trabalho do empregado será reduzido em duas horas, sem prejuízo do salário integral (CLT, art. 488);
· é facultado ao empregado trocar a redução de duas horas diárias pela falta ao serviço durante 07 dias corridos, também sem prejuízo do salário integral (CLT, art. 488, parágrafo único);

· se o empregador não concede a redução do horário de trabalho, tem-se que o aviso prévio não foi concedido, pois não se possibilitou ao empregado a procura de novo emprego. Assim, deve ser concedido ou pago de maneira indenizada outro aviso prévio;
· é ilegal substituir o período que se reduz da jornada de trabalho, no aviso prévio, pelo pagamento das horas correspondentes (En. 230 do TST). Portanto, ainda que a empresa pague como extras as horas que deveriam corresponder à redução do horário de trabalho, deve pagar novamente o aviso prévio;
· é possível a reconsideração do aviso prévio, cabendo à outra parte aceitá-la ou não. Aceita a reconsideração ou continuando a prestação dos serviços (reconsideração tácita) após o término do aviso prévio, o contrato continuará normalmente, como se na houvesse sido dado o aviso (CLT, art. 489, parágrafo único);
· é possível a aplicação da justa causa durante o aviso prévio;

· a estabilidade ou garantia de emprego não são adquiridas no curso do aviso prévio;
· não poderá a empresa conceder o aviso prévio ao empregado que esteja no gozo de sua estabilidade provisória, e nem ao que esteja afastado em virtude de doença ou acidente de trabalho, devendo o aviso prévio ser concedido somente quando do retorno do obreiro;
· o pagamento relativo ao período de aviso prévio, trabalhado ou não, está sujeito à contribuição para o FGTS (En. 305 do TST).
CLT

CAPÍTULO VI

DO AVISO PRÉVIO
Art. 487 - Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá avisar a outra da sua resolução com a antecedência mínima de:

I -  8 (oito) dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior;

Il - 30 (trinta) dias aos que perceberem por quinzena ou mês, ou que tenham mais de 12 (doze) meses de serviço na empresa.

§ 1º - A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço.

§ 2º - A falta de aviso prévio por parte do empregado dá ao empregador o direito de descontar os salários correspondentes ao prazo respectivo.

§ 3º - Em se tratando de salário pago na base de tarefa, o cálculo, para os efeitos dos parágrafos anteriores, será feito de acordo com a média dos últimos 12 (doze) meses de serviço.

§ 4º - É devido o aviso prévio na despedida indireta.

§ 5º O valor das horas extraordinárias habituais integra o aviso prévio indenizado.

§ 6º O reajustamento salarial coletivo, determinado no curso do aviso prévio, beneficia o empregado pré-avisado da despedida, mesmo que tenha recebido antecipadamente os salários correspondentes ao período do aviso, que integra seu tempo de serviço para todos os efeitos legais.

Art. 488 - O horário normal de trabalho do empregado, durante o prazo do aviso, e se a rescisão tiver sido promovida pelo empregador, será reduzido de 2 (duas) horas diárias, sem prejuízo do salário integral.

Parágrafo único - É facultado ao empregado trabalhar sem a redução das 2 (duas) horas diárias previstas neste artigo, caso em que poderá faltar ao serviço, sem prejuízo do salário integral, por 1 (um) dia, na hipótese do inciso l, e por 7 (sete) dias corridos, na hipótese do inciso lI do art. 487 desta Consolidação.

Art. 489 - Dado o aviso prévio, a rescisão torna-se efetiva depois de expirado o respectivo prazo, mas, se a parte notificante reconsiderar o ato, antes de seu termo, à outra parte é facultado aceitar ou não a reconsideração.

Parágrafo único - Caso seja aceita a reconsideração ou continuando a prestação depois de expirado o prazo, o contrato continuará a vigorar, como se o aviso não tivesse sido dado.

Art. 490 - O empregador que, durante o prazo do aviso prévio dado ao empregado, praticar ato que justifique a rescisão imediata do contrato, sujeita-se ao pagamento da remuneração correspondente ao prazo do referido aviso, sem prejuízo da indenização que for devida.

Art. 491 - O empregado que, durante o prazo do aviso prévio, cometer qualquer das faltas consideradas pela lei como justas para a rescisão, perde o direito ao restante do respectivo prazo.

Ponto 12 – Estabilidade
· é o direito do empregado de continuar no emprego, mesmo contra a vontade do empregador, desde que inexista uma causa objetiva a determinar sua despedida;
· na estabilidade, o empregador somente poderá dispensar o empregado havendo justa causa ou encerramento de atividades;

· a estabilidade pode ser legal, tendo previsão em lei, ou convencional, observada em convenção ou acordo coletivo;

· a estabilidade prevista nos arts. 492 a 500 da CLT fica prejudicada com o inciso I do art. 7 da CF/88, ou seja, foi extinta a estabilidade decenal (adquirida após 10 anos de serviço na mesma empresa). Apenas aquelas pessoas que já tinham direito adquirido antes de 05/10/1988 é que ainda a possuem;

· para que o empregado possa, hoje, ser despedido, basta que a empresa pague as verbas rescisórias (aviso prévio, férias, 13º salário, etc.);

· a indenização prevista é o pagamento de 40% sobre os depósitos do FGTS;

· o pedido de demissão do empregado estável só será válido quando feito com a assistência do sindicato da categoria, e em não existindo o mesmo, perante a DRT:

CLT, Art. 500 - O pedido de demissão do empregado estável só será válido quando feito com a assistência do respectivo Sindicato e, se não o houver, perante autoridade local competente do Ministério do Trabalho ou da Justiça do Trabalho.

· não haverá estabilidade no exercício de cargos de diretoria, gerência ou outros de confiança imediata do empregado (CLT, art. 499);
· depois da cessação do contrato por tempo determinado, o empregador não estará obrigado a manter no emprego o trabalhador portador de garantia de emprego, pois a mesma não tem o condão de transformar o pacto em tempo indeterminado;
· se a empregada ficar grávida, se o empregado for eleito membro da Cipa, o pacto laboral terminará na data acordada, sem se falar em direito à garantia de emprego;

· o empregado detentor da garantia de emprego poderá ser dispensado por falta grave, caso cometa um ato de justa causa previsto no art. 482 da CLT;
· é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei (CF, art. 8º, inciso VIII);
· a garantia de emprego abrange a manutenção do emprego do trabalhador e a prestação de serviços no mesmo local de trabalho:
CLT, Art. 543 - O empregado eleito para cargo de administração sindical ou representação profissional, inclusive junto a órgão de deliberação coletiva, não poderá ser impedido do exercício de suas funções, nem transferido para lugar ou mister que lhe dificulte ou torne impossível o desempenho das suas atribuições sindicais.

· os sindicalistas beneficiados com a garantia de emprego são as pessoas eleitas para cargo de direção ou representação sindical, tanto os titulares quanto os suplentes, que são os diretores do sindicato. O membro do Conselho Consultivo ou Fiscal não goza da garantia, pois não é eleito para cargo de direção;
· se o dirigente é destituído de suas funções junto ao Sindicato, perde a garantia de emprego;

· se o empregado é eleito como diretor de sindicato patronal, representante da categoria econômica a que pertence a empresa empregadora, não terá direito a estabilidade. Não é esse, no entanto, o entendimento do STF, para quem o dirigente sindical patronal eleito também tem a garantia de emprego;
· não há garantia de emprego do dirigente sindical após a falência da empresa, pois já não mais existem empregados a serem representados, não fazendo jus o empregado à indenização correspondente ao restante do período;

· o mandato do membro da diretoria é de três anos:
CLT, Art. 515 - As associações profissionais deverão satisfazer os seguintes requisitos para serem reconhecidas como Sindicatos:
[...]
b) duração de 3 (três) anos para o mandato da diretoria;

· o empregado eleito para o cargo de direção da Cipa (todos os cipeiros) possui estabilidade desde o registro de sua candidatura ao cargo até um ano após o final de seu mandato (art. 10, II, “a” do ADCT);

· o suplente da Cipa também possui a mesma estabilidade (En. 339 do TST e En. 676 do STF);
· o cipeiro representante do empregador não tem garantia de emprego, a não ser que tenha sido mesmo eleito para o cargo (normalmente ele é apenas escolhido diretamente pelo empregador);
· a gestante possui garantia de emprego desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto (art. 10, II, “b” do ADCT);
· se a gestação ocorre durante o aviso prévio, não há garantia de emprego. No entanto, esse entendimento não é pacífico;
· o pedido de indenização só é devido no caso de não mais ser possível a reintegração, pelo término da garantia de emprego, ou quando o “clima” entre as partes já não mais permite isto;

· se existir um contrato de trabalho (individual ou coletivo) dispondo que há estabilidade de emprego mesmo quando o fato ensejador ocorrer durante o aviso prévio, por exemplo, deve ser respeitado esse contrato, já que mais benéfico ao empregado;
· o segurado que sofreu acidente de trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de doze meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, independentemente da percepção de auxílio-acidente (Lei no 8.213/91, art. 118);
· é vedada a dispensa dos representantes dos empregados membros da Comissão de Conciliação Prévia, titulares e suplentes, até um ano após o final do mandato, salvo se cometerem falta grave (CLT, art. 625-B, §1º);
· cessa a estabilidade do empregado com sua morte, com a aposentadoria espontânea, com a ocorrência de força maior, falta grave praticada pelo obreiro ou com seu pedido de demissão.

Ponto 13 – Identificação e Registro Profissional
· a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) constitui-se no documento de identificação do trabalhador, dando elementos ao governo para analisar a mão-de-obra empregada e a que está por se empregar, inclusive tendo idéia dos menores que são empregados ou pretendem empregar-se;

· para o trabalhador, a CTPS irá demonstrar o tempo de serviço em que contribuiu como empregado para efeitos de contagem do referido tempo, visando à concessão de futura aposentadoria. Destina-se também a CTPS a provar a existência do contrato de trabalho e as condições que foram pactuadas, como salários, atualizações desses, contribuição sindical, férias, etc.

· apenas o empregado fronteiriço é que pode exercer atividade remunerada no território nacional, sem ter CTPS, sendo suficiente o documento de identidade expedido pela Polícia Federal. Essa pessoa é a que habita país limítrofe em relação ao Brasil, e que seja domiciliada em cidade contígua ao território nacional. Há, assim, a possibilidade de o fronteiriço trabalhar em municípios que fazem fronteira com o Brasil. Se o fronteiriço pretender trabalhar em outras partes do território nacional deverá possuir a CTPS;

· o trabalhador não poderá prestar serviços ao empregador sem sua CTPS. Caso trabalhe sem a anotação na CTPS, o empregador poderá sofrer multa administrativa:
CLT, Art. 13 - A Carteira de Trabalho e Previdência Social é obrigatória para o exercício de qualquer emprego, inclusive de natureza rural, ainda que em caráter temporário, e para o exercício por conta própria de atividade profissional remunerada.

CLT, Art. 55 - Incorrerá na multa de valor igual a 30 (trinta) vezes o valor-de-referência regional a empresa que infringir o art. 13 e seus parágrafos.

· a CTPS deverá conter os dados relacionados ao contrato de trabalho, conforme estipulado no art. 16 da CLT, a saber:

Art. 16 - A Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, além do número, série, data de emissão  e folhas destinadas às anotações pertinentes ao contrato de trabalho e as de interesse da Previdência Social, conterá: 

I - fotografia, de frente, modelo 3x4;

II - nome, filiação, data e lugar de nascimento e assinatura;

III - nome, idade e estado civil dos dependentes;

IV - número do documento de naturalização ou data da chegada ao Brasil e demais elementos constantes da identidade de estrangeiro, quando for o caso.

Parágrafo único - A Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS será fornecida mediante a apresentação de:

a) duas fotografias com as características mencionadas no inciso I;

b) qualquer documento oficial de identificação pessoal do interessado, no qual possam ser colhidos dados referentes ao nome completo, filiação, data e lugar de nascimento.

· as CTPS serão emitidas pelas DRTs ou por órgãos federais, estaduais e municipais da administração direta ou indireta, mediante convênio. Inexistindo o referido convênio, é possível ser feito convênio com sindicatos para o mesmo fim;

· nas localidades onde não for emitida CTPS, o trabalhador poderá prestar serviços à empresa, até 30 dias, sem a referida carteira, ficando a empresa obrigada a permitir o comparecimento do empregado ao posto de emissão mais próximo;
· a Carteira de Trabalho e Previdência Social será obrigatoriamente apresentada, contra recibo, pelo trabalhador ao empregador que o admitir, o qual terá o prazo de quarenta e oito horas para nela anotar, especificamente, a data de admissão, a remuneração e as condições especiais, se houver (CLT, art. 29), sendo que dentre essas condições especiais encontram-se a periculosidade, a insalubridade, o contrato por prazo determinado, o contrato de experiência, etc.;
· os acidentes de trabalho serão obrigatoriamente anotados pelo INSS na CTPS do acidentado (CLT, art. 30);

· quando não houver mais espaço para anotações ou ficar imprestável o espaço para esse fim, o interessado deverá obter outra carteira, conservando-se o número e a série da anterior;

· o empregador não poderá apor na CTPS do empregado que este foi dispensado por justa causa e quais foram os fundamentos da conduta desabonadora do empregado, pois isso dificultaria a obtenção de novo emprego e até mesmo a defesa do empregado;

· se o empregado for transferido de uma empresa para outra, deve-se fazer a anotação da transferência nas anotações gerais da CTPS do obreiro;

· as anotações na CTPS do empregado geram presunção relativa e não absoluta, permitindo prova em sentido contrário (En. 12 do TST: As anotações apostas pelo empregador na carteira profissional do empregado não geram presunção "juris et de jure", mas apenas "juris tantum".);
· recusando-se a empresa a fazer as anotações na CTPS do empregado, este, pessoalmente, ou por seu sindicato, poderá comparecer perante a DRT ou órgão autorizado, para apresentar reclamação. No entanto, caso prefira, poderá ir diretamente à Justiça do Trabalho, mediante Reclamação com tal finalidade.
Ponto 14 – Jornada de Trabalho
· a jornada de trabalho diz respeito ao número de horas diárias de trabalho que o trabalhador presta à empresa;

· em regra a duração da jornada de trabalho é de 08 horas diárias e 44 semanais (CF, art. 7º, XIII). No entanto, em algumas profissões a jornada de trabalho é inferior, como por exemplo as seguintes: bancário: 06 horas diárias ou 30 horas semanais (CLT, art. 224); telefonista: 06 horas diárias ou 36 semanais (CLT, art. 227); jornalistas: 05 horas (CLT, art. 303); a dos professores, num mesmo estabelecimento de ensino, não poderá ser de mais de quatro aulas consecutivas, nem mais de seis intercaladas (CLT, art. 318); a duração normal do trabalho dos médicos será de duas horas, no mínimo, e de quatro horas, no máximo, e seus auxiliares trabalharão quatro horas diárias (art. 8º da Lei no 3.999/61);
CF, Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;

CLT, Art. 224 - A duração normal do trabalho dos empregados em bancos, casas bancárias e Caixa Econômica Federal será de 6 (seis) horas contínuas nos dias úteis, com exceção dos sábados, perfazendo um total de 30 (trinta) horas de trabalho por semana.

CLT, Art. 227 - Nas empresas que explorem o serviço de telefonia, telegrafia submarina ou subfluvial, de radiotelegrafia ou de radiotelefonia, fica estabelecida para os respectivos operadores a duração máxima de 6 (seis) horas contínuas de trabalho por dia ou 36 (trinta e seis) horas semanais.

SEÇÃO XI

DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS

CLT, Art. 303 - A duração normal do trabalho dos empregados compreendidos nesta Seção não deverá exceder de 5 (cinco) horas, tanto de dia como à noite.
xxxxxxxxxxxx

CLT, Art. 318 - Num mesmo estabelecimento de ensino não poderá o professor dar, por dia, mais de 4 (quatro) aulas consecutivas, nem mais de 6 (seis), intercaladas .
· na contratação por tempo parcial a jornada não poderá exceder a 25 horas semanais, e o salário deverá ser proporcional ao dos empregados que cumprem jornada integral;
· os empregados submetidos ao regime parcial não poderão fazer horas extras;

· os empregados domésticos não têm direito a horas extras;

· o horário de trabalho dos empregados constará de quadro organizado, afixado em lugar bem visível, a não ser que adote registro individual controlado de entrada e saída e pré-assinalação de repouso e alimentação, conforme estipulado na Portaria MTPS/GM 3.626, de 13/11/1991;

· para os estabelecimentos com mais de 10 trabalhadores, será obrigatória a anotação de hora de entrada e saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico, devendo haver pré-assinalação do período de repouso. Se o trabalho for executado fora do estabelecimento, como do motorista, o horário de trabalho dos empregados constará, explicitamente, de ficha ou papeleta em seu poder;

· as microempresas e empresas de pequeno porte são dispensadas de ter quadro de horário (art. 11 da Lei no 9.841):
CLT, Art. 74 - O horário do trabalho constará de quadro, organizado conforme modelo expedido pelo Ministro do Trabalho e afixado em lugar bem visível. Esse quadro será discriminativo no caso de não ser o horário único para todos os empregados de uma mesma seção ou turma.

§ 1º - O horário de trabalho será anotado em registro de empregados com a indicação de acordos ou contratos coletivos porventura celebrados.

§ 2º - Para os estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho, devendo haver pré-assinalação do período de repouso.

§ 3º - Se o trabalho for executado fora do estabelecimento, o horário dos empregados constará, explicitamente, de ficha ou papeleta em seu poder, sem prejuízo do que dispõe o § 1º deste artigo.

· certos empregados são excluídos da proteção normal da jornada de trabalho, ou seja, não precisam efetuar o controle de sua jornada, e conseqüentemente não recebem horas extras. É o caso dos que exercem atividade externa incompatível com a fixação do horário de trabalho e os gerentes, diretores ou chefes de departamento. No entanto, tal condição deverá constar expressamente de sua CTPS e também no livro ou ficha de registro de empregados, pois faltando um desses requisitos, o empregado terá direito a horas extras, salvo se tiver ciência inequívoca de sua condição ou for feita prova da referida condição:

CLT, Art. 62 - Não são abrangidos pelo regime previsto neste capítulo:

I - os empregados que exercem atividade externa incompatível com a fixação de horário de trabalho, devendo tal condição ser anotada na Carteira de Trabalho e Previdência Social e no registro de empregados;

II - os gerentes, assim considerados os exercentes de cargos de gestão, aos quais se equiparam, para efeito do disposto neste artigo, os diretores e chefes de departamento ou filial.

Parágrafo único - O regime previsto neste capítulo será aplicável aos empregados mencionados no inciso II deste artigo, quando o salário do cargo de confiança, compreendendo a gratificação de função, se houver, for inferior ao valor do respectivo salário efetivo acrescido de 40% (quarenta por cento).
· é gerente quem tem poderes de gestão, como de admitir ou dispensar funcionários, adverti-los, puni-los, suspendê-los, de fazer compras ou vendas em nome do empregador, e que evidentemente tenha subordinados;

· o gerente deverá ter um mandato conferido pelo empregador, ainda que verbal ou tácito, para administrar o empreendimento do empresário;

· para caracterização do cargo de confiança, há necessidade, além dos requisitos acima, que o empregado tenha um padrão salarial de no mínimo 40% em relação aos seus subordinados;
· se o gerente estiver sujeito a controle de entrada e saída, terá direito a receber as horas extras, aplicando-se então a jornada de 08 horas diárias e 44 semanais.
Horas Extras
· são as horas prestadas além do horário contratual;

· pode ser realizada tanto antes quanto após o expediente, ou ainda durante os intervalos destinados a repouso e alimentação;

· há necessidade de acordo escrito para a prorrogação de horas, havendo um limite de 2 horas diárias;

· se o trabalhador fizer mais de 2 horas extras, irá receber, mas a empresa poderá ser autuada.

CLT, Art. 59 - A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não excedente de 2 (duas), mediante acordo escrito entre empregador e empregado, ou mediante contrato coletivo de trabalho.

§ 1º - Do acordo ou do contrato coletivo de trabalho deverá constar, obrigatoriamente, a importância da remuneração da hora suplementar, que será, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) superior à da hora normal.

§ 2º - Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias.

§ 3º - Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a compensação integral da jornada extraordinária, na forma do parágrafo anterior, fará o trabalhador jus ao pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração na data da rescisão.

§ 4° - Os empregados sob o regime de tempo parcial não poderão prestar horas extras.
· não poderá haver a prorrogação do horário de trabalho do menor, salvo em se tratando de acordo de compensação ou na hipótese de força maior;

· nos trabalhos insalubres, para que haja prorrogação há necessidade de acordo coletivo ou convenção coletiva;

· as horas extras prestadas com habitualidade de pelo menos um ano, se suprimidas, dão ao empregado o direito a uma indenização de um mês para cada ano ou fração igual ou superior a seis meses;
· se as horas extras forem contratadas pelo empregado, este não poderá furtar-se a prestá-las, salvo por motivos justos, sob pena de dispensa por justa causa;

· o adicional mínimo é de 50%;

· até cinco minutos antes e cinco minutos depois da jornada de trabalho, não haverá pagamento de extras e tampouco descontos de salários:

CLT, Art. 58 - A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não excederá de 8 (oito) horas diárias, desde que não seja fixado expressamente outro limite.

§ 1º Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de horário no registro de ponto não excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de dez minutos diários.

OJ 23, TST. Cartão de ponto. Registro. 

Não é devido o pagamento de horas extras relativamente aos dias em que o excesso de jornada não ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. (Se ultrapassado o referido limite, como extra será considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada normal).
· ocorre a compensação de jornada de trabalho quando o empregado trabalha mais horas em um dia para descontar em outro, como por exemplo trabalhar a mais de segunda a sexta, para não trabalhar no sábado, ou trabalhar alguns minutos a mais todos os dias, para compensar dias entre feriados, como na semana de carnaval, Natal, etc.;

· em casos de força maior a jornada de trabalho poderá ser prorrogada além do limite legal de 2 horas, independentemente de previsão contratual ou de acordo ou convenção coletiva para a citada prorrogação. Em tal caso, o empregador deverá comunicar a DRT no prazo de 10 dias, sendo as horas extras normalmente pagar:
CLT, Art. 61 - Ocorrendo necessidade imperiosa, poderá a duração do trabalho exceder do limite legal ou convencionado, seja para fazer face a motivo de força maior, seja para atender à realização ou conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo manifesto.

§ 1º - O excesso, nos casos deste artigo, poderá ser exigido independentemente de acordo ou contrato coletivo e deverá ser comunicado, dentro de 10 (dez) dias, à autoridade competente em matéria de trabalho, ou, antes desse prazo, justificado no momento da fiscalização sem prejuízo dessa comunicação.
CLT, Art. 501 - Entende-se como força maior todo acontecimento inevitável, em relação à vontade do empregador, e para a realização do qual este não concorreu, direta ou indiretamente.

· o menor poderá fazer horas extras em casos de força maior, até o limite máximo de 12 horas, desde que seu trabalho seja imprescindível ao funcionamento do estabelecimento, mediante o pagamento do adicional de 50%. A prorrogação da jornada do menor deverá ser comunicada à autoridade competente em 48 horas;
· serviços inadiáveis são aqueles que não podem ser terminados durante a própria jornada de trabalho, como por exemplo o trabalho com produtos perecíveis, que devem ser acondicionados em refrigeradores e que não podem ser interrompidos, sob pena de deterioração do produto;

Turnos ininterruptos de revezamento

· turno ininterrupto de revezamento é o trabalho realizado pelos empregados que se sucedem no posto de serviço, na utilização dos equipamentos, de maneira escalonada, para períodos distintos de trabalho;

· o empregado trabalha em diversos turnos. Assim, numa semana está trabalhando na parte da manhã; em outra semana, na parte da tarde; numa outra, no turno da noite, e assim sucessivamente;

· o limite diário da jornada de trabalho para quem trabalha em turno ininterrupto de revezamento é de 06 horas, salvo negociação coletiva:

CF, Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;
· se o empregado trabalhar fixo sempre no mesmo turno (sempre de manhã, sempre à tarde ou sempre à noite), não haverá o revezamento, e conseqüentemente não fará jus à jornada de seis horas.
Horas in itinere
· em regra, o tempo despendido pelo empregado até o local de trabalho e para seu retorno, por qualquer meio de transporte, não será computado na jornada de trabalho;

· a exceção à regra acima é quando se tem um local de difícil acesso ou não servido por transporte público, e o empregador fornece a condução:
CLT, Art. 58 – [...]

§ 2º O tempo despendido pelo empregado até o local de trabalho e para o seu retorno, por qualquer meio de transporte, não será computado na jornada de trabalho, salvo quando, tratando-se de local de difícil acesso ou não servido por transporte público, o empregador fornecer a condução.
TST, En. 90. Tempo de serviço 
O tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo empregador, até o local de trabalho de difícil acesso ou não servido por transporte regular público, e para o seu retorno, é computável na jornada de trabalho.

· o tempo que o empregado permanece aguardando a condução fornecida pelo empregador não é considerado como horas in itinere;

· em existindo transporte público, mas sendo o mesmo insuficiente, não há direito a pagamento de horas in itinere

TST, En. 324. Horas "in itinere". Enunciado nº 90. Insuficiência de transporte público

A mera insuficiência de transporte público não enseja o pagamento de horas "in itinere".

· se parte do trecho é servido por transporte público, serão consideradas como horas in itinere somente as relativas à parte não servida por tal transporte:
TST, En. 325. Horas "in itinere". Enunciado nº 90. Remuneração em relação a trecho não servido por transporte público

Se houver transporte público regular, em parte do trajeto percorrido em condução da empresa, as horas "in itinere" remuneradas limitam-se ao trecho não alcançado pelo transporte público.

Sobreaviso, prontidão e bip
· considera-se de sobreaviso o empregado efetivo que permanecer em sua própria casa, aguardando a qualquer momento o chamado para o serviço;

· cada escala de sobreaviso será no máximo de 24 horas;

· as horas de sobreaviso serão pagas com um acréscimo de 1/3 em relação às horas normais;

· o uso do BIP e celular não caracteriza sobreaviso, pois o empregado pode se locomover e, teoricamente, poderia até trabalhar para outra empresa, ou seja, não se está restringindo sua liberdade de locomoção;
TST, OJ 49. Horas extras. Uso do BIP. Não caracterizado o “sobreaviso”.

· a partir do momento em que o empregado atende ao chamado do empregador, fica a sua disposição, sendo considerada como jornada de trabalho, pois se trata de tempo à disposição do empregador:
CLT, Art. 4º - Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente consignada.
Ponto 15 – Intervalos para Descanso
· intervalos para descanso são períodos na jornada de trabalho, ou entre uma e outra, em que o empregado não presta serviços, seja para se alimentar ou para descansar;

· a importância de tais intervalos é garantir um bom trabalho por parte do empregador, que teoricamente consegue comer num tempo considerável e repor as energias suficientes, evitando com isso o estresse;
Intervalos Intrajornada

· os intervalos intrajornadas são os que são feitos dentro da própria jornada de trabalho:
Art. 71 - Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas.

§ 1º - Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entretanto, obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos quando a duração ultrapassar 4 (quatro) horas.

§ 2º - Os intervalos de descanso não serão computados na duração do trabalho.

§ 3º - O limite mínimo de 1 (uma) hora para repouso ou refeição poderá ser reduzido por ato do Ministro do Trabalho quando, ouvida a Secretaria de Segurança e Higiene do Trabalho, se verificar que o estabelecimento atende integralmente às exigências concernentes à organização dos refeitórios e quando os respectivos empregados não estiverem sob regime de trabalho prorrogado a horas suplementares.

§ 4º - Quando o intervalo para repouso e alimentação, previsto neste artigo, não for concedido pelo empregador, este ficará obrigado a remunerar o período correspondente com um acréscimo de no mínimo 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho.

· quando o empregado trabalha até 04 horas por dia, não há obrigatoriedade de a empresa conceder qualquer intervalo;
· quando o empregado trabalha entre 04 e 06 horas por dia, a empresa deverá conceder 15 minutos de intervalo;

· quando o empregado trabalha mais de 06 horas por dia, a empresa deverá conceder de 01 a 02 horas de intervalo;

· o intervalo não pode ser concedido no início da jornada, pois não representa pausa para repouso, já que nem se começou a trabalhar;
· o intervalo não pode ser fracionado, ou seja, deve ser concedido de uma vez só. Não vale, portanto, 05 minutos em determinado momento e 10 minutos posteriormente, por exemplo;

· para que o intervalo seja superior a duas horas, há necessidade de acordo escrito com o empregado ou de contrato coletivo (acordo ou convenção);
· o repouso mínimo de uma hora pode ser reduzido apenas por ato do Ministro do Trabalho e ouvida a Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho, desde que se verifique que o estabelecimento atende integralmente às exigências concernentes à organização dos refeitórios e quando os respectivos empregados não estiverem sob regime de horas extras. Portanto, tal redução não poderá ser feita por acordo coletivo;

· muito embora não haja previsão legal, o entendimento é que se pode reduzir até 30 minutos, considerado este como um tempo razoável para a alimentação. No entanto, nos períodos noturnos o Ministério do Trabalho tem concedido intervalo mínimo de 40 minutos;
· em não sendo concedido o intervalo para repouso e alimentação, o empregador será obrigado a remunerar o período correspondente com um acréscimo de no mínimo 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho, além de multa administrativa perante a DRT;
CLT, Art. 71, § 4º - Quando o intervalo para repouso e alimentação, previsto neste artigo, não for concedido pelo empregador, este ficará obrigado a remunerar o período correspondente com um acréscimo de no mínimo 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho.

· há Juízes que entendem que, quando o intervalo é concedido apenas parcialmente, ainda assim todo o intervalo deve ser remunerado como extra;
· há Juízes que entendem que o pagamento de tal intervalo é remuneração, enquanto que há outros que entendem que é indenização. A diferença, na prática, é que se for remuneração, haverá reflexos em outras verbas (férias, 13º, aviso prévio, etc.);
· algumas profissões exigem um descanso especial, como o caso dos mecanógrafos (datilografia, escrituração e cálculo), que a cada 90 minutos de trabalho consecutivo dispõem de um intervalo de 10 minutos, não deduzido da duração normal de trabalho (e portanto pago); ou dos trabalhadores em frigoríficos, com intervalo de 20 minutos após uma hora e 40 minutos de trabalho, intervalo este também pago; ou ainda dos mineiros, com intervalo de 15 minutos após 03 horas de trabalho, igualmente pago:

CLT, Art. 72 - Nos serviços permanentes de mecanografia (datilografia, escrituração ou cálculo), a cada período de 90 (noventa) minutos de trabalho consecutivo corresponderá um repouso de 10 (dez) minutos não deduzidos da duração normal de trabalho.
CLT, Art. 253 - Para os empregados que trabalham no interior das câmaras frigoríficas e para os que movimentam mercadorias do ambiente quente ou normal para o frio e vice-versa, depois de 1 (uma) hora e 40 (quarenta) minutos de trabalho contínuo, será assegurado um período de 20 (vinte) minutos de repouso, computado esse intervalo como de trabalho efetivo.

Parágrafo único - Considera-se artificialmente frio, para os fins do presente artigo, o que for inferior, nas primeira, segunda e terceira zonas climáticas do mapa oficial do Ministério do Trabalho, a 15º (quinze graus), na quarta zona a 12º (doze graus), e nas quinta, sexta e sétima zonas a 10º (dez graus).

SEÇÃO X

DO TRABALHO EM MINAS DE SUBSOLO

CLT, Art. 298 - Em cada período de 3 (três) horas consecutivas de trabalho, será obrigatória uma pausa de 15 (quinze) minutos para repouso, a qual será computada na duração normal de trabalho efetivo.

· a mulher em fase de amamentação, e até que o bebê complete 06 meses de idade, terá direito a dois descansos especiais de meia hora cada um, mas o entendimento é que tal descanso será deduzido da jornada de trabalho, e portanto não será remunerado:

CLT, Art. 396 - Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos especiais, de meia hora cada um.

Parágrafo único - Quando o exigir a saúde do filho, o período de 6 (seis) meses poderá ser dilatado, a critério da autoridade competente.

Intervalos Interjornada

· o intervalo interjornada diz respeito ao espaço de tempo que deve haver entre uma jornada de trabalho e outra, e que segundo previsão legal deverá ser de no mínimo 11 horas:
CLT, Art. 66 - Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá um período mínimo de 11 (onze) horas consecutivas para descanso.

· o tempo de 11 horas acima mencionado não se confunde com o descanso semanal de 24 horas. Portanto, se o sujeito trabalho até as 12h00 do sábado, deverá ter seu repouso de 24 horas e mais 11 horas de intervalo, e portanto só poderá trabalhar após as 23h00 do domingo;
· o tempo é contado a partir do último minuto trabalhado, e portanto leva em conta as horas extras;

· em a Empresa não respeitando as 11 horas de intervalo, a penalidade será apenas administrativa (multa), não havendo o pagamento de horas extras

Ponto 16 – Repouso Semanal Remunerado
· repouso semanal remunerado é o período em que o empregado deixa de prestar serviços uma vez por semana ao empregador, de preferência aos domingos e nos feriados, mas percebendo remuneração, sendo que esse período é de 24 horas consecutivas:

Lei no 605/49, Art. 1º Todo empregado tem direito ao repouso semanal remunerado de vinte e quatro horas consecutivas, preferentemente aos domingos e, nos limites das exigências técnicas das empresas, nos feriados civis e religiosos, de acordo com a tradição local.
· nada impede que o repouso caia em um outro dia da semana que não o domingo, ou seja, pode haver uma folga compensatória, onde o empregado trabalha no domingo mas folga em outro dia da semana;
· o empregado doméstico não tem direito ao repouso semanal remunerado;

· o empregado mensalista ou quinzenalista já tem remunerado os dias de repouso semanal no próprio salário que recebem:

Lei no 605/49, Art. 7º A remuneração do repouso semanal corresponderá:

a) para os que trabalham por dia, semana, quinzena ou mês, à de um dia de serviço, computadas as horas extraordinárias habitualmente prestadas; 

b) para os que trabalham por hora, à sua jornada norma de trabalho, computadas as horas extraordinárias habitualmente prestadas;

c) para os que trabalham por tarefa ou peça, o equivalente ao salário correspondente às tarefas ou peças feitas durante a semana, no horário normal de trabalho, dividido pelos dias de serviço efetivamente prestados ao empregador;

d) para o empregado em domicílio, o equivalente ao quociente da divisão por 6 (seis) da importância total da sua produção na semana.

§ 1º Os empregados cujos salários não sofram descontos por motivo de feriados civis ou religiosos são considerados já remunerados nesses mesmos dias de repouso, conquanto tenham direito à remuneração dominical.

§ 2º Consideram-se já remunerados os dias de repouso semanal do empregado mensalista ou quinzenalista cujo cálculo de salário mensal ou quinzenal, ou cujos descontos por falta sejam efetuados na base do número de dias do mês ou de 30 (trinta) e 15 (quinze) diárias, respectivamente.
· o empregado só terá direito ao repouso semanal remunerado se tiver trabalhado durante toda a semana anterior, e desde que tenha cumprido integralmente seu horário de trabalho:

Lei no 605/49, Art. 6º Não será devida a remuneração quando, sem motivo justificado, o empregado não tiver trabalhado durante toda a semana anterior, cumprindo integralmente o seu horário de trabalho.

· não poderá haver o desconto do sábado, caso não tenha sido o mesmo trabalhado, e tampouco dos feriados, descontando-se apenas o domingo;
· é vedado o trabalho nos dias de repouso e nos feriados civis e religiosos, mas ainda assim o empregado será remunerado:
Lei no 605/49, Art. 8º Excetuados os casos em que a execução do serviço for imposta pelas exigências técnicas das empresas, é vedado o trabalho em dias feriados, civis e religiosos, garantida, entretanto, aos empregados a remuneração respectiva, observados os dispositivos dos artigos 6º e 7º desta lei.

· há casos, porém, em que a execução do serviço é necessária em virtude de exigências técnicas das empresas (como hospitais, pronto-socorros, siderúrgicas, serviços públicos e transportes), em casos de força maior ou de serviços inadiáveis, em que o empregado deverá prestar serviços;
· para esses casos em que se trabalho todos os domingos, o repouso semanal deverá coincidir, pelo menos uma vez, no período máximo de quatro semanas, com o domingo;
· para os demais casos, em que não se trabalha todos os domingos, de sete em sete semanas a folga deverá recair em domingo, organizando-se para tanto escala de revezamento;
· para o trabalho aos domingos, em casos de exigências técnicas, é preciso autorização do Ministério do Trabalho;

· nos casos de força maior ou realização de serviços inadiáveis, a Empresa deverá justificar a ocorrência perante a DRT no prazo de 10 dias (art. 8º do Decreto no 27.048/49);
· se o funcionário trabalha em dias de repouso ou feriados, deve receber em dobro, exceto se o empregador conceder a folga em outro dia:

Lei no 605/49, Art. 9º Nas atividades em que não for possível, em virtude das exigências técnicas das empresas, a suspensão do trabalho, nos dias feriados civis e religiosos, a remuneração será paga em dobro, salvo se o empregador determinar outro dia de folga.

· se o feriado cair no domingo e o empregado trabalhar nesse dia, não deverá haver o pagamento do feriado e mais do domingo:
Decreto no 27.048/49, Art. 11, § 3º Não serão acumuladas a remuneração do repouso semanal e a do feriado civil ou religioso, que recaírem no mesmo dia.
Ponto 17 – Férias
· férias são o período do contrato de trabalho em que o empregado não presta serviços, mas aufere remuneração do empregador, após ter adquirido o direito no decurso de 12 meses;
· para o empregado ter direito às férias, há necessidade de cumprir um período que é denominado aquisitivo daquele direito, e que ocorre após cada 12 meses de trabalho;
· os dias de férias são corridos, de acordo com a tabela prevista no art. 130 da CLT:

	No de faltas injustificadas no período aquisitivo
	Período de gozo de férias

	Até 05
	30 dias corridos

	De 06 a 14
	24 dias corridos

	De 15 a 23
	18 dias corridos

	De 24 a 32
	12 dias corridos


CLT, Art. 130 - Após cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias, na seguinte proporção:

I - 30 (trinta) dias corridos, quando não houver faltado ao serviço mais de 5 (cinco) vezes;

II - 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas;

lIl - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23 (vinte e três) faltas;

IV - 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas.

§ 1º - É vedado descontar, do período de férias, as faltas do empregado ao serviço.

§ 2º - O período das férias será computado, para todos os efeitos, como tempo de serviço.
· acima de 32 faltas, o empregado não tem direito a férias;

· para o empregado submetido ao regime parcial de trabalho (até 25 horas semanais), as férias são diferentes, conforme a tabela prevista no art. 130-A da CLT:
	Duração do Trabalho Semanal
	Período de gozo de férias

	Maior que 22, até 25
	18 dias corridos

	Maior que 20, até 22
	16 dias corridos

	Maior que 15, até 20
	14 dias corridos

	Maior que 10, até 15
	12 dias corridos

	Maior que 05, até 10
	10 dias corridos

	Igual ou inferior a 05
	08 dias corridos


CLT, Art. 130-A - Na modalidade do regime de tempo parcial, após cada período de doze meses de vigência do contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias, na seguinte proporção:

I - dezoito dias, para a duração do trabalho semanal superior a vinte e duas horas, até vinte e cinco horas;

II - dezesseis dias, para a duração do trabalho semanal superior a vinte horas, até vinte e duas horas;

III - quatorze dias, para a duração do trabalho semanal superior a quinze horas, até vinte horas;

IV - doze dias, para a duração do trabalho semanal superior a dez horas, até quinze horas;

V - dez dias, para a duração do trabalho semanal superior a cinco horas, até dez horas;

VI - oito dias, para a duração do trabalho semanal igual ou inferior a cinco horas.

Parágrafo único. O empregado contratado sob o regime de tempo parcial que tiver mais de sete faltas injustificadas ao longo do período aquisitivo terá o seu período de férias reduzido à metade.
· se o empregado contratado para o regime de tempo parcial tiver mais de 07 faltas injustificadas ao longo do período aquisitivo, terá seu período de férias reduzido à metade, mas não perde o direito às férias;
· o período de férias é computado como tempo de serviço na empresa, para todos os efeitos;

· o período de férias indenizadas, após a cessação do contrato de trabalho, não será considerada como tempo de serviço do empregado, em função do término do contrato de trabalho;

· não importa se o empregado chegou diversas vezes atrasado ao serviço. Se a empresa o deixou trabalhar, é porque não teve falta injustificada, e conseqüentemente tais atrasos não poderão influenciar na concessão das férias;

· alguns dias não são considerados como falta para efeitos de férias, conforme previsto no art. 131 da CLT:

CLT, Art. 131 - Não será considerada falta ao serviço, para os efeitos do artigo anterior, a ausência do empregado:

I - nos casos referidos no art. 473;

II - durante o licenciamento compulsório da empregada por motivo de maternidade ou aborto, observados os requisitos para percepção do salário-maternidade custeado pela Previdência Social;

III - por motivo de acidente do trabalho ou enfermidade atestada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, excetuada a hipótese do inciso IV do art. 133;

IV - justificada pela empresa, entendendo-se como tal a que não tiver determinado o desconto do correspondente salário;

V - durante a suspensão preventiva para responder a inquérito administrativo ou de prisão preventiva, quando for impronunciado ou absolvido; e

VI - nos   dias   em   que   não   tenha   havido   serviço,   salvo   na  hipótese  do inciso III do art. 133.
CLT, Art. 133 - Não terá direito a férias o empregado que, no curso do período aquisitivo:

I - deixar o emprego e não for readmitido dentro de 60 (sessenta) dias subseqüentes à sua saída;

II - permanecer em gozo de licença, com percepção de salários, por mais de 30 (trinta) dias;

III - deixar de trabalhar, com percepção do salário, por mais de 30 (trinta) dias, em virtude de paralisação parcial ou total dos serviços da empresa; e

IV - tiver percebido da Previdência Social prestações de acidente de trabalho ou de auxílio-doença por mais de 6 (seis) meses, embora descontínuos.

§ 1º - A interrupção da prestação de serviços deverá ser anotada na Carteira de Trabalho e Previdência Social.

§ 2º - Iniciar-se-á o decurso de novo período aquisitivo quando o empregado, após o implemento de qualquer das condições previstas neste artigo, retornar ao serviço.

§ 3º - Para os fins previstos no inciso lIl deste artigo a empresa comunicará ao órgão local do Ministério do Trabalho, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, as datas de início e fim da paralisação total ou parcial dos serviços da empresa, e, em igual prazo, comunicará, nos mesmos termos, ao sindicato representativo da categoria profissional, bem como afixará aviso nos respectivos locais de trabalho.

CLT, Art. 473 - O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário:

I - até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, declarada em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, viva sob sua dependência econômica;

II - até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento;

III - por 1 (um) dia, em caso de nascimento de filho, no decorrer da primeira semana;

IV - por 1 (um) dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue devidamente comprovada;

V - até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim de se alistar eleitor, nos termos da lei respectiva;

VI - no período de tempo em que tiver de cumprir as exigências do Serviço Militar referidas na letra c do art. 65 da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar);

VII - nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior.

VIII - pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que comparecer a juízo. 

· se o empregado permanecer em gozo de licença com percepção de salários por mais de 30 dias, ou se deixar de trabalhar com percepção de salários por mais de 30 dias, em virtude de paralisação parcial ou total dos serviços da empresa, perderá o direito às férias. O mesmo ocorrerá se o empregado tiver percebido da Previdência Social prestações de acidente do trabalho ou de auxílio-doença por mais de seis meses, ainda que descontínuos;
· nas hipóteses acima mencionadas, inicia-se novo período aquisitivo a partir do momento do retorno do empregado ao serviço (CLT, art. 133, §2º);

· quando o empregado entra em licença não remunerada, há suspensão do período aquisitivo, que só reinicia quando o mesmo voltar a trabalhar até completar 12 meses de serviço;
· as férias são concedidas ao empregado nos 12 meses subseqüentes à data em que tiver adquirido o direito, sendo este período chamado de concessivo;
· é o empregador que irá fixar a data da concessão das férias do empregado, de acordo com a época que melhor atenda aos interesses da empresa:

CLT, Art. 136 - A época da concessão das férias será a que melhor consulte os interesses do empregador.

§ 1º - Os membros de uma família, que trabalharem no mesmo estabelecimento ou empresa, terão direito a gozar férias no mesmo período, se assim o desejarem e se disto não resultar prejuízo para o serviço.

§ 2º - O empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, terá direito a fazer coincidir suas férias com as férias escolares.

· é possível o fracionamento das férias em dois períodos, desde que um deles não seja inferior a 10 dias corridos;

· os maiores de 50 anos e os menores de 18 anos terão a concessão das férias feitas de uma só vez:

CLT, Art. 134 - As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período, nos 12 (doze) meses subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito.

§ 1º - Somente em casos excepcionais serão as férias concedidas em 2 (dois) períodos, um dos quais não poderá ser inferior a 10 (dez) dias corridos.

§ 2º - Aos menores de 18 (dezoito) anos e aos maiores de 50 (cinqüenta) anos de idade, as férias serão sempre concedidas de uma só vez.

· os membros de uma mesma família, que trabalhem no mesmo estabelecimento ou empresa, terão direito de gozar suas férias num mesmo período, desde que assim o requeiram e não cause prejuízo ao serviço;
· o estudante com menos de 18 anos terá direito a fazer coincidir suas férias com as férias escolares;

Art. 136 - A época da concessão das férias será a que melhor consulte os interesses do empregador.

§ 1º - Os membros de uma família, que trabalharem no mesmo estabelecimento ou empresa, terão direito a gozar férias no mesmo período, se assim o desejarem e se disto não resultar prejuízo para o serviço.

§ 2º - O empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, terá direito a fazer coincidir suas férias com as férias escolares.
· as férias devem ser comunicadas por escrito ao empregado, e anotadas na CTPS;
· o pagamento das férias deverá ser feito até dois dias antes do início do período de gozo (CLT, art. 145);

· se as férias forem concedidas após o período concessivo, deverão ser pagas em dobro (CLT, art. 137);

· a licença-maternidade não prejudica o direito à contagem de férias (as mesmas serão concedidas quando do retorno, não cabendo o pagamento em dobro);
· se a criança nasce no decurso das férias, há a suspensão destas, que serão gozadas pelo prazo remanescente quando do término da licença de 120 dias;

· se o empregado recebe as férias dentro do prazo concessivo, mas não as goza, há pagamento em dobro.
Férias Coletivas

· as férias são chamadas coletivas quando concedidas não apenas a um empregado, mas a todos os empregados da empresa ou de determinados estabelecimentos ou setores da empresa;

· não há obrigação da concessão das férias coletivas, cabendo ao empregador determinar quando as mesmas serão necessárias;

· é possível que apenas determinado setor da empresa entre em férias coletivas, enquanto que os demais continuam trabalhando;

· as férias coletivas poderão ser gozadas em 02 (dois) períodos anuais, desde que nenhum deles seja inferior a 10 (dez) dias corridos;

· a Empresa deverá comunicar a DRT e o Sindicato dos Trabalhadores com antecedência de no mínimo 15 dias, a respeito do início e fim das férias, destacando quais os estabelecimentos ou setores abrangidos. Se não o fizer, caberá multa administrativa, mas as férias serão válidas:
CLT, Art. 139 - Poderão ser concedidas férias coletivas a todos os empregados de uma empresa ou de determinados estabelecimentos ou setores da empresa.

§ 1º - As férias poderão ser gozadas em 2 (dois) períodos anuais desde que nenhum deles seja inferior a 10 (dez) dias corridos.

§ 2º - Para os fins previstos neste artigo, o empregador comunicará ao órgão local do Ministério do Trabalho, com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias, as datas de início e fim das férias, precisando quais os estabelecimentos ou setores abrangidos pela medida.

§ 3º - Em igual prazo, o empregador enviará cópia da aludida comunicação aos sindicatos representativos da respectiva categoria profissional, e providenciará a afixação de aviso nos locais de trabalho.
· os empregados contratados há menos de 12 meses também sairão de férias coletivas, mas gozando férias proporcionais, iniciando-se então um novo período aquisitivo a partir do primeiro dia do gozo:

CLT, Art. 140 - Os empregados contratados há menos de 12 (doze) meses gozarão, na oportunidade, férias proporcionais, iniciando-se, então, novo período aquisitivo.

· para os empregados menores de 18 anos e maiores de 50, permanece a mesma proibição contida no art. 134, §2º da CLT, qual seja, a de que as férias deverão ser concedidas de uma só vez;
· em caso de férias coletivas que forem inferiores ao direito desses empregados (menores de 18 e maiores de 50 anos), o empregador deverá conceder integralmente as férias ou, em sua impossibilidade, considerar as férias coletivas como licença remunerada, e em sendo adotada a licença remunerada, as férias individuais serão gozadas em outra época;
· o empregado estudante, menor de 18 anos, terá direito a fazer coincidir suas férias com as férias escolares, o que significa dizer que o empregador não poderá obrigá-lo a sair em férias coletivas, salvo se estas coincidirem com suas férias escolares. Caso contrário, o empregador deverá considerá-las como licença remunerada, e as férias individuais serão concedidas juntamente com as férias escolares, de acordo com o período concessivo;
· o empregador não poderá descontar as faltas do empregado das férias coletivas (CLT, art. 130, §1º);
· os membros de uma família que trabalharem no mesmo estabelecimento ou empresa terão direito a gozar férias no mesmo período, se assim o desejarem e se disto não resultar prejuízo para o serviço (CLT, art. 136, §1º). De igual forma, suas férias coletivas também serão num mesmo período, ficando a escolha a cargo dos membros da família, salvo se algum prejuízo resultar para o serviço;

· o empregador poderá incluir os empregados contratados a tempo parcial nas férias coletivas que conceder aos demais empregados.
Abono
· o empregado tem a faculdade de vender 1/3 de suas férias. Portanto, caso tenha férias de 30 (trinta) dias, poderá vender até 10 (dez) dias;
· no valor acima deverá estar incluído o terço constitucional, ou seja, as férias acrescidas de 1/3;

· para fazer jus ao abono, o empregado deverá requerer o mesmo até 15 (quinze) dias antes do término do período aquisitivo (aqueles 12 meses que ele passa trabalhando para ter direito às férias);
· o pagamento do abono deverá ser feito até dois dias antes do início das férias;
· o trabalhador a tempo parcial não tem direito ao abono de férias.

CLT, Art. 143 - É facultado ao empregado converter 1/3 (um terço) do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes.

§ 1º - O abono de férias deverá ser requerido até 15 (quinze) dias antes do término do período aquisitivo.

§ 2º - Tratando-se de férias coletivas, a conversão a que se refere este artigo deverá ser objeto de acordo coletivo entre o empregador e o sindicato representativo da respectiva categoria profissional, independendo de requerimento individual a concessão do abono.

§ 3° - O disposto neste artigo não se aplica aos empregados sob o regime de tempo parcial.
CLT, Art. 144 - O abono de férias de que trata o artigo anterior, bem como o concedido em virtude de cláusula do contrato de trabalho, do regulamento da empresa, de convenção ou acordo coletivo, desde que não excedente de 20 (vinte) dias do salário, não integrarão a remuneração do empregado para os efeitos da legislação do trabalho.
CLT, Art. 145 - O pagamento da remuneração das férias e, se for o caso, o do abono referido no art. 143 serão efetuados até 2 (dois) dias antes do início do respectivo período.

Parágrafo único - O empregado dará quitação do pagamento, com indicação do início e do termo das férias.

Ponto 18 – Segurança e Medicina do Trabalho
· cabe às empresas cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho; instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais; adotar as medidas que lhe sejam determinadas pelo órgão regional competente; facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente (CLT, art. 157);

· cabe aos empregados observar as normas de segurança e medicina do trabalho, inclusive as instruções ou ordens de serviços quanto às precauções no local de trabalho, de modo a evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais;
· considera-se ato faltoso do empregado quando o mesmo não observa as instruções expedidas pelo empregador, relativas à segurança e medicina do trabalho, assim como quando não usa os equipamentos de proteção individual que lhe são fornecidos pela empresa (CLT, art. 158);

· cabe às Delegacias Regionais do Trabalho a fiscalização do cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho nas empresas, adotando as medidas necessárias, determinando obras e reparos que, em qualquer local de trabalho, sejam exigíveis e impondo as penalidades pelo descumprimento de tais regras (CLT, art. 156);
· dentre as medidas preventivas de medicina do trabalho, tem-se o exame médico, o qual é obrigatório, mas sempre por conta da empresa, não devendo haver desembolso pelo empregado;
· o exame médico deve ser feito na admissão, na dispensa e periodicamente;

Art. 168 - Será obrigatório exame médico, por conta do empregador, nas condições estabelecidas neste artigo e nas instruções complementares a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho:

I - a admissão; 

II - na demissão; 

lIl - periodicamente.

§ 1º - O Ministério do Trabalho baixará instruções relativas aos casos em que serão exigíveis exames:

a) por ocasião da demissão; 

b) complementares.

§ 2º - Outros exames complementares poderão ser exigidos, a critério médico, para apuração da capacidade ou aptidão física e mental do empregado para a função que deva exercer.

§ 3º - O Ministério do Trabalho estabelecerá, de acordo com o risco da atividade e o tempo de exposição, a periodicidade dos exames médicos.

§ 4º - O empregador manterá, no estabelecimento, o material necessário à prestação de primeiros socorros médicos, de acordo com o risco da atividade.

§ 5º - O resultado dos exames médicos, inclusive o exame complementar, será comunicado ao trabalhador, observados os preceitos da ética médica.
· o exame médico admissional será realizado antes que o trabalhador assuma suas atividades;

· para cada exame médico realizado, o médico emitirá o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), em duas vias;
· as microempresas estão desobrigadas de realização de exames médicos (Decreto no 90.880/85);
· constatada doença profissional ou produzida em virtude de condições especiais do trabalho, ou se dela se suspeitar, a empresa deverá encaminhar o empregado imediatamente ao INSS (CLT, art. 169);
· as empresas devem fornecer obrigatória e gratuitamente aos empregados o Equipamento de Proteção Individual (EPI), de maneira a protegê-los contra os riscos de acidentes do trabalho e danos a sua saúde;
· o equipamento de proteção só poderá ser posto à venda ou utilizado com a indicação do Certificado de Aprovação (CA) do Ministério do Trabalho;

· são considerados equipamentos de proteção individual, dentre outros: protetores auriculares (tipo concha ou plug), luvas, máscaras, calçados, capacetes, óculos, vestimentas, etc.;

· cabe à empresa adquirir o tipo adequado de EPI às atividades do empregado, bem como treinar o trabalhador para o seu uso, substituí-lo quando danificado ou extraviado e tornar obrigatório seu uso;

· as empresas são obrigadas a manter serviços especializados em segurança e em medicina do trabalho (CLT, art. 162), com profissionais especializados (médico e engenheiro do trabalho). São os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), com regras especificadas na NR 4 da Portaria no 3.214/78, do Ministério do Trabalho;
· o dimensionamento do SESMT depende da gradação do risco da atividade principal e do número total de empregados existentes no estabelecimento, de acordo com o quadro seguinte:
	Grau
de
Risco
	Nº de empregados no estabelecimento
	50
a
100
	101
a
250
	251
a
500
	501
a
1.000
	1.001
a
2.000
	2.001
a
3.500
	3.501
a
5.000
	Acima de
5.000 para cada
grupo de 4.000
ou fração acima
de 2.000**

	
	Técnicos
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	Técnico Seg. Trabalho
	.
	.
	.
	1
	1
	1
	2
	1

	
	Engenheiro Seg. Trabalho
	.
	.
	.
	.
	.
	1*
	1
	1*

	
	Aux. Enfermagem Trabalho
	.
	.
	.
	.
	.
	1
	1
	1

	
	Enfermeiro do Trabalho
	.
	.
	.
	.
	.
	.
	1*
	.

	
	Médico do Trabalho
	.
	.
	.
	.
	1*
	1*
	1
	1*

	2
	Técnico Seg. Trabalho
	.
	.
	.
	1
	1
	2
	5
	1

	
	Engenheiro Seg. Trabalho
	.
	.
	.
	.
	1*
	1
	1
	1*

	
	Aux. Enfermagem Trabalho
	.
	.
	.
	.
	1
	1
	1
	1

	
	Enfermeiro do Trabalho
	.
	.
	.
	.
	.
	.
	1
	.

	
	Médico do Trabalho
	.
	.
	.
	.
	1*
	1
	1
	1

	3
	Técnico Seg. Trabalho
	.
	1
	2
	3
	4
	6
	8
	3

	
	Engenheiro Seg. Trabalho
	.
	.
	.
	1*
	1
	1
	2
	1

	
	Aux. Enfermagem Trabalho
	.
	.
	.
	.
	1
	2
	1
	1

	
	Enfermeiro do Trabalho
	.
	.
	.
	.
	.
	.
	1
	.

	
	Médico do Trabalho
	.
	.
	.
	1*
	1
	1
	2
	1

	4
	Técnico Seg. Trabalho
	1
	2
	3
	4
	5
	8
	10
	3

	
	Engenheiro Seg. Trabalho
	.
	1*
	1*
	1
	1
	2
	3
	1

	
	Aux. Enfermagem Trabalho
	.
	.
	.
	1
	1
	2
	1
	1

	
	Enfermeiro do Trabalho
	.
	.
	.
	.
	.
	.
	1
	.

	
	Médico do Trabalho
	.
	1*
	1*
	1
	1
	2
	3
	1

	(*) - Tempo parcial (mínimo de três horas)
(**) - O dimensionamento total deverá ser feito levando-se em consideração o dimensionamento da faixa de 3.501 a 5.000 mais o dimensionamento do(s) grupo(s) de 4.000 ou fração de 2.000.
	OBS.: Hospitais, Ambulatórios, Maternidades, Casas de Saúde e Repouso, Clínicas e estabelecimentos similares com mais de 500 (quinhentos) empregados deverão contratar um Enfermeiro do Trabalho em tempo integral.


· o grau de risco, que varia de 1 a 4, é determinado no Quadro I da NR 4, e varia de acordo com a atividade econômica da empresa;
· além do SESMT, é também obrigatória a constituição de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa) (CLT, art. 163), conforme instruções do Ministério do Trabalho, contidas na NR 5 da Portaria no 3.214/78;
· o objetivo da Cipa é observar e relatar as condições de risco nos ambientes de trabalho e solicitar as medidas para reduzir até eliminar os riscos existentes e/ou neutralizá-los;

· a Cipa é composta por representantes da empresa e dos empregados, sendo estes eleitos em votação secreta, com mandato de 01 ano;

· a Cipa deverá ser registrada na DRT até 10 dias após a eleição;
· os membros da CIPA possuem estabilidade provisória, que vai desde o registro da candidatura até um ano após o final de seu mandato (ADCT, art. 10, II, a);

· além dos cuidados acima mencionados, há ainda outras que devem ser observados pelas empresas, como por exemplo: pé direito de no mínimo 3 metros de altura; pisos sem saliências ou depressões, com materiais antiderrapantes; iluminação adequada; ventilação suficiente para garantir o conforto térmico; instalações sanitárias com separação de sexos, chuveiros, lavatórios, vestiários e armários individuais; sinalizações de perigo, etc.;

· a DRT poderá interditar estabelecimentos, setores, máquinas ou equipamentos, à vista de laudo técnico que demonstre grave e iminente risco para o trabalhador.
Ponto 19 – Assistência na Rescisão do Contrato de Trabalho
· quando o empregado tem mais de um ano no emprego, seu pedido de demissão ou recibo de quitação da rescisão do contrato de trabalho  só será válido quando feito com a assistência do respectivo sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho:
CLT, Art. 477, § 1º - O pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão do contrato de trabalho, firmado por empregado com mais de 1 (um) ano de serviço, só será válido quando feito com a assistência do respectivo Sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho.

· não tem qualquer valor o fato de o empregado ter assinado termo de quitação não homologado, a não ser que confirme seu recebimento em juízo;
· deve ser considerada a projeção do aviso prévio para efeito de completar o ano de serviço para a necessidade de assistência sindical ou da DRT na rescisão do contrato de trabalho;
· na falta do sindicato ou de representante do Ministério do Trabalho, a assistência pode ser feita pelo Ministério Público ou, onde houver, pelo Defensor Público e, na falta ou impedimento destes, pelo Juiz de Paz:

CLT, Art. 477, § 3º - Quando não existir na localidade nenhum dos órgãos previstos neste artigo, a assistência será prestada pelo representante do Ministério Público ou, onde houver, pelo Defensor Público e, na falta ou impedimento destes, pelo Juiz de Paz.

· o pagamento a que fizer jus o empregado será efetuado no ato da homologação da rescisão do contrato de trabalho, em dinheiro ou em cheque visado, conforme acordem as partes, salvo se o empregado for analfabeto, quando o pagamento somente poderá ser feito em dinheiro (CLT, Art. 477, §4º);
· permite-se a compensação de valores já recebidos pelo empregado na homologação da rescisão do contrato de trabalho, desde que essa compensação não seja superior a um mês de remuneração do empregado (CLT, Art. 477, §5º). Se houver adiantamento superior a um mês, a compensação na rescisão somente poderá ater-se ao referido valor, presumindo-se que o restante venha a ser dívida de natureza civil;
· o instrumento de rescisão ou recibo de quitação, qualquer que seja a causa ou forma de dissolução do contrato, deve ter especificada a natureza de cada parcela paga ao empregado e discriminado o seu valor, sendo válida a quitação, apenas, relativamente às mesmas parcelas (CLT, Art. 477, §2º);
· o pedido de demissão do empregado estável só será válido com a assistência do sindicato, do Ministério do Trabalho ou da Justiça do Trabalho (CLT, Art. 500);

· quando o empregado cumpre integralmente o aviso prévio, suas verbas rescisórias deverão ser pagas até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato, pois em tal hipótese a empresa já teve 30 dias para preparar as contas do que é devido ao obreiro. Vale o mesmo para o término do contrato de prazo determinado ou na sua rescisão antecipada, ou para o empregado que vem a falecer, salvo se a empresa não souber a quem pagar;
· quando não há aviso prévio, ou quando o mesmo é indenizado, ou ainda quando há dispensa de seu cumprimento, o pagamento das verbas rescisórias deverá ocorrer até o décimo dia, contado da notificação da demissão. Se esse dia não foi útil, o pagamento deverá ser antecipado:

CLT, Art. 477, § 6º - O pagamento das parcelas constantes do instrumento de rescisão ou recibo de quitação deverá ser efetuado nos seguintes prazos:

a) até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato; ou

b) até o décimo dia, contado da data da notificação da demissão, quando da ausência do aviso prévio, indenização do mesmo ou dispensa de seu cumprimento.

· em não sendo observados os prazos previstos no §6º do art. 477 da CLT, o empregador deverá pagar multa ao empregado no valor de seu salário, exceto se o trabalhador comprovadamente der causa à mora:
CLT, Art. 477, § 8º - A inobservância do disposto no § 6º deste artigo sujeitará o infrator à multa de 160 BTN, por trabalhador, bem assim ao pagamento da multa a favor do empregado, em valor equivalente ao seu salário, devidamente corrigido pelo índice de variação do BTN, salvo quando, comprovadamente, o trabalhador der causa à mora.

· A multa do §8º do art. 477 da CLT não se aplica ao doméstico. De igual modo, o mesmo não precisa de assistência do sindicato por ocasião de sua rescisão, ainda que tenha mais de um ano de serviço;
· se o empregado pede em juízo diferenças de verbas, é indevida a multa do §8º do art. 477 da CLT, que só se aplica a atraso no pagamento, e não a diferenças, que têm de ser verificadas;

· o prazo de prescrição para o empregado urbano ou rural propor ação na Justiça do Trabalho é de dois anos, a contar da cessação do contrato de trabalho (CF, Art. 7º, XXIX, “a”).

Ponto 20 – Sindicatos
· a associação sindical é disciplinada no Art. 8o da CF/88, que entre outras coisas dispõe:

· livre associação sindical;

· desnecessidade de autorização estatal para a fundação, sendo obrigatório, no entanto, o registro no Cadastro Nacional das Entidades Sindicais (CNES) – Ministério do Trabalho;

· não intervenção do Estado na organização sindical;

· vedação de mais de uma organização por base territorial, representativa de uma mesma classe;

· legitimidade para defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores pelo Sindicato, em juízo ou fora dele;

· contribuição descontada em folha (a compulsória está prevista nos Arts. 548, “a” e 578 da CLT, e corresponde a um dia de salário);

· não obrigação de filiação ou de manutenção de filiação;

· obrigação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho;

· participação do aposentado filiado, que pode votar e ser votado;

· vedação de dispensa de emprego para o dirigente sindical e seu suplente, desde o registro da candidatura até um ano após o término do mandato, salvo justa causa. Caso real.

Entes sindicais:

· Sindicato: grupo que atua na base territorial, a qual é de no mínimo um Município. É composto basicamente de Assembléia Geral (órgão máximo que reúne todos os associados), Conselho Fiscal (fiscalização financeira), e Diretoria (chefiado por um presidente, é o órgão de execução);

· Federação: agrupamento de no mínimo cinco sindicatos da mesma categoria profissional ou econômica (CLT, Art. 534). Seus órgão são Diretoria, Conselho dos Representantes e Conselho Fiscal;

· Confederação: associação de no mínimo três federações, organizadas em caráter nacional e com sede em Brasília, tendo a mesma estrutura administrativa da federação (Diretoria, Conselho dos Representantes e Conselho Fiscal).

· as centrais sindicais, muito embora tenham atuação nacional, não encontram estrutura prevista em Lei, formando-se naturalmente pela reunião dos entes sindicais diversos, independentemente de categoria.

Ponto 21 – Direito de Greve
· o Art. 9o da CF/88 trata do direito de greve, dispondo ser da competência dos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender;

· greve, em tese, nada mais é do que a paralisação coletiva (no mínimo três pessoas), temporária e pacífica da prestação pessoal de serviço ao empregador, com a finalidade de alcançar uma evolução nas condições de trabalho. É um direito que deve ser exercido apenas após esgotadas as tentativas administrativas, como por exemplo a negociação coletiva;

· os serviços ou atividades essenciais são definidos em lei, que dispõe sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

Lei 7.783/89:

Art. 9º Durante a greve, o sindicato ou a comissão de negociação, mediante acordo com a entidade patronal ou diretamente com o empregador, manterá em atividade equipes de empregados com o propósito de assegurar os serviços cuja paralisação resultem em prejuízo irreparável, pela deterioração irreversível de bens, máquinas e equipamentos, bem como a manutenção daqueles essenciais à retomada das atividades da empresa quando da cessação do movimento. 
Parágrafo único. Não havendo acordo, é assegurado ao empregador, enquanto perdurar a greve, o direito de contratar diretamente os serviços necessários a que se refere este artigo. 

Art. 10 São considerados serviços ou atividades essenciais: 
I - tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis; 
II - assistência médica e hospitalar; 
III - distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos; 
IV - funerários; 
V - transporte coletivo; 
VI - captação e tratamento de esgoto e lixo; 
VII - telecomunicações; 
VIII - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipamentos e materiais nucleares; 
IX - processamento de dados ligados a serviços essenciais; 
X - controle de tráfego aéreo; 
XI compensação bancária. 
· a greve é decidida na assembléia-geral da entidade sindical, a qual delimita as reivindicações e delibera sobre a cessação coletiva do trabalho, havendo necessidade, em tal caso, de um aviso prévio de 48 horas ao empregador, salvo nos serviços essenciais, onde é obrigatório um aviso prévio de 72 horas tanto ao empregador quanto aos usuários. Destaca-se que em tais serviços os sindicatos, empregados e empregadores ficam obrigados a garantir, de comum acordo, o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, assim entendidas aquelas que coloquem em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população. Havendo omissão, cabe ao Poder Público garantir os serviços essenciais.

Lei 7.783/89:

Art. 11. Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, os empregadores e os trabalhadores ficam obrigados, de comum acordo, a garantir, durante a greve, a prestação dos serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 
Parágrafo único. São necessidades inadiáveis, da comunidade aquelas que, não atendidas, coloquem em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população. 
Art. 12. No caso de inobservância do disposto no artigo anterior, o Poder Público assegurará a prestação dos serviços indispensáveis. 
Art. 13 Na greve, em serviços ou atividades essenciais, ficam as entidades sindicais ou os trabalhadores, conforme o caso, obrigados a comunicar a decisão aos empregadores e aos usuários com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas da paralisação. 
· a empresa não pode constranger de forma alguma o trabalhador, e nem embaraçar a divulgação do movimento, sendo livre o acesso ao trabalho;

· a empresa não pode despedir e nem contratar trabalhador substituto durante o período de greve, salvo nos serviços necessários ou se houver abuso do direito de greve;

· o contrato de trabalho fica suspenso, o que significa dizer que não haverá pagamento de salário. No entanto, nada impede que o acordo final ou a decisão judicial venha decidir sobre o pagamento do mesmo.

Ponto 22 – Convenções e Acordos Coletivos
· Convenções e Acordos Coletivos

· Convenções: ajustes firmados entre o sindicato dos empregados e o sindicato patronal. Atingem todos os trabalhadores e as empresas integrantes da mesma categoria, dentro do território dos respectivos sindicatos;

· Acordos coletivos: ajustes entre sindicato dos empregados e uma ou mais empresas. Obriga o sindicato, a empresa e todos os seus empregados;

· Somente convenção ou acordo podem reduzir salário (CF, Art. 7o, VI);

· Esgotado o prazo, as cláusulas perdem a vigência (discutível). Máximo 2 anos;

· Há necessidade de autorização da Assembléia-Geral especialmente convocada para tal fim;

· Se houver recusa do sindicato em participar da negociação coletiva, pode ser instaurado o dissídio coletivo.

Ponto 23 – Cálculos Trabalhistas
Atenção: grande parte dos cálculos aqui apresentados foi copiada de apostila produzida pelo Dr. ALDEMIRO REZENDE DANTAS JÚNIOR, Juiz do Trabalho da 11ª Região.
Remuneração – salário

Salário é o valor pago diretamente pelo empregador ao empregado, como contraprestação do trabalho ou do tempo em que o empregado estava à disposição, aguardando ordens (CLT, 457).

Remuneração é mais abrangente, pois além do salário também engloba as gorjetas, pagas por terceiros (CLT, 457). Em outras palavras: remuneração = salário + gorjeta.

O FGTS, por exemplo, incide sobre a remuneração, ou seja, também abrange o valor da gorjeta.

Cálculo do salário – diversas hipóteses
a) Cálculo do salário-hora, conhecendo-se o salário mensal


O salário-hora normal, no caso de empregado mensalista, será obtido dividindo-se o salário mensal por 220 horas ou outro número inferior, dependendo do contrato, como por exemplo no caso dos bancários, onde o fator divisório é 180. A importância deste cálculo está no fato de que a partir dele pode-se calcular as horas extras, o adicional noturno, etc.



Por que 220 ou 180? Simples: a jornada semanal máxima prevista na CF/88 é de 44 horas (Art. 7º, XIII), sendo que a semana tem 06 dias úteis (de segunda a sábado), o que dá uma carga diária de 7h20 (44 : 6). Assim, tem-se:

7h20min por dia = 440min por dia

440min X 30 dias = 13.200min por mês              ou 44h : 6d X 30d = 220h/m
13.200min : 60min = 220h por mês


No caso dos bancários, trabalham apenas 06 horas por dia. Portanto, tem-se:
6h por dia = 6 X 60 = 360min por dia

360min X 30 dias = 10.800min por mês                ou 36h : 6d X 30d = 180h/m
10.800min : 60min = 180h por mês
· como se disse, esse divisor, para os empregados que têm jornada “normal” (8 horas por dia, limitadas a 44 horas semanais), é igual a 220;

· salário mensal = R$ 2.200,00; salário-hora = 2.200 : 220 = R$ 10,00;

· salário mensal = R$ 1.100,00; salário-hora = 1.100 : 220 = R$ 5,00;

· para os empregados que têm jornada reduzida, o divisor é obtido pela multiplicação da jornada diária por 30 – para os bancários, por exemplo, que trabalham 6 horas por dia, o divisor é 180 (6 X 30 = 180);

· para um bancário que trabalha 6 h/dia, com salário mensal de R$3.600,00, teremos: divisor = 180; salário-hora = 3.600 : 180 = R$20,00;

· para um bancário que trabalha 6 h/dia, com salário mensal de R$1.800,00, teremos: divisor = 180; salário-hora = 1.800 : 180 = R$10,00;

· o mesmo vale para a telefonista, cuja jornada é de 6 horas por dia;

· para um médico que trabalhe 4 horas por dia, o divisor será igual a 120 (4 X 30 = 120);

· logo, se o salário mensal desse médico for de R$ 1.800,00, teremos: 1.800 : 120 = R$ 15,00 por hora;

· se o salário mensal for de R$ 3.200,00, teremos: 3.200 : 120 = R$ 26,67 por hora;

· e se a jornada diária for variável: em dois dias da semana o empregado cumpre jornada de 8 horas, em outros dois cumpre jornada de 9 horas (em regime de compensação, por exemplo), e nos outros dois labora em jornada de 5 horas;

· neste caso, tem-se que considerar a jornada diária média, procedendo-se da seguinte forma: a) divide-se a jornada semanal por 6; b) multiplica-se o resultado por 30, e o resultado será o divisor;

· na verdade, é exatamente isso o que acontece no caso do empregado que cumpre a jornada “normal”, pois o mesmo, na realidade, não trabalha 8 horas por dia (pois se trabalhasse a jornada seria de 48 horas por semana, e a Constituição Federal só permite 44 horas);

· logo, esse empregado que labora 44 horas semanais terá sua jornada média diária calculada assim: 44 : 6 = 7,33 h (ou 7 h 20 min);

· logo, multiplicando-se esse resultado por 30, obtém-se: 7,33 X 30 = 220 horas;

· obtido o divisor, procede-se como anteriormente indicado: divide-se o salário mensal pelo divisor e obtém-se o salário-hora;

Exemplo:
Um empregado recebe um salário mensal de R$ 1.320,00, trabalhando 07h20min de segunda a sábado. Qual o valor do salário-hora normal?
Salário-hora normal = R$ 1.320,00 : 220 = R$ 6,00



Para o empregado diarista, o salário-hora normal será obtido dividindo-se o salário diário pelo número de horas efetivamente trabalhadas.

Exemplo:
Um empregado ganha R$ 23,90 por dia, trabalhando 7h20min. Qual o valor do salário-hora normal?

Salário-hora normal = R$ 23,90 : 7,33 = R$ 3,26

Obs.: 7h20min = 7,33h, pois 7h20 = 440min ou 440min : 60min = 7,33h

b) Cálculo do salário mensal, conhecendo-se o valor do salário-hora
· agora é a hipótese inversa, ou seja, conhece-se o valor do salário-hora e se pretende descobrir  salário mensal;

· basta, portanto, que se proceda à operação inversa, ou seja, que seja multiplicado o valor do salário-hora pelo número de horas mensais (o “divisor”, do item acima), sendo este número apurado conforme vimos no item anterior;

· assim, se um empregado cuja jornada mensal é de 220 horas tiver salário de R$ 6,00 por hora, o salário-mensal será assim apurado: 220 X 6,00 = R$1.320,00;

· veja-se que o valor obtido já abrange o repouso semanal remunerado, pois o fator de multiplicação (no caso, 220) já se refere a todos os 30 dias do mês;

· mas é evidente que se o cálculo for feito tomando-se por base a jornada efetivamente trabalhada, deverá ser multiplicado o número de horas trabalhadas pelo valor do salário-hora, e aí, nesse caso, será ainda necessário que se acrescente o valor do RSR (porque apenas foram consideradas as horas efetivamente laboradas);

· assim, por exemplo, se ao longo do mês o empregado efetivamente laborou durante 180 horas, tendo salário-hora de R$ 6,00, seu salário mensal será assim obtido: a) 6,00 X 180 = 1.080,00; b) acrescendo-se o RSR (a ser visto, adiante).

c) Cálculo do salário diário, conhecendo-se o valor do salário-hora ou o valor do salário mensal.

· em qualquer das hipóteses, basta que seja aferido o salário mensal e dividido por 30;

· assim, se for conhecido o salário-hora, primeiro calcula-se o salário mensal, como já foi visto acima, e em seguida divide-se tal salário por 30;

· por exemplo, se o empregado recebe R$ 3,00 por hora, laborando na jornada “normal”, seu salário mensal será 3,00 X 220 = R$ 660,00;

· logo, seu salário diário será igual a 660 : 30 = R$ 22,00;

· obs.: veja-se que esse mesmo resultado poderia ser obtido se multiplicássemos a jornada diária média (que é de 7,3333 h = 7 h 20 min, e não de 8 horas, como vimos acima) pelo valor do salário hora;

· assim, teríamos: 7,3333 X 3,00 = R$ 22,00;

· se já fosse conhecido o salário mensal, bastaria efetuar a divisão por 30, para que se obtivesse o valor da diária;

d) Cálculo do salário mensal e do salário-hora quando se conhece o valor que o empregado recebe por semana.

· nesse caso, o valor do salário semanal deve ser dividido por 6, para que seja apurado o valor da diária;

· obs.: é por 6, e não por 7, pois o salário semanal não abrange os dias de RSR, mas apenas os seis dias trabalhados da semana – a não ser que seja ajustado o contrário;

· o resultado dessa divisão deverá ser multiplicado por 30, achando-se então o valor do salário mensal;

· assim, suponha-se que o salário do empregado é de R$ 180,00 por semana;

· 180,00 : 6 = R$ 30,00 por dia;

· 30,00 X 30 = R$ 900,00 por mês (já incluído o RSR);

· importante observar que: a) o valor do salário semanal não inclui o RSR, referindo-se apenas aos dias úteis da semana (seis dias); b) mas quando se multiplica a diária por 30, neste caso já estarão abrangidos todos os dias do mês, inclusive, portanto, os dias de repouso semanal;

· para aferição do salário-hora, basta proceder como já foi visto no item “a”, acima: divide-se o valor mensal do salário pela carga horária mensal do empregado;

· ou então, divide-se o salário semanal pela jornada semanal (180,00 : 44 = 4,09).

e) Cálculo do salário mensal e do salário-hora quando se conhece o valor que o empregado recebe por quinzena.

· nessa hipótese, basta multiplicar o valor da quinzena por dois, que já se obterá o salário mensal;

· veja-se que o salário quinzenal, ao contrário do ocorre com o semanal, já inclui a remuneração dos dias de repouso, pois abrange todos os dias da quinzena, inclusive os de RSR (Lei nº 605/49, art. 7º, § 2º);

· assim, se o empregado recebe R$ 300,00 por quinzena, seu salário mensal será de R$ 600,00 (300,00 X 2 = R$ 600,00);

· uma vez obtido o salário mensal, basta dividi-lo pela jornada mensal, para que se tenha o valor do salário-hora.

f) Cálculo do salário quando o empregado recebe por produção.

· deve ser apurado o valor total da produção ao longo do mês, multiplicando-se o número de peças produzidas pelo valor unitário;

· em seguida, acrescenta-se o valor do RSR, conforme a quantidade de fins-de-semana e feriados, ao longo do mês, conforme será visto adiante;

· assim, suponha-se que o empregado recebe R$ 7,00 por peça produzida e que, durante um mês, produziu 80 peças;

· nesse mês, portanto, seu salário será de R$ 560,00 (7,00 X 80 = R$560,00) e mais o valor do Repouso Semanal Remunerado, a ser acrescido;

· dveja-se que a multiplicação do número de peças pelo valor unitário apenas corresponde ao trabalho efetivo, por isso que precisa ser acrescentado o RSR.
f.1) situação particular do professor que recebe por hora-aula.

· o professor pode receber um valor fixo, por uma carga horária estipulada previamente (geralmente de 20 horas ou de 40 horas), ou então pode receber em função do número de aulas ministradas;

· se recebe por uma carga previamente estipulada, pouco importa o número de aulas efetivamente ministradas, pois o salário não se altera – a não ser que tal número seja superado, é lógico, pois aí seria hora extra;

· quando recebe em função do numero de aulas, na verdade tem-se aí uma hipótese de salário por produção;

· para o professor, o número de aulas da semana deve ser multiplicado por 4,5 (a CLT, art. 320, § 1º, arredondou o número de semanas existentes no mês, para o cálculo do salário do professor), multiplicando-se o resultado pelo valor da hora-aula;

· em seguida, acrescenta-se o valor correspondente ao repouso semanal remunerado, que corresponde a 1/6 do valor apurado (TST, Súmula 351);

· assim, imagine-se a seguinte situação: a) 10 aulas semanais; b) valor de cada hora-aula = R$ 20,00;

· 10 X 4,5 = 45 horas-aula por mês;

· 45 X 20,00 = R$ 900,00 por mês;

· RSR = 900,00 : 6 = R$ 150,00;

· Salário mensal do professor: 900,00 + 150,00 = R$ 1.050,00.

· Observação: não é permitido que o professor, no mesmo estabelecimento de ensino, ministre mais do que 4 aulas consecutivas ou 6 intercaladas, em um mesmo dia – CLT, art. 318;

· O que passar disso é extra.
f.2) empregado que recebe por comissão.

· é idêntico ao que recebe por produção, ou seja, apura-se o total devido a título de comissões e, em seguida, acrescenta-se o valor do RSR;

· na verdade, a comissão não deixa de ser uma produção;

· assim, se o empregado recebe 6% de comissão e, ao longo do mês, efetuou vendas no total de R$ 20.000,00, seu salário será de 6% de 20.000,00 = R$ 1.200,00;

· a esse valor, ainda, deverá ser acrescentado o do RSR.

f.3) empregado que recebe por comissão e mais um valor fixo.

· igual ao item anterior, apenas devendo ser acrescido o valor fixo previsto;

· quanto ao valor fixo valem as regras já examinadas, ou seja, se for estipulado por mês ou por quinzena, já engloba o RSR, mas se for estipulado por hora, por dia, ou por semana, ainda deverá ser adicionado o valor correspondente ao RSR;

· assim, por exemplo, se o empregado recebe valor fixo mensal de R$ 500,00 e mais comissões de 5% e, no mês, efetuou vendas no valor de R$15.000,00, teremos:

· comissões: 5% de 15.000,00 = R$ 750,00;

· salário no mês: 500,00 + 750,00 + RSR relativo às comissões.
Décimo terceiro salário
· corresponde a 1/12 da remuneração de dezembro para cada mês trabalhado durante o ano, considerando-se como um mês a fração igual ou superior a 15 dias (Lei n° 4.090/62);

· nessa remuneração de dezembro, que serve de base para o cálculo, devem ser computadas todas as parcelas salariais pagas nesse mês: horas extras, periculosidade, insalubridade, gratificações periódicas, etc, e inclusive as gorjetas, pois se trata da remuneração;

· deve ser pago em duas parcelas, sendo a primeira entre os meses de fevereiro e novembro, e a segunda até o dia 20 de dezembro (Lei nº 4.749, arts. 1º e 2º);

· a primeira parcela corresponde à metade do salário do mês anterior ao daquele em que está sendo pago o adiantamento;

· esse adiantamento poderá ser pago por ocasião das férias do empregado, se ele assim o requerer até janeiro – é direito do empregado, e se foi requerido no prazo mencionado não poderá ser negado pelo empregador;

· o adiantamento não precisa ser pago no mesmo mês para todos os empregados;

· na segunda parcela é que se fará o ajuste do valor efetivamente devido ao empregado;

· é nessa segunda parcela, inclusive, que será descontado o INSS de todo o 13º salário, e por isso muitas vezes ocorre da segunda parcela ser inferior à primeira;

· se houver parcelas variáveis (horas extras, comissões, etc.), como no dia 20 ainda não se sabe qual o valor do salário de dezembro, toma-se por base a média obtida até o mês de novembro, mas até o dia 10 de janeiro deverá ser feito o acerto, computando-se então o valor de dezembro;

· as horas extras são apuradas pela média numérica, e o seu valor será calculado com base no salário de dezembro;

· essa média é obtida em separado para cada um dos percentuais de horas extras: se ao longo do ano, por exemplo, o empregado recebeu horas extras com o adicional de 50% e de 100%, será extraída uma média numérica das horas extras pagas com adicional de 50% e outra das que foram pagas com adicional de 100%;

· a média das parcelas variáveis será adicionada ao valor do salário fixo de dezembro;

· o empregado perde o direito ao 13º salário se for dispensado por justa causa – e se já havia recebido o adiantamento (1ª parcela), esta deverá ser compensada, descontando-se das demais verbas a que fizer jus;

· observação: como o 13º salário deve ser pago até 20 de dezembro, é só a partir dessa data que conta o prazo prescricional – assim, não existe essa prescrição (que é comumente vista nas Varas) do 13º nos meses anteriores aos 5 anos que antecedem ao ajuizamento; 

· vejamos alguns exemplos:

a) empregado recebe salário mensal de R$ 1.000,00 e trabalhou ao longo de todo o ano, de janeiro a dezembro.

· é a situação mais simples: no mês do adiantamento, o empregado simplesmente recebe a metade do valor do salário (R$ 500,00);

· até o dia 20 de dezembro, receberá a outra metade (R$ 500,00), só que aí haverá a incidência do INSS e do IRPF;

· do contracheque, em dezembro, constará: a) 13º salário: 1.000,00; b) 1ª parcela (adiantamento): 500,00; c) desconto do INSS; d) desconto do IRPF; e) valor líquido: a – b – c – d.

b) empregado recebe salário mensal de R$ 1.200,00 tendo trabalhado de 2 de janeiro a 20 de setembro.

· supondo-se que não recebeu o adiantamento, receberá 1/12 para cada mês trabalhado, considerando-se como um mês a fração igual ou superior a 15 dias. Assim:

· foram 9 meses trabalhados: 8 meses completos, de janeiro a agosto, e mais 1 mês correspondente aos 20 dias de setembro (fração igual ou superior a 15 dias);

· logo, o empregado fará jus a 9/12 de 13º salário;

· 9/12 de 1.200 = R$ 900,00;

· suponha-se que o empregado recebeu adiantamento do 13º salário no mês de junho;

· adiantamento recebido em junho: R$ 600,00;

· ao ser dispensado, em 20 de setembro: 9/12 de 1.200,00 = 900,00;

· valor a receber: 900,00 – 600,00 = R$ 300,00;

· observação: se o empregado, em 20 de setembro, tivesse sido dispensado por justa causa, nada teria direito a receber, o  a título de 13º salário, e por isso o adiantamento já recebido (R$ 600,00) seria descontado das outras verbas a que porventura tivesse direito.
c) empregado recebe salário mensal de R$ 1.200,00 tendo trabalhado de 20 de janeiro a 6 de setembro.

· nesse caso, de 20 de janeiro a 20 de agosto, foram 7 meses;

· de 21 de agosto a 6 de setembro foram 17 dias, e portanto esse período deve ser computado como se fosse mais um mês (fração igual ou superior a 15 dias);

· logo, seriam 8/12 de 13º salário: 8/12 de 1.200,00 = R$ 800,00;

· valem as mesmas observações feitas acima, acerca do adiantamento e da dispensa por justa causa.
· vejamos, em seguida, alguns casos onde houve parcelas variáveis:

d) empregado recebe salário mensal de R$ 1.200,00 e mais comissões, tendo trabalhado de janeiro a dezembro.

· suponha-se que ao longo desses 12 meses recebeu um total de R$6.000,00, a título de comissões. Logo, obtendo-se a média mensal: 6.000,00 : 12 = R$500,00;

· seu 13º salário será igual a 1.200,00 + 500,00 = R$ 1.700,00;

· suponha-se que o adiantamento foi pago no mês de agosto, sendo que até o mês anterior (julho – 7º mês do ano) o empregado havia recebido R$4.900,00 a título de comissões;

· apura-se a média das comissões pagas até o mês de julho = 4.900 : 7 = R$ 700,00;

· o adiantamento será a metade da soma = 700,00 + 1.200,00 = 1.900,00;

· 1/2 de 1.900,00 = R$ 950,00;

· e a 2ª parcela, obviamente, será apenas a diferença (1.700,00 – 950,00 = R$ 750,00).
e) empregado recebe salário mensal de R$ 1.200,00 e mais comissões, tendo trabalhado de abril a dezembro.

· suponha-se que durante esses 9 meses, o empregado recebeu um total de R$ 7.200,00, a título de comissões;

· média mensal das comissões: 7.200,00 : 9 = R$ 800,00;

· 13º salário: 9/12 de (1.200 + 800) = 9/12 de 2.000,00 = R$ 1.500,00;

· quanto ao adiantamento, suponha-se que o mesmo foi pago no mês de agosto, sendo que até o mês de julho o empregado havia recebido R$2.400,00, a título de comissões;

· média das comissões, de abril a julho (4m): 2.400,00 : 4 = R$ 600,00;

· valor do salário a ser considerado: 1.200,00 + 600,00 = R$ 1.800,00;

· 9/12 de 1.800,00 = R$ 1.350,00;

· 1/2 de 1.350,00 = R$ 675,00

· veja-se que tomou-se a metade de 9/12, pois no máximo o empregado vai receber 9 duodécimos, nesse ano, e por isso não faria sentido que tivéssemos tomado 12/12.
f) empregado recebe salário-base mensal de R$ 1.200,00 e mais horas extras, tendo trabalhado de janeiro a dezembro.

· suponha-se que esse empregado recebeu, ao longo do ano, 480 horas extras com adicional de 50% e 180 horas extras com adicional de 100%;

· apura-se a média numérica das horas extras: a) 480 : 12 = 40 horas extras com adicional de 50%; b) 180 : 12 = 15 horas extras com adicional de 100%;

· apura-se o valor dessas horas extras com base no salário de dezembro;

· 1.200,00 : 220 = R$ 5,45 por hora;

· adicional de 50% = 1,5 X 5,45 = R$ 8,18;

· adicional de 100% = 2 X 5,45 = 10,90;

· a) 40 X 8,18 = R$ 327,20; b) 15 X 10,90 = R$ 163,50;

· 13º salário = 1.200,00 + 327,20 + 163,50 = R$ 1.690,70

· o adiantamento será calculado da mesma forma, tomando-se a média numérica das horas extras até o mês anterior ao do pagamento e calculando-as com base no salário do mês do pagamento;

· assim, se o adiantamento for pago em agosto, calcula-se a média das horas extras, para cada um dos percentuais, laboradas até o mês de julho, calculando-se o valor das mesmas com base no salário do mês de agosto;

· observação: se o salário-base variou ao longo do ano, essa variação não fará a menor diferença, pois deverá ser apurada a média numérica das horas extras, sendo o cálculo feito com base no salário de dezembro, como foi feito acima.
g) empregado recebe salário-base mensal de R$ 1.200,00 e mais horas extras, tendo trabalhado de abril a dezembro.

· suponha-se que esse empregado trabalhou, ao longo desses 9 meses, 720 horas extras com adicional de 50% e 270 horas extras com adicional de 100%;

· apura-se a média numérica das horas extras: a) 720 : 9 = 80 horas extras com adicional de 50%; b) 270 : 9 = 30 horas extras com adicional de 100%;

· apura-se o valor dessas horas extras com base no salário de dezembro;

· 1.200,00 : 220 = R$ 5,45 por hora;

· adicional de 50% = 1,5 X 5,45 = R$ 8,18;

· adicional de 100% = 2 X 5,45 = 10,90;

· a) 80 X 8,18 = R$ 654,40; b) 30 X 10,90 = R$ 327,00;

· 13º salário = 9/12 de (1.200,00 + 654,40 + 327,00);

· 9/12 de 2.181,40 = R$ 1.636,05;

· o adiantamento será calculado da forma vista anteriormente, tomando-se a média numérica das horas extras até o mês anterior ao do pagamento e calculando-as com base no salário do mês do pagamento; em seguida calculam-se os 9/12 e o adiantamento será a metade desse valor;

· assim, se o adiantamento for pago em agosto, calcula-se a média das horas extras, para cada um dos percentuais, laboradas entre os meses de abril e julho, calculando-se o valor das mesmas com base no salário do mês de agosto;

· o valor do adiantamento será a metade de 9/12 do valor obtido no parágrafo anterior.
Horas extras
· a Constituição Federal menciona dois limites distintos para a jornada, um diário e um semanal: 8 horas por dia e 44 horas por semana;

· qualquer desses limites que seja ultrapassado dá origem às horas extras;

· assim, se o empregado trabalha 10 horas por dia, em apenas 4 dias da semana, terá direito ao recebimento de 2 horas extras por cada dia trabalhado, apesar de sua jornada semanal ter sido de apenas 40 horas;

· a não ser, é claro, que exista acordo de compensação, pois nesse caso é possível trabalhar até duas horas a mais em um dia para compensar a redução da jornada (ou mesmo a falta de trabalho) em outro;

· mas esse acordo tem que ser expresso, não podendo ser tácito (OJ 223, SDI-1);

· da mesma forma, se o empregado trabalha 7,5 horas por dia, de 2ª a sábado, terá direito ao recebimento de 1 hora extra semanal, pois embora tenha ficado abaixo do limite diário, ultrapassou o limite semanal, tendo laborado durante 45 horas na semana;

· como se vê, portanto, para que haja horas extras é suficiente que um dos limites seja ultrapassado, e não os dois;

· na CLT existem limites diferenciados, para outras categorias, por exemplo:

· bancários: 6 horas por dia e 30 horas por semana;

· telefonistas: 6 horas por dia e 36 horas por semana;

· o raciocínio é o mesmo, apenas mudando os limites;

· para o cálculo das horas extras, portanto, basta que se faça o seguinte:

· apura-se o valor da hora normal (como já foi visto, acima), considerando-se como salário mensal a soma de todas as parcelas salariais (salário base, periculosidade, insalubridade, etc.);

· acrescenta-se o percentual das horas extras, obtendo-se o valor de cada hora extra;

· multiplica-se pelo número de horas extras laboradas;

· observe-se, contudo, sobre os percentuais de horas extras: a) o mínimo é de 50%; b) a CCT ou o ACT podem prever percentual maior, nunca menor; c) nos dias de repouso semanal e nos feriados, se forem trabalhados e não compensados, o percentual será de no mínimo 100%.

· Vejamos alguns exemplos:

· 1) salário de R$ 1.100,00; 50 horas extras com adicional de 50% e 20 horas extras com adicional de 100%;

· a) hora normal: 1.100,00 : 220 = R$ 5,00;

· b) hora extra com 50%: 5,00 X 1,5 = R$ 7,50; 

· c) hora extra com 100%: 5,00 X 2 = R$ 10,00;

· d) 50 X 7,50 = R$ 375,00 ; 20 X 10,00 = 200,00;

· logo, esse empregado faria jus a R$ 575,00 (R$ 375,00 + R$ 200,00), a título de horas extras;

· é necessário, ainda, acrescentar o valor do RSR, a ser visto adiante.

· 2) salário de R$ 1.100,00; 100 horas extras com adicional de 60% e 15 horas extras com adicional de 140%;

· a) hora normal: 1.100,00 : 220 = R$ 5,00;

· b) hora extra com 60%: 5,00 X 1,6 = R$ 8,00; 

· c) hora extra com 140%: 5,00 X 2,4 = R$ 12,00;

· d) 100 X 8,00 = R$ 800,00 ; 15 X 12,00 = 180,00;

· logo, esse empregado faria jus a R$ 980,00, a título de horas extras;

· falta, mais uma vez, acrescentar o valor do RSR.

· no caso de empregado que recebe por comissão ou por produção, apenas será devido o adicional de horas extras referentes às comissões ou à produção desse período extraordinário – TST, Súmula 340; SDI-1, OJ 235;

· é que o valor da hora normal já está remunerado em função do ganho com a produção ou com as comissões;

· mas veja-se que o adicional é referente às comissões obtidas durante o trabalho extraordinário, e não ao total de comissões aferidas no mês, o mesmo podendo ser observado em relação à produção;

· assim, deve ser feita uma proporcionalidade entre as comissões (ou a produção) da jornada total e aquela correspondente às horas extras;

· e se o empregado receber, além das comissões, uma parte fixa, as horas extras também deverão ser calculadas em relação à parte fixa;

· vejamos alguns exemplos específicos;

· 3) empregado de jornada “normal” (220 h/mês), recebe 6% de comissão, laborou em 55 horas extras, com adicional de 50%, e vendeu, ao longo do mês, R$ 50.000,00.

· valor do salário: 6% de 50.000,00 = R$ 3.000,00;

· valor das comissões recebidas durante as 55 horas extras: arma-se uma regra de três: se em 275 (220 + 55) horas o salário foi 3.000,00, qual é o salário correspondente às 55 horas extras ?

· 
3.000/275  = X/55

· X = (3.000 x 55) / 275 = 600,00 (comissões referentes apenas ao período de trabalho extraordinário);

· Adicional de horas extras: 50% de 600,00 = 300,00;

· Salário total do mês: 3.000,00 + 300,00 = R$ 3.300,00

· observações: a) os 600,00 acima apurados já estavam incluídos no total das comissões do mês, por isso não foram somados ao final; 2) as 55 horas extras já estavam remuneradas pela comissão correspondente (os 600,00), apenas faltando o adicional (os 300,00 apurados);

· na realidade, o cálculo acima corresponde à apuração do valor de uma hora de trabalho, sendo a jornada total de 275 horas e o salário mensal de R$ 3.000,00, sendo que em seguida é acrescido o adicional de 50% às 55 horas que ultrapassaram as 220 mensais, e por isso são extras.

· 4) empregado de jornada “normal” (220 h/mês), recebe R$ 5,00 por peça produzida, laborou em 55 horas extras, com adicional de 50%, e produziu, ao longo do mês, 400 peças.

· valor do salário: 400 x 5,00 = R$ 2.000,00;

· valor da produção referente às horas extras: regra de três idêntica à que foi feita acima:

· 2.000/275 = X/55

· X = (2.000 x 55) / 275 = R$ 400,00 (valor das peças produzidas durante as 55 horas extras, e que já se encontra embutido no valor total do salário do mês);
· Adicional de horas extras: 50% de 400,00 = R$ 200,00;

· Salário mensal = 2.000,00 + 200,00 = R$ 2.200,00.
· 5) empregado de jornada “normal” (220 h/mês), recebe um fixo de R$660,00 e mais 6% de comissão, laborou em 44 horas extras, com adicional de 50%, e vendeu, ao longo do mês, R$ 50.000,00.

· Salário fixo + comissões: 660,00 + 6% de 50.000,00 = 660 + 3.000 = R$3.660,00;

· Horas extras em relação ao salário fixo:

· Hora normal: 660,00 : 220 = R$ 3,00;

· Hora extra: 1,5 X 3,00 = R$ 4,50;

· 44 horas extras: 44 X 4,50 = R$ 198,00;

· Horas extras em relação às comissões:

· Valor das comissões recebidas durante as 44 horas extras:

· 3.000/264 = X/44;

· X = (3.000 x 44) / 264 = R$ 500,00 (comissões referentes ao período de trabalho extraordinário);

· 50% de 500,00 = R$ 250,00 (adicional das horas extras em relação às comissões);

· total do salário no mês: 3.660,00 + 198,00 + 250,00 = R$ 4.108,00.
· 6) empregado cumpre jornada das 08:00 às 18:00 horas, de 2ª a sábado, com uma hora de intervalo; recebe salário mensal de R$ 4.400,00;

· jornada diária de 9 horas X 6 dias na semana = 54 horas semanais;

· 54 – 44 = 10 horas extras semanais;

· bastaria, então, multiplicar o número de semanas por 10, para achar o total de horas extras.
Horas noturnas
· o horário noturno, assim como o adicional do trabalho noturno, pode variar conforma a categoria de empregado:

· trabalhador urbano: 

· noturno o trabalho das 22:00 às 05:00 horas;

· adicional de 20%;

· a hora noturna tem duração reduzida: 52m 30s.
· trabalhador rural:

· na pecuária: das 20:00 às 04:00 horas;

· na lavoura: das 21:00 às 05:00 horas;

· adicional de 25%, para ambos;

· a hora noturna tem duração normal, de 60 minutos;

· seja urbano ou rural, a hora de trabalho já está remunerada pelo valor do salário (a não ser, é claro, que se trate de hora extra), e por isso apenas será acrescentado o valor do adicional;

· para calcular a quantidade de horas noturnas do trabalhador urbano (pois a cada 52m 30s se tem uma hora) basta tomar o tempo laborado após as 22 h e multiplicar por 8/7;

· por exemplo, se o empregado trabalha das 18:00 até 01:30 h, isso significa que ele trabalhou 3,5 horas (3 horas e meia) após as 22 h;

· logo: 3,5 X 8/7 = 4 horas noturnas;

· se o empregado trabalhou de meia noite até 05:00 h, sua jornada noturna foi de: 5 X 8/7 = 5,714 horas = 5h 43m (aproximadamente);

· vejamos alguns exemplos:

· 1) Empregado cumpre sua jornada das 22:00 às 05:00, sendo o salário normal de R$ 880,00;

· esse empregado labora, por dia: 7 X 8/7 = 8 horas noturnas;

· valor da hora normal: 880,00 : 220 = 4,00;

· adicional noturno de cada hora: 20% de 4,00 = 0,80;

· adicional noturno por dia: 8 X 0,80 = R$ 6,40;

· adicional noturno no mês: 30 X 6,40 = R$ 192,00;

· observação: como o cálculo acima já abrangeu os 30 dias do mês (foi multiplicado por 30), já está englobado o valor do RSR.
· 2) Empregado urbano, começa a jornada antes das 22:00 h e trabalha até 02:00, sendo o salário de R$ 1.760,00 por mês;

· das 22:00 até 02:00 h = 4 horas;

· trabalho noturno por dia: 4 X 8/7 = 4,57 horas noturnas por dia;

· valor da hora normal: 1.760,00 : 220 = 8,00;

· adicional noturno de cada hora: 20% de 8,00 = R$ 1,60;

· adicional noturno por dia: 4,57 X 1,60 = R$ 7,31;

· adicional noturno no mês: 30 X 7,31 = R$ 219,30 (já incluído o RSR).
· 3) Trabalhador rural, começa a trabalhar na lavoura a partir das 04:00 h, sendo o salário mensal de R$ 440,00;

· das 4h às 5h (lavoura): 1 hora noturna por dia (como é rural, não se multiplica por 8/7);

· valor da hora normal: 440,00 : 220 = R$ 2,00;

· adicional noturno de cada hora: 25% de 2,00 = R$ 0,50;

· logo, por dia: 1 X 0,50 = R$ 0,50;

· adicional noturno por mês: 0,50 X 30 = R$ 15,00 (incluído o RSR).
Hora extra noturna
· os dois adicionais (de hora extra e noturno) são cumulativos, ou seja, calcula-se o valor da hora extra sobre a hora já acrescida do adicional noturno;

· na realidade, basta que se multiplique cada um dos percentuais, acrescido da unidade, pelo outro, igualmente acrescido, e o resultado multiplica-se pela hora normal. Exemplos:

· adicional de hora extra = 50%; adicional noturno = 20%; o adicional da hora extra noturna será: 1,5 X 1,2 = 1,80 = adicional de 80%;

· adicional de hora extra = 60%; adicional noturno = 25%; o adicional da hora extra noturna será: 1,6 X 1,25 = 2,00 = adicional de 100%.
· exemplos:

· 1) salário mensal = R$ 2.200,00; adicional de hora extra: 50%; adicional noturno: 20%; valor da hora extra noturna ?

· Hora normal: 2.200 : 220 = R$ 10,00;

· Adicional noturno: 20% de 10,00 = R$ 2,00;

· Hora normal acrescida do ATN: 10,00 + 2,00 = R$ 12,00;

· Hora extra noturna: 12,00 X 1,5 = R$ 18,00;

· Modo alternativo: bastaria que se efetuasse a seguinte operação: 1,5 X 1,2 X 10,00 = R$ 18,00.
· 2) salário mensal = R$ 2.200,00; adicional de hora extra: 80%; adicional noturno: 20%; valor da hora extra noturna ?

· Hora normal: 2.200 : 220 = R$ 10,00;

· Adicional noturno: 20% de 10,00 = R$ 2,00;

· Hora normal acrescida do ATN: 10,00 + 2,00 = R$ 12,00;

· Hora extra noturna: 12,00 X 1,8 = R$ 21,60;

· Modo alternativo: 1,8 X 1,2 X 10,00 = R$ 21,60

Insalubridade e periculosidade
· O adicional de insalubridade será de 10%, 20% ou 40%, conforme se trate de insalubridade no grau mínimo, médio ou máximo, nos termos da perícia técnica, e incide sobre o valor do salário mínimo, e não sobre o valor do salário do empregado (CLT, art. 192), a não ser que recebam salário profissional, quando então o adicional será calculado sobre o mesmo (TST, En. 228. O percentual do adicional de insalubridade incide sobre o salário mínimo de que cogita o art. 76 da CLT, salvo as hipóteses previstas no Enunciado nº 17; TST, En. 17. O adicional de insalubridade devido a empregado que, por força de lei, convenção coletiva ou sentença normativa, percebe salário profissional será sobre este calculado.);

Exemplo:
Um empregado recebe salário mensal de R$ 1.000,00, e trabalha em ambiente com grau de insalubridade médio. Calcule o valor desse adicional.

AIns. = 20% (grau médio) x R$ 260,00 (salário mínimo) = R$ 52,00

O adicional de periculosidade, por sua vez, é sempre de 30% e incide sobre o valor do salário efetivo do empregado, não incidindo esse percentual sobre gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa, a não ser para os eletricitários, para quem o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial (Enunc. 191 do TST e art. 193 da CLT).
Se o empregado trabalhar em serviço insalubre e perigoso, deverá optar pelo adicional de um dos dois.

· Esses adicionais compõem a base de cálculo para os demais adicionais: horas extras, adicional noturno, etc. – OJ’s 47 e 259, SDI-1;

· Exemplo: o empregado recebe salário mensal de R$ 1.500,00 e trabalha em contato com linhas eletrificadas, recebendo adicional de periculosidade no valor de 30% de 1.500,00 = R$ 450,00;

· Em uma e outra hipótese, caso o empregado labore em horas extras, o valor do adicional será computado para a apuração dessas horas extraordinárias. Portanto, o cálculo do valor da hora extra para o empregado que recebe adicional de insalubridade ou periculosidade é feito considerando-se tal adicional, ou seja, calcula-se primeiro o adicional correspondente (insalubridade (40%, 20% ou 10% do salário mínimo) ou periculosidade (30% do salário normal)), somando-se com o salário, e depois calcula-se a hora extra (mínimo de 50%).;

Exemplo:
Um empregado recebe salário mensal de R$ 1.000,00, e trabalha em ambiente com grau de insalubridade máximo. Calcule o valor desse adicional e da hora extra correspondente.

AIns. = 40% x R$ 260,00 = R$ 104,00

Remuneração = salário + AIns. = R$ 1.000,00 + R$ 104,00 = R$ 1.104,00

Hora normal = remuneração / 220 = R$ 1.104,00 / 220 = R$ 5,02

Adicional de hora extra = 50% x R$ 5,02 = R$ 2,51

HE (hora extra) = hora normal + adicional = R$ 5,02 + R$ 2,51 = R$ 7,53

Exemplo:
Um empregado recebe salário mensal de R$ 1.500,00, e trabalha em ambiente perigoso. Calcule o valor da hora extra correspondente.

salário mensal = 1.500,00 + 30% x 1.500,00 = 1.500,00 + 450,00 = R$1.950,00;

hora normal: 1.950,00 : 220 = R$ 8,86;

hora extra com adicional de 50% = 1,5 X 8,86 = R$ 13,29

Exemplo: 
Calcule o valor das horas extras de um empregado que recebe adicional de periculosidade e salário mensal de R$ 600,00, fazendo 20 horas extras durante o mês.

APer. = 30% X R$ 600,00 = R$ 180,00

Remuneração = salário + APer. = R$ 600,00 + R$ 180,00 = R$ 780,00

Hora normal = remuneração / 220 = R$ 780,00 / 220 = R$ 3,55

hora extra com adicional de 50% = 1,5 X 3,55 = R$ 5,33

Valor de H.E. a receber = 20 h.e. x R$ 5,33 = R$ 106,60

Exemplo: 
Calcule o valor das horas extras de um bancário (fator divisório é 180, e não 220) que recebe adicional de periculosidade e salário mensal de R$ 1.500,00, fazendo 25 horas extras durante o mês, e cujo adicional de hora extra previsto em convenção coletiva é de 60%.

APer. = 30% X R$ 1.500,00 = R$ 450,00

Remuneração = salário + APer. = R$ 1.500,00 + R$ 450,00 = R$ 1.950,00

Hora normal = remuneração / 180 = R$ 1.950,00 / 180 = R$ 10,83

Hora extra com adicional de 60% = 1,6 X 10,83 = R$ 17,33

Valor de H.E. a receber = 25 h.e. X R$ 17,33 = R$ 433,25

Repouso semanal remunerado
· corresponde a um dia de salário do empregado;

· só é devido para o empregado que trabalhou durante toda a semana, mas as faltas justificadas são consideradas como dia trabalhado;

· logo, o empregado que tiver uma falta não justificada ao trabalho perderá dois dias de salário: um dia da falta e um do RSR, que não será pago;

· se faltar dois dias, perderá três de salário, e assim por diante;

· o valor do RSR é igual ao de um dia de salário;

· se o salário mensal integral for conhecido, basta dividi-lo por 30, e o resultado já será o valor de cada dia de repouso remunerado;

· se for conhecido apenas o valor do salário referente ao trabalho efetivo, ai tal valor deverá ser dividido pela quantidade de dias úteis, e o resultado será a média salarial diária;

· se o empregado recebe por mês ou por quinzena, o valor do salário já inclui o valor do RSR;

· interessa calcular o RSR, portanto, quando o salário é aferido por hora, por dia ou por semana;

· da mesma forma, interessa calcular o RSR quando o salário é pago por comissões ou por produção, pois o valor das comissões e da produção apenas se refere aos dias efetivamente trabalhados, ainda faltando acrescer os dias de repouso;

· também interessa calcular o valor do RSR em virtude da repercussão das horas extras ou do adicional noturno, como veremos adiante;

· Vejamos alguns exemplos:

· 01) Empregado recebe R$ 15,00 por dia trabalhado; no mês em questão houve 4 domingos, dias não trabalhados.  Calcule o RSR.
· neste caso, como já é conhecido o valor de um dia de trabalho, o RSR será 4 X 15,00 = R$ 60,00.
· 02) Empregado recebe R$ 5,00 por hora de trabalho, tendo trabalhado, efetivamente, 187 horas. Houve, no mês de abril, 5 dias de repouso.

· seu salário pelas horas trabalhadas será de 5,00 X 187 = R$ 935,00;

· logo, cada dia de trabalho equivale a: 935,00 : 25 = R$ 37,40;

· pelos 5 dias de repouso: 5 X 37,40 = R$ 187,00;

· receberá no mês, portanto, o valor referente às horas efetivamente laboradas e mais esse valor correspondente ao RSR: 935,00 + 187,00 = R$ 1.122,00.
· 03) empregado recebe R$ 300,00 por semana, sendo que no mês houve 5 domingos. Calcule o RSR.
· Valor da diária: 300 : 6 = R$ 50,00;

· Logo, cada dia de RSR = R$ 50,00;

· Se o pagamento for feito no final do mês, receberá os 5 domingos, a título de RSR’s: 5 X 50,00 = R$ 250,00.
· 04) Empregado recebe 6% de comissão, sendo que no mês de junho/04 vendeu um total de 50.000,00, tendo havido 25 dias úteis e 5 dias não trabalhados (considerando-se o feriado do dia 10):
· valor das comissões: 6% de 50.000,00 = R$ 3.000,00;

· valor diário médio das comissões: 3.000,00 : 25 = 120,00;

· 5 dias de RSR: 5X 120,00 = R$ 600,00.
· 05) A comissão de um vendedor no mês foi de R$ 3.840,00, sendo que nesse mês houve cinco domingos e um feriado. Calcule o RSR.
· se houve cinco domingos e um feriado, significa dizer que ele trabalhou apenas 24 dias, tendo folgado 06. Portanto, tem-se:

· RSR = R$ 3.840,00 / 24 dias x 06 dias = R$ 960,00;

· portanto, o empregado receberá R$ 3.840,00 de comissões e R$960,00 e repouso semanal remunerado, num total de R$ 4.800,00.

· 06) A comissão de um vendedor no mês foi de R$ 3.840,00, sendo que nesse mês houve cinco domingos. Calcule o RSR.
· RSR = R$ 3.840,00 / 25 dias x 05 dias = R$ 768,00.

· 07) A comissão de um vendedor no mês foi de R$ 3.840,00, sendo que nesse mês houve quatro domingos. Calcule o RSR.
· RSR = R$ 3.840,00 / 26 dias x 04 dias = R$ 769,23.

· 08) Um empregado trabalhou durante 14 dias, recebendo R$ 1.920,00 de comissão, sendo que durante esse período de 14 dias houve dois domingos.Calcule o RSR.
· RSR = R$ 1.920,00 / 12 dias x 2 dias = R$ 320,00.

· 09) No mês de junho de 2004 (25 dias úteis) o empregado produziu 300 peças, sendo que recebe R$ 6,00 por peça. Calcule o RSR.
· Valor do salário: 300 X 6,00 = R$ 1.800,00;

· 25 dias úteis: valor do salário médio por dia: 1.800,00 : 25 = R$ 72,00;

· 5 dias de RSR: 5 X 72,00 = R$ 360,00.
· 10) Ao longo do mês de junho de 2004 (25 dias úteis) o empregado laborou em 60 horas extras (adicional de 50%), sendo seu salário de R$ 2.200,00 mensais. Calcule o RSR.
· Valor da hora normal: 2.200,00 : 220 = R$ 10,00;

· Valor da hora extra: 10,00 X 1,5 = R$ 15,00;

· Valor total das horas extras: 60 X 15,00 = R$ 900,00;

· Valor médio diário das horas extras: 900 : 25 = R$ 36,00;

· 5 dias de RSR: 5 X 36,00 = R$ 180,00 (repercussão das horas extras laboradas no mês sobre o RSR).
· 11) Um empregado trabalhou extraordinariamente 09 horas na semana (1h na segunda, 2h na terça, 2h na quarta, 1h na quinta, 1h na sexta e 2h no sábado). Calcule a integração dessas horas extras ao  RSR, admitindo-se o valor da hora normal como sendo de R$ 8,00.
· RSR (repouso semanal remunerado) = 09h / 06 dias = 1,5h

· RSR = 1,5h x R$ 8,00 = R$ 12,00.

· 12) No mês de junho de 2004, um empregado cujo salário mensal é de R$2.700,00 teve uma falta injustificada. Quanto deverá ser descontado do seu salário?

· Valor do salário diário: 2.700,00 : 30 = R$ 90,00;

· O empregado perderá 2 X 90,00 = 180,00;

· Um dia corresponde à falta em si mesma, e o outro corresponde ao RSR da semana posterior à da falta, pois tal valor não será pago;

· Veja-se que como foi falado em salário mensal, não se leva em conta a quantidade de dias úteis, pois aí já está incluído o RSR.

· 13) No mês de junho de 2004, um empregado cujo salário mensal é de R$2.700,00 teve duas faltas injustificadas na mesma semana. Quanto deverá ser descontado do seu salário?

· Esse empregado perderá, além dos dois dias de falta, o RSR da semana posterior;

· Logo, sofrerá o desconto de 3 dias, sendo dois referentes às próprias faltas e um referente ao RSR;

· O desconto, pois, será de: 3 X 90,00 = R$ 270,00.
· 14) No mês de junho de 2004, um empregado cujo salário mensal é de R$2.700,00 teve duas faltas injustificadas em semanas distintas do mês. Quanto deverá ser descontado do seu salário?

· Esse empregado perderá, além dos dois dias de falta, o RSR da semana posterior a cada uma das faltas;

· Logo, sofrerá o desconto de 4 dias, sendo dois referentes às próprias faltas e dois referentes aos RSR’s de cada semana onde faltou;

· O desconto, pois, será de: 4 X 90,00 = R$ 360,00.
Aviso prévio
· Devido apenas nos contratos de prazo indeterminado ou nos de prazo determinado em que existir cláusula que permita o direito recíproco de rescisão antecipada;

· Corresponde ao valor de no mínimo 30 dias de salário (pode ser mais, se houver previsão contratual ou em CCT);

· Seja trabalhado ou indenizado, em qualquer hipótese o tempo do aviso é considerado como sendo de serviço, para todos os fins;

· São computadas todas as parcelas salariais: adicional noturno, adicional de periculosidade, comissões, horas extras, etc.;

· Se houver parcela variável, deve ser considerada a média dos últimos 12 meses;

· Quanto às comissões e às horas extras, deve ser também considerado o reflexo de ambas sobre os RSR’s;

· Alguns exemplos:

· 1) O empregado recebe salário mensal de R$ 2.000,00. Seu aviso prévio será de R$ 2.000,00.
· 2) O empregado recebe salário mensal de R$ 2.000,00 e, além disso, trabalho em situação de periculosidade, recebendo o adicional correspondente;

· o adicional de periculosidade é 30% de 2.000,00 = R$ 600,00;

· logo, o aviso prévio será de R$ 2.600,00.
· 3) O empregado recebe salário mensal de R$ 2.200,00, sendo que, ao longo dos últimos 12 meses, recebeu 600 horas extras com adicional de 50% e 120 horas extras com adicional de 100%.
· médias de horas extras: 600 : 12 = 50 horas extras mensais com adicional de 50%; 120 : 12 = 10 horas extras mensais com adicional de 100%;

· valor da hora normal: 2.200,00 : 220 = R$ 10,00;

· valor da hora extra com 50%: 1,5 X 10,00 = R$ 15,00;

· 50 X 15,00 = R$ 750,00;

· valor da hora extra com 100%: 2 X 10,00 = R$ 20,00;

· 10 X 20,00 = R$ 200,00;

· valor das horas extras a considerar para o aviso prévio: 750,00 + 200,00 = R$ 950,00;

· RSR referente a essas horas extras: 950,00 : 5 = R$ 190,00;

· Obs.: esse valor (divisão por 5) é aproximado;

· O Enunciado 351, do TST, ao tratar do salário dos professores, mandou que se acrescentasse 1/6, a título de RSR;

· O valor correto, na realidade, só poderia ser apurado se se levasse em conta o RSR, em cada mês, em número de dias, tirando-se a média desses dias de repouso, ao longo dos 12 meses anteriores;

· De qualquer modo, a aproximação, ao dividir por 5, é satisfatória;

· Valor do aviso prévio: 2.200,00 + 950,00 + 190,00 = R$ 3.340,00;

· Se tivesse sido pago adicional noturno variável ao longo dos 12 meses, o cálculo seria feito da mesma forma, ou seja, tomando-se a média de horas noturnas e calculando-se com base no valor atual do salário.
· 4) Empregado recebe por comissão e, ao longo dos 12 meses anteriores ao da dispensa, recebeu um total de R$ 36.000,00, a título de comissões e repercussões destas sobre os RSR’s;

· logo, a média mensal seria de R$ 36.000,00 : 12 = R$ 3.000,00;

· portanto, o aviso prévio seria no valor de R$ 3.000,00

· obs.: o correto, na realidade, seria atualizar o valor de cada mês, para que a soma fosse feita com os valores atuais, só depois efetuando-se a divisão.
· 5) Empregado recebe por produção e, ao longo dos 12 meses anteriores ao da dispensa, produziu um total de 24.000 peças, sendo que, atualmente, recebe por peça o valor de R$ 1,50;

· logo, a média mensal de peças seria: 24.000 : 12 = 2.000;

· pelo valor atual: 1,50 X 2.000 = R$ 3.000,00;

· RSR correspondente a esse valor: 3.000,00 : 5 = R$ 600,00;

· Valor do aviso prévio: R$ 3.600,00.
Férias 

· Período aquisitivo: cada 12 meses trabalhados;

· Período concessivo: os 12 meses seguintes ao período aquisitivo;

· O período de gozo deve estar integralmente contido dentro do período concessivo: os dias gozados após o término do concessivo terão que ser pagos em dobro;

· Podem ser 30 dias ou menos, conforme tabela do artigo 130:
	No de faltas injustificadas no período aquisitivo
	Período de gozo de férias

	Até 05
	30 dias corridos

	De 06 a 14
	24 dias corridos

	De 15 a 23
	18 dias corridos

	De 24 a 32
	12 dias corridos


· As faltas justificadas não afetam o direito às férias;

· Se o contrato de trabalho for rescindido e houver período aquisitivo ainda não completo, será pago 1/12 por mês ou fração igual ou superior a 15 dias, salvo se foi resolução por justa causa;

· Sejam integrais ou proporcionais as férias, gozadas ou indenizadas, será sempre devido o adicional de 1/3, previsto na Constituição Federal;

· Se houver salário in natura, se a utilidade continuar a ser fornecida durante as férias, seu valor não será considerado, mas se o fornecimento for suspenso durante o gozo, aí terá que ser considerada a utilidade pelo valor em dinheiro;

· Em qualquer caso (sendo fornecida a utilidade ou pago seu valor em dinheiro), deverá ser considerado tal valor para aferição do terço constitucional;

· Se o empregado receber por produção, apura-se a média salarial do período aquisitivo (CLT, 142, § 2º);

· Também se considera a média do período aquisitivo quando o empregado recebe por hora e trabalhava em jornada variável (CLT, 142, § 1º);

· Mas nos dois casos acima deve-se apurar a média e aplicar o valor do salário atual, da época da concessão;

· As horas extras são consideradas pela média do período aquisitivo, mas apuradas pelo valor da época da concessão (CLT, 142, § 6º);

· O mesmo se aplica ao adicional noturno;

· Mas se o salário for pago por comissão ou por percentagem, a média a ser considerada é a dos 12 meses anteriores à concessão (CLT, 142, § 3º);

· Os valores das comissões deverão ser atualizados até o momento da concessão, para que se apure a média real;

· Alguns exemplos:

· 1) Empregado cujo salário mensal é de R$ 2.200,00; recebeu, ao longo do período aquisitivo 600 horas extras com adicional de 50% e 180 horas extras com adicional de 100%.

· Média de horas extras: 600 : 12 = 50 com adicional de 50%; 180 : 12 = 15 com adicional de 100%;

· Valor da hora normal: 2.200,00 : 220 = R$ 10,00;

· 50 horas com 50%: 1,5 X 10,00 X 50 = R$ 750,00;

· 15 horas com 100%: 2 X 10,00 X 15 = R$ 300,00;

· valor das horas extras: 300,00 + 750,00 = R$ 1.050,00;

· RSR dessas horas extras: 1.050,00 : 5 = R$ 210,00;

· Valor das férias (sem 1/3): 2.200,00 + 1.050,00 + 210,00 = R$ 3.460,00

· Acrescentando-se 1/3: 4/3 X 3.460,00 = R$ 4.613,33.
· 2) Empregado que recebe por produção, tendo produzido, ao longo do período aquisitivo, 7.200 peças, sendo cada uma delas atualmente remunerada a R$ 3,00;

· média da produção: 7.200 : 12 = 600 peças mensais;

· valor médio do salário: 600 X 3,00 = R$ 1.800,00;

· RSR correspondente: 1.800 : 5 = R$ 360,00;

· Salário considerado para as férias: 1.800,00 + 360,00 = R$ 2.160,00;

· Acrescendo 1/3 = 4/3 de 2.160,00 = R$ 2.880,00.
· 3) Empregado que, nos últimos 12 meses, recebeu, a título de comissões e RSR’s, em valores atualizados, a quantia de R$ 18.000,00 e, além disso, ainda recebe um valor fixo de R$ 1.200,00;

· média das comissões e RSR’s: 18.000,00 : 12 = R$ 1.500,00;

· valor a considerar para as férias: 1.500,00 + 1.200,00 = R$ 2.700,00;

· acrescendo-se um terço: 4/3 X 2.700,00 = R$ 3.600,00.
· 4) Empregado cujo salário mensal é de R$ 3.000,00 e que, ao longo do período aquisitivo, teve 6 faltas não justificadas;

· esse empregado terá direito a 24 dias de férias;

· logo, sua remuneração de férias será a desses 24 dias, com o acréscimo de 1/3;

· valor diário do salário: 3.000,00 : 30 = R$ 100,00;

· 24 dias de férias: 24 X 100,00 = R$ 2.400,00;

· acrescendo um terço: 4/3 X 2.400,00 = R$ 3.200,00.
· 5) Empregado que veio a ter seu contrato rescindido quando havia trabalhado apenas 8 meses, sendo o salário mensal de R$ 660,00;

· 1/12 por mês trabalhado (ou fração superior a 15 dias);

· 8/12 de 660,00 = R$ 440,00;

· acrescendo 1/3 = 4/3 X 440,00 = R$ 586,67.
· 6) Empregado que, nos últimos 12 meses, recebeu a título de comissões e RSR’s, em valores atualizados, a quantia de R$ 18.000,00, e além disso ainda recebe um valor fixo de R$ 1.200,00. Teve 17 faltas não justificadas durante o período aquisitivo;

· média das comissões e RSR’s: 18.000,00 : 12 = R$ 1.500,00;

· salário médio mensal: 1.500,00 + 1.200,00 = R$ 2.700,00;

· salário por dia: 2.700,00 : 30 = R$ 90,00;

· faltou 17 dias → terá 18 dias de férias;

· 18 X 90,00 = R$ 1.620,00;

· acrescendo um terço: 4/3 X 1.620,00 = R$ 2.160,00.
· 7) Empregado que recebia R$ 2.700,00 mensais, gozou 18 dias das férias dentro do período concessivo e os outros 12 dias após o término de tal período;

· salário por dia: 2.700,00 : 30 = 90,00;

· remuneração dos 18 dias gozados dentro = 18 X 90,00 = 1.620,00;

· remuneração dos 12 dias gozados fora = 2 X 12 X 90,00 = 2.160,00;

· remuneração dos 30 dias: 1.620,00 + 2.160,00 = R$ 3.780,00;

· acrescentando um terço: 4/3 X 3.780,00 = R$ 5.040,00
· 8) Empregado admitido em 15/02/2003 e pedido demissão em 20/09/2004, cumprindo aviso prévio e desligando-se da empresa em 19/10/2004, com salário mensal de R$ 960,00. Gozou normalmente as férias vencidas em 14/02/2004. No período de 15/02/2004 a 19/10/2004 não teve faltas. Calcule o valor do salário correspondente às férias proporcionais.
· no período de 15/02/2004 a 19/10/2004 tem-se 08 meses e 4 dias, e portanto deve-se calcular 8/12 de 30 dias de salário, já que não houve faltas;

· salário para 30 dias (mensal) = R$ 960,00;
· cálculo dos 8/12 ( 8/12 X R$ 960,00 = R$ 640,00;
· acrescentando 1/3 ( 4/3 X R$ 640,00 = R$ 853,33
· 9) Empregado admitido em 15/02/2003 e pedido demissão em 20/09/2004, cumprindo aviso prévio e desligando-se da empresa em 19/10/2004, com salário mensal de R$ 960,00. Gozou normalmente as férias vencidas em 14/02/2004. No período de 15/02/2004 a 19/10/2004 teve 07 (sete) faltas não justificadas. Calcule o valor do salário correspondente às férias proporcionais.

· no período de 15/02/2004 a 19/10/2004 tem-se 08 meses e 4 dias, e portanto deve-se calcular 8/12 de 24 dias de salário, já que houve 07 faltas não justificadas, conforme quadro acima (CLT, Art. 130);

· salário para 24 dias = 24 x R$ 960,00 / 30 = R$ 768,00;
· o cálculo dos 8/12 será sobre o salário de 24 dias (R$ 768,00):

· cálculo dos 8/12 ( 8/12 x R$ 768,00 = R$ 512,00;
· acrescentando 1/3: 4/3 X R$ 512,00 = R$ 682,67.
· Férias com abono pecuniário
Todo empregado poderá converter 1/3 do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração das férias, já acrescida de um terço (1/3). Para isso, é necessário que o empregado requeira tal abono até 15 dias antes do término do período aquisitivo.

O pagamento do abono pecuniário das férias será efetuado até dois dias antes do início do respectivo período.

Exemplo:
Calcule o valor do abono pecuniário de um empregado com remuneração mensal de R$ 540,00, com direito a 30 dias de gozo de férias.

· Remuneração das férias de 30 dias = R$ 540,00;
· Acrescentando 1/3: 4/3 X R$ 540,00 = R$ 720,00;
· Abono pecuniário = 1/3 do total das férias = 1/3 X R$ 720,00 = R$ 240,00.
FGTS
· 8% da remuneração paga ou devida no mês anterior;

· inclui as gorjetas, o salário in natura, etc.;

· apenas ficam de fora as parcelas de natureza indenizatória, e mesmo assim o aviso prévio indenizado é considerado para fins de cálculo do FGTS;

· deve ser apurado mês a mês e aplicada a tabela de correção própria, fornecida pela CEF;

· mas um valor aproximado é obtido calculando-se 8% do valor da remuneração atual e multiplicando-se pelo número de meses trabalhados, considerando-se inclusive a projeção do aviso prévio;

· assim, se o empregado laborou, já incluído o aviso prévio, durante 2 anos e 6 meses (30 meses), sendo sua remuneração atual de R$ 1.000,00, o FGTS do período será: 8% de 1.000,00 = R$ 80,00 X 30 = R$ 2.400,00;

· se houve rescisão sem justa causa deverá ser calculado a multa de 40%;

· 40% de 2.400,00 = R$ 960,00.
Reflexos das horas extras nas demais parcelas 

· as horas extras repercutem sobre as demais parcelas: FGTS, RSR’s, 13º salário, férias + 1/3, verbas rescisórias em geral, etc.;

· mas é claro que se uma determinada parcela já foi considerada para o cálculo das horas extras, não se poderá considerar o valor destas para repercutir sobre essa mesma parcela, senão haverá bis in idem;

· por exemplo: se o empregado recebe adicional de periculosidade, as horas extras são calculadas sobre o salário base acrescido desse adicional, e aí o valor obtido não poderá ser refletido sobre o adicional de periculosidade, pois senão estaria havendo duplicidade de incidência;

· da mesma forma, se as horas extras já foram calculadas levando-se em conta o adicional noturno, é evidente que não se pode falar em reflexo das horas extras sobre o adicional noturno;

· a) FGTS sobre as horas extras;

· não apresenta maiores problemas, bastando que se tome o valor das horas extras e do reflexo das mesmas sobre o RSR, apurando-se o valor correspondente ao percentual de 8% e, se for o caso, a multa de 40%;

· b) reflexos das horas extras sobre os RSR’s.

· esse reflexo, na realidade, precisa ser apurado mês a mês, dividindo-se o valor das horas extras pelo número de dias úteis e multiplicando-se o resultado pelo número de dias de repouso;

· assim, por exemplo, suponha-se que o empregado recebeu, a título de horas extras, R$ 540,00 e R$ 520,00, respectivamente, nos meses de junho e julho de 2004;

· em julho, foram 27 dias úteis e 4 domingos: 540,00 : 27 = R$ 20,00;

· 20,00 X 4 = R$ 80,00 (RSR correspondente às horas extras);

· em junho, 26 dias úteis, 4 domingos e 1 feriado: 520,00 : 26 = R$ 20,00;

· 20,00 X 5 = R$ 100,00 (RSR referente às horas extras);

· observação: um modo mais rápido e razoavelmente aproximado, como já vimos acima, seria simplesmente dividir as horas extras por 5;

· veja-se que nos dois meses acima, se tivéssemos feito dessa forma teríamos: a) 540,00 + 520,00 = R$ 1.060,00; b) 1.060,00 : 5 = R$212,00;

· como se vê, um valor aproximado, e que tende a ficar mais próximo quanto maior for o período considerado.
· c) reflexos das horas extras sobre o 13º salário.

· Como já vimos, as horas extras do período devem ser apuradas pela média numérica, calculando-se o valor correspondente, contudo, com base no salário de dezembro;

· Assim, por exemplo, suponha-se que o salário do empregado, em dezembro, é de R$ 1.100,00, sendo que ao longo do ano o mesmo cumpriu 720 horas extras com adicional de 50% e 120 horas extras com adicional de 100%;

· média numérica das horas extras: 720 : 12 = 60 horas extras com adicional de 50%; 120 : 12 = 10 horas extras com adicional de 100%;

· hora normal: 1.100,00 : 220 = R$ 5,00;

· hora extra: 1) com 50% = 1,5 x 5,00 = 7,50; 2) com 100% = 2 x 5,00 = 10,00;

· valor das horas extras: 60 X 7,50 + 10 X 10,00 = 450,00 + 100,00 = R$550,00;

· RSR correspondente a essas horas extras: 550,00 : 5 = R$ 110,00;

· Total: 550,00 + 110,00 = R$ 660,00 (reflexo sobre o 13º salário);

· valor do 13º salário = 1.100,00 + 660,00 = R$ 1.760,00.
· d) reflexos das horas extras sobre férias.

· Também já foi visto: apura-se a média numérica das horas extras, ao longo do período aquisitivo, e calcula-se o valor com base no salário que o empregado recebe no momento da concessão das férias;

· Assim, suponha-se que o salário do empregado, no momento da concessão, é de R$ 1.100,00, sendo que ao longo do período aquisitivo o mesmo cumpriu 720 horas extras com adicional de 50% e 120 horas extras com adicional de 100%;

· média numérica das horas extras: 720 : 12 = 60 horas extras com adicional de 50%; 120 : 12 = 10 horas extras com adicional de 100%;

· hora normal: 1.100,00 : 220 = R$ 5,00;

· hora extra: 1) com 50% = 1,5 x 5,00 = 7,50; 2) com 100% = 2 x 5,00 = 10,00;

· valor das horas extras: 60 X 7,50 + 10 X 10,00 = 450,00 + 100,00 = R$550,00;

· RSR correspondente a essas horas extras: 550,00 : 5 = R$ 110,00;

· Total: 550,00 + 110,00 = R$ 660,00 (reflexo sobre as férias);

· valor do salário para as férias = 1.100,00 + 660,00 = R$ 1.760,00;

· acrescenta-se a esse valor o terço constitucional: 4/3 X 1.760,00 = R$2.346,67.
· e) reflexo das horas extras sobre as verbas rescisórias.

· É suficiente que se apure a média numérica das horas extras nos 12 meses que antecedem a rescisão do contrato, calculando-se o valor correspondente com base no salário do momento da rescisão;

· Essa soma será a “maior remuneração” usada para o cálculo de todas as parcelas rescisórias, que serão calculadas normalmente;

· Suponham-se os seguintes dados: a) admissão: 04.05.02; b) demissão: 19.06.03 (término do aviso prévio); c) salário no momento da dispensa: R$ 1.100,00; d) recebia periculosidade; e) não gozou férias; f) nos 12 meses anteriores à dispensa recebeu 780 horas extras com adicional de 50%;

· Periculosidade: 30% de 1.100,00 = R$ 330,00;

· Salário: 1.100,00 + 330,00 = 1.430,00;

· Média de horas extras: 780 : 12 = 65 horas extras mensais;

· Hora normal : 1.430,00 : 220 = R$ 6,50;

· Valor da hora extra: 1,5 X 6,50 = R$ 9,75;

· 65 horas extras: 65 X 9,75 = R$ 633,75;

· RSR referente às horas extras: 633,75 : 5 = R$ 126,75;

· Maior remuneração: 1.430,00 + 633,75 + 126,75 = R$ 2.190,50;

· A partir daí é só efetuar o cálculo normal das parcelas rescisórias:

· Aviso prévio: 2.190,50;

· Férias vencidas + 1/3 = 4/3 X 2.190,50 = 2.920,67;

· Férias proporcionais (2/12) = 2/12 X 2.190,50 = 365,08; acrescentando um terço: 4/3 X 365,08 = 486,78;

· 13º proporcional (6/12) = 6/12 X 2.190,50 = 1.095,25;

· etc.;

· f) reflexo das horas noturnas sobre as verbas rescisórias.

· É calculado exatamente como as horas extras, ou seja, calcula-se a média numérica dos últimos 12 meses, apura-se o valor dessa média pelo salário atual, e considera-se tal valor para fins de apurar a maior remuneração do empregado.[image: image1.png]
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